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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.514, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Educação, crédito suplementar
no valor de Cr$ 20.000,000,00, para os fins
que especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REPliBLICA
no exercíciodo cargode PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento. Fiscal da União (Lei
n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Educação, crédito suplementar no
valor de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhbes de cruzeiros), para atender à programação constante do
Anexo 1 desta Lei.

ArL 2° Os recursos necessmizios Ir execução do disposto no artigo anterior
decorrerão de incorporação de recursos de convênio, na forma do Anexo II desta Lei, nos
montantes especificados.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro 	 de 1992: 171° da Independência e 104° da
República.

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho
Paulo Roberto Haddad
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LEI N9 8.515, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Educação, crédito suplementar
no valor de Cr$ 579.000.000,00, para os fins
que especifica.
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O V ICE.PRESIDENTE DA REPI)BLICA
no exercíciodo cargode PRESIDENTE DA 	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Educação, crédito suplementar no
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República. ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho
Paulo Roberto Haddad

Ari. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de I992; 171° da Independência e 104° da
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valor de Cr$ 579.00.000Á00 (quinhentos setenta e nove milhbes de cruzeiros), para atender
program ação ind icada 

Art. r Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorreão
de incorporação de recursos de convênio, na forma do Anexo II desta Lei, nos montantes
especificados.
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AIL 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no
valor de Cr$ 612.336.000,00 (seiscentos e doze mllhbes, trezentos e trinta e seis mil cruzeiros),
para atender à programação constante do Anexo I desta Lei.
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Art. 2°05 recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão
da anulação parcial da dotação indicada no Anexo II desta Lei. no montante especificado.
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República.
LEI 019 8.516, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza • o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Justiça, crédito suplementar no
valor de Cr$ 612.336.000,00, para os fins
que especifica.

O' VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA
nu exercfciodo cargode PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Brasflia, 4 de dezembro de I992; 171 0 da Independência e 104° da

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho
Paulo Roberto Haddad
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LEI N9 8.517, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério Pdblico da União, crédito especial
até o limite de Cr$ 396.872.000,00, para os
fios que especifica.

O VICE-PRESIDENTE 'DA REPUBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

ArL 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério Público da União, crédito especial

34000 - MINISTERIO PUBLICO DA UNIÃO

34101 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

até o limite de Cr$ 396.872.000,00 (trezentos e noventa e seis milhões, oitocentos e setenta e dois
mil cruzeiros), para atender à programação constante dos Anexos 1,1/ e RI desta Lei.

Ari 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior
decorrerão da anulação parcial das dotações indicadas nos Anexos IV, V e VI desta Lei, nos
montantes especificadas.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 4 de dezembro de 1992: 171° da Independência e 104° da
ReptIblica.	

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho

Paulo Roberto Haddad
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34104 — MINISTIRIO PUBLICO DO TRABALHO
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DEI NO 8.518, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos da Uni a° crddito suplementar no
valor de Cr$ 2.633.849.000,00, para os tios
que especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REP1OBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. r É o Poder Executivo aut6rizado a abrir aos Orçamentos da Uniao (Lei n°
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho, credito
suplementar no valor de Cr$ 2.633.849.000,00 (dois bilhões, seiscentos e trinta e nes milhões.

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL
141015 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA

oitocentos c quarenta e nove mil cruzeiros), para atender 1 programação constante do Anexo 1
desta Lei.

Art. 2° Os mesmos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrera°
do cancelamento das dotações indicadas no Mexo II desta Lei, nos montantes especificado.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Brasília, 4 de dezembro	 de 1992, 171° da Independõncia e 104° da
República.

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho
Paulo Roberto Haddad
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Art. 2° Os recursos necessários ã execução do disposto no artigo anterior
decorrerão da anulaçao parcial da dotação indicada no Anexo II desta Lei, no montante
especificado.

Art. 3° Em decorrência do disposto no art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a
alterar o Orçamento de Investimento de conformidade com os Anexos III e IV desta Lei.

ArL 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LEI N9 8.519, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos da União crédito especial ate o
limite de Cr$ 4.300.000.000,00, para os lias
que especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono e seguinte Lei;

Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos da Uniam, em favor
do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, crédito especial até o limite de Crê
4.300.000.000,00 (quatro bilhões e trezentos milhões de cruzeiros), para atender à programação
constante do Anexo I desta Lei.

22000 - MINISTERIO DA AGRICULTURA E REFORMA ARARIA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
22211 - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Ftepilblica.
Brasília, 4 de dezembro	 de 1992; 171° da Independência e 104° da

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho
Paulo Roberto.Haddad
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LEI NO 8.520, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Educação, crédito especial atd

26000 - !MIMEM° DA EDUCAÇÃO
26101	 MIMISTERIO 08 EDUCAÇÃO
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0407 111
• ocoonAcc oc incocLco IscotomEHTAcCO,

o limite de Cr$ 130.000.000,00, para os fms
que especifica-

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA
no exercfcio do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 6 seguinte Lei:

Art, 4° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da União (Lei r'
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Educação, crédito especial ate o
limite de Cr$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de cruzeiros), para atender à programação
indicada no Anexo I desta Lei.

Art, 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior
decorrerão do cancelamento de dotações constantes do Anexo 11 desta Lei, nos montantes
especificados.

Art. 3° Esta Lei entra em vigorou data de sua publicação.

Brasflia, 4 de dezembro	 de 1992, 171° da Independência e 104' da
República.	 ITAMAR FRANCO

Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho
Paulo Roberto Haddad
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r,eX 09 8.521, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos da União, em favor do
Ministério da Justiça, crédito suplementar no
valor de Cr$ 3.679.951.000,00, para os fins
que especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

An. 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentas do União (Lei n°
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), coo favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no valor

30000 — MINISTERIO DA JUSTIÇA
30192 - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

de Cr$ 3.679.951.000,00 (tala bilhões, seiscentos e setenta e nove milhões, novecentos e cinquenta
e um mil cruzeiros), para atender à prognunação conotaste do Anexo I desta Lei.

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão
da anulação parcial de dotações indicadas no Anexo II desta Lei, nos montantes especificados.

An. 3° Esta Lei entra em vigor na data 60 $00 publicação.

Brasflia, 4 de dezembro	 de 1992; 171° da Independência e 104° da
República.

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho

Paulo Roberto Haddnd
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Atos do Poder Executivo

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em
favor dos Ministérios da Saúde-
Fundo Nacional de Saúde e do
Trabalho e da Administração,crédito
suplementar no valor de Cr$ 	
75.682.805.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPtBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição e da autorização contida no art. 6o,
inciso I, alínea "b" da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRET A,

Art. lo Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União (Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor
dos Ministérios da Saúde-Fundo Nacional de Saúde e do Trabalho e da
Administração, crédito suplementar no valor de Cr$ 75.682.805.000,00
(setenta e cinco bilhões, seiscentos e oitenta e dois milhões e
oitocentos e cinco mil cruzeiros), para atender à programação indicada
no Anexo / desteDecreto.Decreto.

Art. 22 Os recursos necessdrios à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão da anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Art. 30 Fica alterada a receita da Entidade Supervisionada
Integrante deste crédito, conforme indicado no Anexo III, no montante
especificado.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de 	 sua
publica ça. 

Brasília, 04 de dezembro de 1992; 1712 da /ndependencia e
1042 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

UNCUMNIO
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DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em favor do Mi-
nistério da Agricultur.e Reforma Agrária,
crédito	 suplementar	 no	 valor	 de
Cr$ 221.572.512.000,00, para reforço de dota-

- 	 consignadas no vigente orçamento.

nor.-. Ott0„0„1„010 „At O, aduziam

''''' nal•oodzete„„dtatUr4,00.0„

	

etatwo.dlak„0	 .L1'00120 '''' 10c0

	

•0041.01 • cuco Ia ableo•ora	 ''''''

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no	 exercício	 do	 cargo	 de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 	 confere	 o	 art.
84, inciso IV, da Constituição e da autorização contida no art. 60, in-
cisos I, alínea "b°, e V, alíneas "a° e "b", e art. 11, 	 inciso	 I,	 da
Lei n9 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

ama Za1. 40.1, to. 00o,

mn
mn

DECRETA:
.00/000 nath

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento Fiscal	 da	 União	 (Lei	 nO
MOI 01.70.• 0.4 Ounttle•01	 .0•Ár.„04

OotAnd„clo t wodanzto cot ''''' tOt aZdi•etroutIvo•
8.409, de 28 de fevereiro de 1992); em favor do Ministério da 	 Agricul-
tura	 e	 Reforma	 Agrária,	 crédito	 suplementar	 no	 valor	 de
Cr$ 221.374.857.000,00 (duzentos e vinte e um bilhões, trezentos e	 se-
tenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e sete	 mil	 cruzeiros),
para atender à programação indicada nos Anexos I, II, III	 e	 IV	 deste URI
Decreto.

Art. 20 Fica aberto ao Orçamento 	 da	 Seguridade	 Social	 da
União (Lei nO 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do	 Ministé-
rio da Agricultura e Reforma Agrária, crédito suplementar no	 valor	 de
Cr$ 197,655.000,00 (cento e noventa e sete milhões, seiscentos	 e	 cin-
Oenta,e cinco mil cruzeiros), para atender ã programação	 indicada	 no zp,

*Atam. cx kibad Ittos •0	 eutace

Oaddetstle et ant•rotdrvom
Anexo V deste Decreto.

Art. 30 Os recursos necessãrios à execução do 	 disposto	 nos
artigos anteriores decorrerão de:

wattlo • ''''' gr;
„„„..

0141„100	 Iztztao Zwatt100 tdr avasaz
100

I	 - anu/ação	 parcial	 de	 dotações,	 no	 valor	 de
Cr$ 40.528.788.000,00	 (quarenta bilhões, quinhentos	 e
vinte e oito milhões, setecentos e oitenta e oito 	 mil

cruzeiros), na forma dos Anexos VI e VII;

II	 - superávit financeiro aprovado em 	 balanço	 patrimonial
do exercício de 1991, de entidade da Administração Pú-
blica Federal Indireta, no valor de Cr$ 641.312.000,00
(seiscentos e quarenta e um milhões, trezentos e 	 doze

nat . odozona	 Doo.

tirezlete.	 tod nOntO ti t n to •{1.

Z • 1 00/.	 10•110•00

•	 1. 00 91

;:est

:EME

mil cruzeiros), na forma do anexo VIII;
01 10010• 110 d00310

III - variação cambial de operações de crédito externas con- ét•i„„0 ot roa lcAtt0 mi.—rudidua
traídas junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Wal

Desenvolvimento - BIRD, constantes da vigente 	 Lei	 de 00/04.111 l ditz•01 n {It	 •ZIOla

Orçamento, sendo:

a)	 ADMINISTRACAO DIRETA - Secretaria Nacional' de 	 Irriga-
.	 çâo, no valor de Cr$ 176.481.117.000,00	 (cento	 e	 se-

tenta e seis bilhões, quatrocentos e oitenta e um 	 mi-

•	 e 00 101 roo 1.,t
:r„sre

lhões, cento e dezessete mil cruzeiros);

b)	 ENTIDADES SUPERVISIONADAS - Departamento 	 Nacional	 de

•	 3	 • n

dt„

00a
az, toe

5 !Da 005
Obras	 Contra	 as	 Secas,	 no	 valor	 de ..040•{10 I addat10410 Lot	 zdtidasnátidea
Cr$ 3.921.295.000,00	 (trás bilhões, novecentos e vinte
e um milhões, duzentos e noventa e cinco 	 mil	 cruzei-
ros), na forma do Anexo IX.

a • da 0,

•	 Ia. tda

'ael

trea'

Art. 40 Em decorrância do disposto nos artigos 10 e 30, fica
a Receita do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, constante
da Lei nO 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, modificada de conformidade
com o Anexo X deste Decreto.

Art. 50 Fica o Orçamento de Investimento da União (Lei no
8.409,de 28 de fevereiro de 1992), alterado de conformidade com os Ane-
xos XI, XII e XIII, em decorréncia do disposto nos artigos 10 e 20 des-
te Decreto..

Art. 60 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 04 de dezembro de 1992; 171 0 da Independência e
1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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SEGUNDA-FEIRA, 7 DEZ 1992

A mT AoX
	 CA, 000 DO

.12.661.39:

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Minis-
térios da Aeronáutica, do Exército e da Marinha, cré-
dito suplementar no valor de Cr$ 2.151.134.000.000,00
para reforço de dotações consignadas no vigente orça-
mento.

O VIáE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo " de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 10 da
Lei no 8.476, de 29 de outubro de 1992,

DECRETA:

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor dos Ministérios da Aero-
náutica, do Exército e da Marinha, crédito suplementar no valor de Cr$
2.151.134.000.000,00 (dois trilhões, cento e cinquenta e hum bilhões,
cento e trinta e quatro milhões de cruzeiros), para atender as progra-
mações indicadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários , à execução do disposto no
artigo anterior são provenientes do excesso de arrecadação das receitas
do Tesouro Nacional, nos termos do parágrafo único, do art. 10, da Lei
00 8.476, de 29 de outubro de 1992.

cação,
	 Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

1040 da República.
Brasília, 04 de deumbrode 1992; 1710 da independência	 e

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

Abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União, em favor do
Ministério da	 Saúde	 - Fundo
Nacional	 de	 Saúde, - crédito
suplementar no valor de Cr$ 	
41.746.689.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição e da autorização contida no art. 60,
inciso /, alinea "b . da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

D E C R E T A,

Art. lo Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do
Ministério da-Saúde - Fundo Nacional de Saúde, crédito suplementar no
valor de Cr$ 41.746.689.000,00 (quarenta e um bilhões, setecentos e
quarenta e seis milhões, seiscentos e oitenta e nove mil cruzeiros),
para atender à programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessàrios à execução do disposto no
artigo anteriordecorrerão da anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação..

Brasília, 04 de dezembro de 1992, 1710 da Independência e
•1042 da República,

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Harldad
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coo • Doe oo
dotações consignadas no vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, co exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 60,
inciso II, da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 de avereiro de 1992), em favor da Secretaria da Ciéncia e
Tecnologia - Fundo de Atividades Espaciais, crédito suplementar no
valor de Cr$ 32.800.000,00 (trinta e dois milhões e oitocentos mil
cruzeiros), para atender ã programação indicada no Anexo I desteDecreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão da anulação parcial de dotações indicadas no
Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação

drasilia, 04 de demanbro de 1992; 1712 da Independõncia e 1042
da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor do Gabinete da Vice-Presidõncia da
República, crédito suplementar no valor
de Cr$ 248.610.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente orça-
mento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPODLICA, no exercicio do cargo de
PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 6o,
incisos I, alínea "Is . , e II, da Lei co 8.409, de 28 de fevereiro Fia

1992,

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da Saião (Lei no
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Gabinete de Vice:
Presidencia da Repnblica, crédito suplementar no valor de Cr$
248.610.000,00 (duzentos e quarenta e oito milhões, seiscentos e dez
mil cruzeiros), para atender à programação indicada no Anexo I deste
Decreto.

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor da Secretaria da
Ciencia e Tecnologia/PR - Fundo
de Atividades Espaciais, crédito	 Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
suplementar no valor de Cr$	 artigo anterior de-correrão da anulação parcial de dotações indicadas no
32.800.000,00, para reforço de	 Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.
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Art. 
32 Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação

Brasília, 04 de dezembro de 1992; 1710 da Independência e
1042 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Harldad

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de	 sua
publicação

Brasília, 04 de dezembro de 1992; 1712 da Independência e
1042 da Republica.

ITAMAR FRANCO
Pauh,Robertolladdad
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DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor da Secretaria da Ciência e Tecno-
logia da Presidência da República,
crédito suplementar no valor de Cr$
2.645.842.000,00, para reforço de dota-
ções consignadas no vigente orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPDBLICA, no exercicio do cargo de
PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 60,
inciso II, da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992.

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor da Secretaria da Ciência
Tecnologia da Presidência da República, crédito suplementar no valor de
Cr$ 2.645.842.000,00 (dois bilhões, seiscentos e quarenta e cinco
milh7w, oitocentos e quarenta e dois mil cruzeiros), para atender ã
prograMação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão de anulação parcial de dotações indicadas no
Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3o Ficam alteradas as receitas do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, conforme indicado nos Anexos
III e IV deste Decreto.
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ANEXO	 III

"guiri
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: COAU.'/V.e?2,1fig,...,vmono CIENTIFICO TECIFDLCOICO

RILD9SOS Dl TODAS AS FINTES C TRIRS • IROCIAS	 Iw1 1.000.00 DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em	 favor	 de	 Presidência	 da

ESPEDIFICACIO DE.S.XORAIRIITO !CHIE CATELORIA
EDOWCA

2000.00 00	 RECEITAS DE UNTAI

2400.00.00	 TRANSFERE...IS DL FIS 25.300

21300 República	 - Instituto	 Brasileiro
do	 Meio Ambiente e	 dos	 Recursos

2. 00.00	 711011,CRENCIAS DE COIDIP1103 FIS IS 300
Naturais	 Renováveis,	 crédito
suplementar	 no	 valor	 de	 Cr$'
2.631.561.000,00,	 para reforço	 de

TOTAL risca 21 300 dotações	 consignadas	 no	 vigente
orçamento.

n 11,70 IV O	 VICE-PRESIDENTE	 DA REPUBLICA, no exercício 	 do	 cargo	 de
REMI: PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe	 confere o art.

84,	 inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 	 lo, da
Lei no 8.463, de 17 de setembro de 1992.

gr : grrr4u2nr2.„,,,IDENTO CIENTIFICO	 7 C4100

RECURSOS Dl. ECOAS AS FDFITIS E T R AYS ,CRENCIAS	 1.000.00 DECRETA:

isetelricàçlo CS, OWMUWW0 FEFITI

Art.	 lo Fica	 aberto	 ao Orçamento Fiscal da União	 (Lei	 nO
1000.0,00	 RECEITAS CORRI/MS FIS IS 300

8.409,	 de	 28	 de	 fevereiro de 1992), em	 favor	 da	 Presidência	 cl-ã
1700.130 CO	 TRANSFEREICIIS CONEKICS FIS

República	 -	 Instituto	 Brasileiro do Meio	 Ambiente	 e	 dos	 Recursos

1110.00..00	 TRANSIERUCIAS DE COVIENIOS FIS IS 350
Naturais	 Renováveis,	 crédito	 suplementar	 no	 valor	 de	 Cr$
2.631.561.000,00	 (dois	 bilhões,	 seiscentos e trinta	 e	 um	 milhões,
quinhentos	 e sessenta e um mil cruzeiros), para atender à	 programação

TOTA: FISCAL 21.3X indicada no Anexo I deste Decreto.

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor de Encargos Financeiros da
União - Recursos sob Supervisão do
Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento, crédito suplementar no
valor de Cr$ 105.948.000.000,00, para
reforça de dotação consignada no vi-
gente Orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e autorização contida no art. 6•,
inciso I, alínea .b . , da Lei n, 8.409, de 28 de fevereiro de 1992.

DECRETA :

Art. 14 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n. 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor de Encargos Financeiros
da União — Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e
planejamento, crédito suplementar no valor de Cr$ 105.948.000.000,00
(cento e cinco bilhões, novecentos e quarenta e oito milhões de cruzei-
ros), para atender à programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Ari, 2, Os recursos necessários à execução do disposto
no artigo anterior são decorrentes da anulação parcial de dotação orça-
mentária, na forma do Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Art. 3. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasí lia , 04 de dezembro	 de 1992; 171 . da Indepen-
dência e 104 . da República.

CAKELAWW0

ttttttt 1:47,e

Art. 20 Os recursos necessários a execução do disposto no
artigo anterior decorrerão de anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação. rt. '2

Independênnriejlg42% 
 04	 de dezembro	 de 1992; 1712 da

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N° 797, de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Injunção d. 409-9/400.
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N° 798,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Cria o Quadro Complementar de Praças no Ministério do Exército e dá outras
providencias".
N° 799,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho Monetãrio
Nacional".
N° 800,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais punidos por motivação
política".
N° 801,de 04 de dezembro de 1992. Participação ao Senado Fedem! do recebimento das
Mensagens SM n°s 215 a 221, de 1992.
N° 802,de 04 de dezembro de 1992. Participação ao Senado Federal do recebimento das
Mensagens SM n°s 222 a 224, de 1992.
N° 803,de 04 de dezembro de 1992. Participação ao Senado Federal do recebimento da
Mensagem SM n°225, de 1992.
N's 804 a 811, de 04 de dezembro de 1992. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos dos projetos de leis que, sancionados, transformaram-se nas Leis IN 8.514 a
8.521, de 04 de dezembro de 1992, respectivamente.
N° 812,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União em favor de
Operaçoes Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor de Cr$ 1.555.571.803.000,00, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento".
N° 813,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da
União créditos adicionais até o limite de Cr$ 20.520.186.706.000,00, para os fins que
especifica".
N° 814,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos
adicionais até o limite de Cr$ 157.167.628.000,00, para os fins que especifica".
N° 815,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor de Encargos Previdenciários da União, crédito suplementar no valor de
Cr$ 9.000.000.000,00, para os fins que especifica".

N° 816,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei.que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor do
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, créditos adicionais até o limite de Cr$
5.079.479.488.000,00, para os fins que especifica".

N° 817,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei oue "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentod da União, em favor de
diversos Orgãos, crédito suplementar no valor de Cr$ 13.250.000.000,00, para os fins que
especifica".

N° 818,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos
adicionais até o limite de Cr$ 18.866.975.306.000,00, para os fins que especifica".

N° 819,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autodza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 20.700.000.000,00, para os fins que especifica".
N° 820,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congreso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos
adicionais até o limite de Cr$ 104.678.156.000,00, para os fins que especifica".

N° 821,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de
Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor de Cr$ 82.695.181.000,00, para
reforço de dotação consignada no vigente orçamento".
N° 822,de 04 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor do
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, créditos adicionais até o limite de Cr$
573.437.117.000A0, para os fins que especifica'.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Exposição de Motivos
N°43/GM-2, de 16 de novembro de 1992. "Autorizo. Ern 04.12.92".

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Exposição de Motivos
N° 07, de 22 de outubro de 1992. Transferência indireta, para novo grupo, da concessão
outorgada à Rádio Difusora de Cariacica Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média e freguência modulada, nas cidades de Canseira e Vitória - ES, nos
termos da presente Exposiçao de Motivos. "Autorizo. Em 04.12.92".

N° 12, de 23 de novembro de 1992. Transferência indireta, mediante cessão da maioria das
açõesrepresentativas do capital social para novo sócio, da concessão outorgada à
Televisão Aratu S/A, para explorar serviços de radiodifusão de sons e imagens (televisão),
na cidade de Salvador - BA, nos termos da presente Exposição de Motivos. "Autorizo. Em
04.12.92".

CASA CIVIL
Empresa Brasileira de Comunicação S/A

DESPACHOS
Ordem de "narra - 909/92
Fotnecedor . PROViDEO CINEMA E TELEVIS40 LTDA.
Objeto. Locação de um conjunto de Câmera-VT (CAHCORDER) no período de
02/12 a 24/12 de 1o92.
Fundamento Legal Inciso IV Art 22 Decreto-lei 2 300/86
Documento de Ori g em., Rm DEETE 001/92.
Valor.,CRS 8.125 000,00
I - SOLIC/TACÃO
Em cumprimento ao Art. 24 do Decreto-lei 2.300/86, que rege e
disci p lina as licitaçõese contratos da Administração Pública,
solicitamos AUTORIZAM p ara locação deum conJunto de [emala-UI
(CAHCORDER), conforme RH acima referenciada, da Provideo Cinema e
Televisão Ltda.
Esclarecemos que inicialmente foi solicitada a locação p ara atendel ao
telej ornalismo no período de 19/11 a 21/11 de 1992 (0C - 079/92, de
18/11/92 valor Cr$ 8.125.990,00) uma.vez que os e qui p amentos da Empresa
foram utilizados pelas e qui p es de externa na cobertura Jornalística da
viagem do Presidente em Exercício a Juiz de Fora (02 conjuntos) e
Senegal (01 conjunto), sendo os p rimeiros com retorno previsto para o
dia 21/11/92.
Fm vista do adiamento do retorno dos e q ui p amentos q ue se encontravam em
Juiz de Fora, devido à permanência do Exmo Sr Presidente em exercício
na quela cidade, houve a necessidade de p rorrog ação da locação p or mais
três dias.
Brasília, 2 de dezembro de 1992.
FRANCISCO JÚLIO DE PAIVA REBELO
Chefe do De p artamento de Engenharia e Telemática
II - AUTORIZAMo
Tendo em vista ex posto, e para não ocasionar p rejuízo ou comprometer
os serviços de telejorna/ismo da Em p resa, AUTORIZO a locação dos
e qui p amentos de Provideo Cinema e Televisão Ltda.
Brasília, 4 de dezembro de 1992
LUIZ OUVI° DE CASTRO SOUZA
Presidente

(Of. n9 5/92)

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Ministro
PORTARIA N9 4.040/PA-61, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
usando das atribuições que lhe confere o Art 4 , do Decreto-Lei 01.177,
de 21 de junho de 1971, combinado com o inciso III do Art 21 do Decreto
s e 84.557, de 12 de março de 1980, resolve:

RENOVAR a inscrição no Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA,
da AGROFOTO AEROFOTOGRAMETRIA S/A, como Organização Especializada Pri-
vada, categoria "a", com sede à Rua Ramos franco n , 99 - Urca - Rio de
Janeiro - RJ, para executar as operações de aerolevantamento especifi-
cadas na sua Declaração de Habilitação Técnica.

2.	 Considerar esta renovação de inscrição válida no período de 09
de dezembro de 1992 a 09 de dezembro de 1997.

Gen Ex ANTONIO LUIZ ROCHA VENEU

(Of. n9 4.044/92)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Departamento de Recursos Humanos
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 27 de novembro de 1992

Aprovo.
MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO

Processo s/n9 Ref. Telex n9 0638/92

EMENTA: Fúrias e Gratificação Natali-
na para servidor requisitado que,apõs
aposentar-se no cargo efetivo do or-
gao de origem, continua exercendo cai
go em comissão no órgão requisitante:

PARECER N9 532/92 

Secretário de Pessoal do Ministério Público Federal,
por intermédio do telex n9 0633/92, de 20.11.92, indaga o seguinte:

"SOLICITO MAN/FESTACÃO DESSA GERENCIA A PROPOSITO DA
SITUAÇÃO DE LERIAS E GRATIFICAÇÃO NATAL/NA DE SERVIDOR REQUISITADO,QUE
SE APOSENTA EM SEU CARGO EFETIVO NO ORGA0 DE ORIGEM E QUE CONTINUA E-
XERCENDO CARGO EM COMISSÃO NO ORCO REQUISITANTE.
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ESCLAREÇO QUE PROVIDENCIADO O APOSTILAMENTO NA NOVA SITUAÇÃO FUNCIONAL
DO SERVIDOR.

ASSIM DEVE-SE PROCEDER OS ACERTOS ADMINISTRATIVOS REFERENTESAS/TUAÇÃO
ANTERIOR OU MANTER OS DIREITOS AS VANTAGENS MENCIONADAS COMOSENÀO HOU
VESSE OCORRIDO A DESVINCULAÇÃO". —

2.	 O artigo 77, da Lei n9 8.112, de 1990, referente a f"
rias, estabelece:

ao serviço:'.

3. Caso tenha,ocorrido a aposentadoria do servidornocar
go efetivo, sem que haja usufruído .as férias, a que faz jus, concer-
nente ao cargo comissionado, assiste a ele esse direito, vez que não
houve rompimento do vínculo adquirido em razão do exercício desse car-
go, recompensado, legalmente, com férias anuais de 30 (trinta) dias.

4. No que concerne à gratificação natalina, o artigo 63,
da Lei n9 8.112, de 1990, dispõe:

"Art. 63. A Gratificação natalina correspondente a 1/12
(um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de de-
zembro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superiora 15(quin-
ze) dias será considerada como mês integral".

5. Relativamente á Gratificação Natalina há que se obede
cer, quanto ao cálculo, à proporcionalidade da remuneração do cargo co
missionado, em considerando, para tanto, o fato de sua aposentadoria no
cargo efetivo, ter sido concedida no correr do ano em curso, acrescen-
tando-se que, na condição de inativo, receberá essa vantagem integral-
mente. Outrossim, não há norma que admita o pagamento da gratificação
proporcionalmente ao tempo de serviço, no caso de aposentadoria.

À consideração do Senhor Gerente do Programa de Apli-
cação da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais e de Imóveis Funcio
nais.

Brasília, em 24 de novembro de 1992

NELA=2SJ2-212ES

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Re

cursos Humanos, sugerindo a posterior devolução dos presentes expedieW
ter ao órgão de Pessoal do Ministério Público Federal.

Brasília, em 24 de novembro de 1992

WILSON TELES DE MACEDO
Gerente do Programa de Aplicação

da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais
e de /aláveis Funcionais

(Si. se 2.254/92)

"Art. 77. O servidor fará jus a 30 (trinta) dias con-
secutivos de férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de 2 (dois)
períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipoteses
em que haja legislação específica.

19 Para o primeiro período aquisitivo de férias se-
rão exigidos 12 (doze) meses de exercício.

29 E vedado levar à conta de férias qualquer falta

43:91

cop 4S'
Ni* O trânsito brasileiro tem se mostrado

%	 perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN - 36 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 22 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
Aquisições: IMPRENSA NACIONAL.
SIG Quadra 06 lote 800- CEP 70604-900 - Brasília-DF - Telefone: (061)226-6812
preços sujeitos a majoração, sem aviso prévio . Incluídas despesas com remessa.

Cri 18 OOo•	 .
,00



Documentação

1. Concessão de Passaportes
2. Prorrogação de validade de

passaporte comum •
3. Concessão de passaporte para

estrangeira e ./aissez-passer.
4. Concessão de passaporte comum,

estando o anterior no prazo de
validade

5. Concessão de novo documento de
viagem para estrangeiro, estando
o anterior no prazo de validade

(Cr$)

185.000,00

93.000,00

185.000,00

370.000,00

370.000,00

Natureza

1. Pedido de Naturalização
2. Pedido de Permanência
3. Pedido de Transformação de Visto
4. Registro de Estrangeiro
5. Restabelecimento de Registro de

Estrangeiro
6. Pedido de Prorrogação do Prazo

de Estada
7. Averbação de Nacionalidade
8. Pedido de Alteração de

Assentamentos
9. Carteira de Estrangeiro (1a. via)
10. Carteira de Estrangeiro (outras

vias)
11. Substituição de Carteira de

Estrangeiro
12. Pedido de Reconsideração de

Despacho ou Recurso

(Cr$)

291.000,00
149.000,00
149.000,00
130.000,00

130.000,00

80.000,00
38.000,00

60.000;00
130.000,00

197.000,00

80.000,00

2 VEZES O
VALOR INICIAL
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Ministérios
tabelecimento comercial do DISTRITO FEDERAL, munições, de fabricação na-
cional, na seguinte quantidade e natureza:500 cartuchos 38 mm.

-~~emer~inena

Ministério da Justiça

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA N9 314, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1992

O 5==kt/0-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso das
atribuições delegadas pela Portaria GM n . 358, de 10 de maio de 1990,
alterada pela Portaria GM n. 366, de 05 de julho de 1990 e de acordo
com o Decreto n . 84.541, de 11 de março de 1981, e Lei n . 6.815, de 19
de agosto de 1980, alterada pela Lei n . 6.964, de 09 de dezembro de
1981, e Decreto-Lei n . 2.236, de 23 de janeiro de 1985, resolve:

Art. 1 . Fixar novos valores para expedição de passaportes e
documentos equivalentes e para atos relativos a imigração, na forma dos
Anexos I e II, desta Portaria.

Art. 2 . Esta . Portaria entrará em vigor na data da sua
publicação. • .

THEO PEREIRA DA SILVA

ANEXO I
EXPEDIÇÃO DE PASSAPORTE E
DOCUMENTOS EQUIVALENTES

ANEXO II
ATOS DE IMIGRAÇÃO

(Of. n9 937/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 716, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso da=
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo no
08280-5254/92, resolve:

conceder autorização ã empresa PLANALTO EMPRESA DE SEGURANÇA :..'DA, 	 CGC
n9 02.718.211/0001-90, sediada no DISTRITO FEDERAL, para a ,yuirir, em es

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.110-3 - 2-12-92 - Cr$ 370.740,00)

Ministério da Marinha
L_
COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR

PORTARIAS DE 24 DE NOVEMBRO DE 1992

O Ministro Coordenador da Comissão Interministerial para os
Recursos do Mar (CIRM), considerando a reforma administrativa decorreu
te da Lei no 8.490, de 19 de novembro de 1992, e usando da competência
que lhe conferem os artigos 40, 13 e 16 do Regimento da CIRM, resolve:
N. 2 - Art. 10 - Alterar o item Composição da Portaria no 0018, de
02 de dezembro de 1906, que criou a Subcomissão para o Plano de Levam
tamento da Plataforma Continental Brasileira, alterada pela Portaria
no 0006, de 18 de abril de 1990, que passa a vigorar com a seguinte re
dação: "Coordenador - Representante do Ministério das Relações ExteriU
res; Membros: Representante do Ministério da Marinha; Representante Co
Ministério da Educação e do Desporto; Representante do Ministério de
Minas e Energia; e Representante do Ministério da Ciência e Tecnolo
gia". Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na presente data. Art. 3ti

Revoga-se a Portaria no 0006, de 18 de abril de 1990.
N9 3 - Art. 10 - Alterar o item ,,=i.conck, da Portaria :IQ 0001A, de
15 de março de 1984, que criou a Subcomissao para o Plano Setorial pa
ra os Recursos do Mar (PSRM), alterado pelas Portarias nos 0005, de 31
de maio de 1989, e 0005, de 18 de abril de 1990, que passa a vigorar
com a seguinte redação: "Composição - Coordenador - Representante do
Ministério da Marinha. Membros: Representante do Ministério da Educa
Cão e do Desporto; Representante do Ministério de Minas e Energia; RÃ
presentante do Ministério da Ciência e Tecnologia; e Representante do
Ministério do Meio Ambiente . . Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor
na presente data. Art. 30 - Revogam-se as Portarias nos 0005, de 31 de
maio de 1989 e 0005, de 18 de abril de 1990.
N9 4 -	 Art. 10 - Alterar a Portaria no 0001, de 16 de fevereiro de
1983, que criou a Subcomissão para o Programa Antártico Brasileiro, al
terada pelas Portarias nos 0002, de 15 de março de 1984; no 0004, de
09 de julho de 1985; no 0004, de 18 de abril de 1990; e no 0001, de 25
de março de 1991, e que passa a vigorar com a seguinte redação: "Cuor
denador - Representante do Ministério da Marinha. Membros: Representan
te do Ministério das Relações Exteriores; Representante do Ministério
da Ciência e Tecnologia (CNPq); Representante do Ministério do Meio
Ambiente; Coordenador do Grupo de Assessoramento do Programa Antártico
Brasileiro; e Coordenador do Grupo de Operações do Programa Antártico
Brasileiro. Competência: Avaliar as propostas dos Grupos de Operações
e de Assessoramento do Programa Antártico Brasileiro, harmonizá-ias e
/evá-las ao plenário da CIRM e, quando se fizer necessário, solicitar
aos Grupos as providências decorrentes das diretrizes emanadas da Co
missão. Meios: A Subcomissão do Programa Antártico Brasileiro contara
com o apoio técnico-administrativo da Secretaria da CIRM, para assun
tos operativos e logísticas, e do Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq), para assuntos científicos . . Art. 20 -
Esta Portaria entra em vigor na presente data. Art. 30 - Revogam-se as
Portarias nos 0004, de 09 de julho de 1985, 0004, de 18 de abril de
1990, e 0001, de 25 de marco de 1991, e demais disposições em contra
rio.

IVAN DA SILVEIRA SERPA

(Of. n9 356/92)

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
Diretoria de Armamento e Comunicações

DESPACHOS
TERMO-JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 57/92

EMPRESA: Recai Radar Defence Systems United OBJETO: Aquisição de 10
(dez) unidades do medidor "Relative Humidity Meter", Stock n . 611 - 385
L - 260 (Incl. prose) VALOR: US$ 5.978,00 JUSTIFICATIVA: A empresa
fabrica e comercializa com exclusividade o aparelho que é padronizado
para uso na MB APROVAÇÃO: Aprovo a aquisição com base no artigo 23 do
Decreto-Lei n . 2.300/86.

PAULO AUGUSTO GARCIA DUMONT
Vice-Almirante

(Of. no 2.629/92)
	

Diretor

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Superintendente de Administração

Ratifico a decisão supra

..2 •
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Ministério do Exército

DEPARTAMENTO GERAL DO PESSOAL

PORTARIA N9 104/DGP, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

: 10768-008152/90-01
FOCAS PROPAGANDA LIDA

Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAQUARY

	

089.664	 Proc	 13710-000930/91-73
Recto: JOAO ROQUE ALVARES DE MAGALHAES
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

	

089.738	 Proc	 10203-002374/91-78
Reate: JOAQUIM DA SILVA REIS
Soada. Dor - MANAUS/AM

0138.2.110

O Chefe do Departamento-Geral do Pessoa!, 	 no
uso das atribuições que lhe confere o Art 6 a do R-156, aprovado pelo De-
creto n o 78.724, de 12 de novembro de 1976, e Art 63 da Portaria 'Minis
teria]. na 890, de 26 de setembro de 1985, e tendo em vista o aprimoramen
to e a racionalização das diretrizes que orientam o Subsistema de Inati-
vos e Pensionistas, resolve:

1. Aprovar as Normas Técnicas da Diretoria de Inativos e Pen-
sionistas, edição 1992/93.

2. Revogar as Normas Técnicas da DIP, publicadas no Aditamento
ao Boletim DGP n a 082, de 16 de julho de 1990,3 Portaria n a 026-A/DGP, de
16 de julho de 1990,e demais disposições em contrário.

3. Determinar que esta Portaria entre em vigor nesta data.

Gen Ex EDSON ALVES MEY

(Of .n9 261/92/

Ministério da Fazenda

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS DAS SESSOES ORD/NARIAS A SEREM REAL'
CODAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA
01, EDIFICIO ALVORADA 13o ANDAR EM BRASILIA-DISTRITO FEDERAL.
OBSERVACAO. Serao julgados na primeira sessao ordinaria, subsequente,
independente de nova rabi i5000e, os recursos cuja 6001000 tenha sido
adiada, em rauao de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da
Fazenda Nacional, nao-com parecimento do Conselheiro-Relator, falta de
tempo na sessao mareada, ser feriado ou ponto facultativo ou p or outro
motivo objeto de decisso do Colegiado.

DIA 15 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 08.30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS
085.213	 Proc	 10480-007938/88-19

Reate: ITAJUDARA S/A - ACUCAR E ALCOOL
Recdn. SUP. REG. IAA/PE

089.590	 Proa : 10903-001961/91-06
flecte: CAFE OTTO IND. E COM. DE CAFE LTDA
Recda: DRF - FLORIANOPOLIS/SC

RECURSO RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES
088.208
	

Proa : 10315:000051/91-71
flecte: JOSE AMORIM DA SILVA
Recda: DRF - JUAZEIRO DO NORTE/CE

088.209
	

Proc : 10315-000052/91-33
Recta: JOSE AMORIM DA SILVA
Recda. DRF - JUAZEIRO DO NORrE/CE

088.370 Proc	 10783-006497/90-39
Reate: CIA. BRASILEIRA DE FERROS
Recda: DRF - VITORIA/ES

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA
088.596 Proc	 11075-001212/91-59

Recto: FRANtONI BRAGA MONTEIRO
Recda: DRF - URUGUAIANA/RS

000.597
	

Proc	 11074-000032191-23
Peat, IRANTON1 BRAGA MONTEIRO
Renda: v• F - URUGUAIANA/RS

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF
089.517	 Proc . 13311-000019/07.91

IOSE ,ARLO5 -.0.
•	 ,d.- :RH - FORTALEZA/FE

009.1PS	 Proc
	

.0800-007500/8'. 01
. Reate: 'ANTA MARINA CrIbMIAGIOS PLi15114A6 LIDA

Recd. DOE - SA0 PAUL011.:

RECURSO - RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS
Ocrl.191	 Proc	 10580-009273/90-37

Rectr: BANCO DO ESTADO DA 001110 SiA
Recda: DOO - SALVADOR/DA

	

089.772
	

Proa	 00860-001525/91-33
Reate. HENRIQUE PIMENTEL CAMARGO
Recda: DRF	 TAUBATE/SP

DIA 15 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 14.30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

008.971	 Proa : 10980-002351/91-76
Reate: EDITEL LISTAS TELEFONICAS S/A
Recda: ORO - CURITIBA/PR

	

090.217	 Proc : 10907-000145/91-80
flecte: SIFS0 SIA
Renda: IRF - PARANAGUA/PR

RECURSO - RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

	

0013.290	 Prac : 10830-007007/90-63
Reate: BELOIT RAUMA INDUSTRIAL LTDA
Recda: ORO - CAMPINAS/SP

	

088.773 Proc
	

11080-010293/89-85
Reate. DIST. DE MAT. ELETRICOS E ELETRONICOS GEPECAS LIDA
Recda: DRF - PORTO ALEGRE/RS

	

089.724 Proa
	

10820-000217/91-30
Reate. ASS.DAS SOC.FIL.BENEF.E DE UTIL.PUB.D0 EST.SP E MG
Recda: DRF - ARACATUBAISP

	

090.493 Proc
	

10880-022326/89-89
Reate. INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICA ATLAS 5/A
Renda: DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

	

088.767	 Proc	 11080-001357/91-90
Recta: ELEVADORES SUR 5/A INDUSTRIA E COMERCIO
Orada: DRF - PORTO ALEGRE/RS

089.029 Proc 10280-001138/91-99
Reate: VIACAO FORTE LIDA
Recda: DRF - SELEM/PA

	

090.435 Proc
	

13709-003044/90-87
Reste: D.M. NAUTICA S/A
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF

	

009./31	 Proc : 10880-033108/90-47
Recta: DATTISTELLA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recda: DRF - SAO PAULO/SP

VISTA AO CONS. SEDAS/IRO BORGES TAQUARY

	

089.796	 Proc	 10983-007195/91-76
Reate: INDUSTRIA DE PREMOLDADOS VITORINO LTDA
Recda: DRF - FLORIANOPOLIS/SC
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

RECURSO - RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

	

038.395	 Proc	 10875-001005/91-43
Reate: PLASNIG EMBALAGENS LTDA
Rccda. DRF - GUARULHOS/SP

	

088.632	 Proc	 10820-001129/91-18
Recta. MIAI) DE ALCOOL S/A - UNIALCO
Orada: DRF - ARACATUDA/SP

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAQUARY

	

089.807
	

Proc : 10925-002208/91-51
Reate: ISTELIO NUNES CAMARGO
Recda: DRF	 JOACABA/SC

089.813 Proa 10980-010050/90-56
Reate. MUELLER IRMAOS S/A
Recda: ORO - CURITIBA/PR

	

089.919
	

Proc	 10840-002889/90-14
Recta: JOAQUIM ALVES FERREIRA
Recda: DOO - RIBEIRAS PRETO/SP

DIA 16 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 08.30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

090.349	 Proc : 11030-002023/91-74
Recta: SEMEATO 5/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recda. ORO - PASSO FUNDO/RS

10469-004988/90-01
flecte. INDUSTRIA DE MOVEIS SILVAN S/A

DRF - NATAL/RN

RECURSO - RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES
0E43.578	 Proc	 11030 .000773/91-93
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Recto,: LIDER ADMNISTRADORA LIDA
Recda: DRF - PASSO FUNDO/RS

	

090.189	 Proc : 11080-000091/91-59
Recto: DIVERGS-DIST.DE TIT. VAL.M08.00 EST.00 R.G.SUL S/A
Recda. ORE - PORTO ALEGRE/RS

	

090.238	 Proc . 10830-001095/90-71
Recto= TEXAS INSTRUMENTOS ELETRONICOS DO BRASIL LIDA
Recda. DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

	

009.726	 Proc	 10875-001358/09-29
Recto: MOAMAR-IND.COM .E REST.DE BARCOS UT/L.DURAL LTDA-ME
Recda: DRF - GUARULHOS/SP

	

009.718
	

Proc	 10030-001320/88.29
Recto: J.V. EMPREENDIMENTOS S/A
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO RELATOR SEBASTIAO BORGES TABUARY

	

089.801
	

Proc : 14052-000006/91-41
Recto: BANCO CENTRAL DO BRASIL
Recda: DRF - BRASILIA/DF

090.210 Proc . 13709-002043/91-60
Recto. 5/A CORTUME CARIOCA
Recda. ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

DIA 17 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS
090.392
	

Proc	 10980-004995/91-00
	

090.350	 Proc	 11030-002024/91-37
Recto: RN VIDEO LIDA

	
Recto: SENSATO S/A INDUSTRIA E COMERCIO

Recda: DRF - CURITIBA/PR
	

Recda: DRF - PASSO FUNDO/RS

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF

	

090.212	 Proc	 10280-001191/89-57
Recto : CIAPESC - COMPANHIA AMAZONICA DE PESCA
Recda. DRF - BELEM/PA

	

090.228	 Proc	 10980-005156/91-19
Reate. REGINCO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LIDA
Recda. DRF - CURITIBA/PR

	

090.256	 Proa	 10480-012077/90-23
Recto : PALLON INDUSTRIA E COMERCIO DE JOIAS LIDA
Recda. DRF - RECIFE/PE

RECURSO - RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

	

089.966	 Proc	 10855-000909/91-71
Recto: FELICIANO MEIO DE CAMARGO E OUTRO
Recda. DRF - SOROCABA/SP

	

089.974	 Proc	 10865-001604/91-59
Recto: CELINDO RISALDO BERTO
Recda. SOF - LIMEIRA/SP

RECURSO RELATOR SEBASTIAO BORGES TAGIJAhY

	

090.257	 Proc : 10480-013013/90-86
Recto: PALLON INDUSTRIA E COMERCIO DE JOIAS LIDA
Recda: DRF - RECIFE/PE

	

090.351	 Proc	 11030-002025/91-08
Recto: SEMEAI° S/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recda. DOR -	 ... -LINDO/RS

	

090.312	 Proc	 11030-002026/91-62
Recto: SEMEAI() S/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recda: DRF - PASSO FUNDO/RS

RECURSO - RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

	

090.123	 Proc : 10880-010283/91-95
Recto: COMPETEC - IND. E COM. DE PROD. ELETRONICOS LTDA
Recda: DRF - SAO PAULO/SP

	

090.218	 Proc : 10880-012481/90-49
Rente: UNIVERSAL BOOKS COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
Recda: DRF - SAO PAULO/SP

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

	

089.153	 Proc	 13E123-000050/91-93
Recte. DESTILARIA PIONEIROS 5/A
Renda: DRF - ARACATUBA/SP

	

089.157
	

Proc	 10400-008245/90-12
Recto: CENTRAL MOTOPECAS LTDA
Recda: DRF - RECIFE/PE

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF
090.293 Proc = 10480-000954/91-12

	
089.177	 Proc	 10983-004883M-01

Recto: COMPEX LIDA
	

Recto : SEPROL COMPUTADORES E SISTEMAS LIDA
Recda . DRF - RECIFE/PE

	
Recda: DRF - FLORIANOPOLIS/SC

DIA 16 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 14:30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

090.260	 Proc	 10830-002651/90-45
Recto: ICI BRASIL S/A
Recda : DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

	

090.231	 Proc	 10930-003396/91-66
Recto: ARTEPAN INDUSTRIA DE MOVEIS LIDA
Recda. ORE - CAMPINAS/SP

	

090.294	 Proc	 10783-011270/91-13
Recto : FIESA - FERROESTE INDUSTRIAL DO ESPIRITO SANTO S/A
Recda. DRF - VITORIA/ES

	

090.324	 Proc	 10580-002894/91-53
Rente: ORAR INDUSTRIAL DE PLATICOS LTDA
Recda: DRF - SALVADOR/BA

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

	

089.338	 Proc : 13062-000010/91-06
Recto: KEPLER WEBER INDUSTRIAL S/A
Recda . DRF - SANTO ANGELO/RS

	

089.199
	

Proa	 13433-000127/90-74
Recto: GUIOMAR FERREIRA DE FREITAS
Renda: DRF - NATAL/RN

RECURSO - RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

	

089.975	 Proc	 13826-000141/91-71
Recto. ORLANDO JOSE GIORGI
Recda: DRF - PRESIDENTE PRUDENTE/SP

	

089.976	 Proc : 13409-000010/91-60
Rente: EMPREENDIMENTOS RURAIS 5/A - ERUSA
Recda. DRF - REFICE/PE

	

089.997	 Proc	 11075-001276/91-31
Recto : JUNCO AGRICULTURA E RECUARIA S/A
Recda: DOR - URUGUAIANA/RS

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAGUARY
089.202 Proc : 10660-000538/91-60

Recto: TATITA VEICULOS LIDA
Recda: DOE - VARGINHA/MG

	

090.489
	

Proc	 10830-002541/91-28
Recto: BUCKMAN LABORATORIOS LTDA
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

089.809
	

Proc	 13708-001096/91-82
Recto : TINTAS SUPERCOR SIA

	
DIA 17 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 12.30 HORAS

Receia. DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

	

090.211	 Proc	 13706-001918/91-00
Recto: NIVESA S/A COMERCIO E INDUSTRIA
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF

	

089.665	 Proc . 10880-035478/90-01
Recto: DEUTSCHE BANK AKTIENGESELLSCHAFT
Recda. DOR - SAO PAULO/SP

	

090.209	 Proc	 13709-002711/91-95
Recte: SOCIEDADE TECNICA INDUST.DE LUBRI. SOLUTEC S/A
Recda. DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

	

090.230
	

Proc	 10830-003633/91-80
Recto: CARBORUNDUM S/A
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

	

009.239	 Proc . 10166-003588/91-43
Recto: CONSTRUTORA BORGES LTDA
Recda . DRF - BRAS/LIA/DF

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

089.914	 Proc	 10280-004600/91-11
Recto: NORCON ENGENHARIA IND. E COM. LTDA
Recda . DRF BELEM/PA

RECURSO - RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

	

089.919	 Proc	 10920-002142/91-01
Recto: DAL DOCOL - COMERCIO DE PRODUTOS SANITÁRIOS LTDA
Recda: DOE - JOINVILLE/SC

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

	

089.947	 Proc	 11080-004309/91-53
Recto: RALAM KALIL
Recda . DRF - PORTO ALEGRE/RS

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF

	

089.920	 Proc	 10920-002141/91-31
Rente : DOCOL FV - IND. E COM. DE METAIS SAN/TARIOS LIDA
Recda: DRF - JOINVILLE/SC

	

089.990	 Proc	 10800-042799/90-27
Recto= TULLIO BRAGAGNA
Recda . ORE - SAO PAULO/SP

089.304	 Proc	 10680-004889/91-84
	

089.901
	

Proc : 10880-012800/90-12
Recto. COMPANHIA MINEIRA DE D/VERSOES

	
Recto: TULLIO BRAGAGNA

Recda. DRF - BELO HORIZONTE/MG
	 Recda: DRF - SAO PAULO/SP



10830-005565/90-11
SAYERLACK INDUSTRIA BRASILEIRA DE VERNIZES S/A
DOO - CAMPINAS/SP

PAULO ROBERTO SANTOS FIGUEIREDO

PP 1 000.110

ACMSCIKI

SEGUNDA-FEIRA, 7 DEZ 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 16867

RECURSO - RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

	

089.787	 Proc : 13002-000080/91-20
Recta . ERMINDO PEDRO DE BORSA E COMPANHIA LIDA
Recua: DRF - PORTO ALEGRE/RS

	

089.948	 Proc	 11080-004099/91-11
Recto. CACIOUF BAZAR C FERRAGENS LTDA
Recda. DRF - PORTO ALEGRE/RS

DIA 18 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 08.30 HORAS

RECURSO - RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

	

089.340	 Proa	 13805-000100/92-69
Reate: AUTO POSTO INDEPENDENCIA LIDA
Recdn. ORO - SAO PAULO/SP

	

089.991	 Proc	 10108-000059/92-17
Rect o: CARLOS EDUARDO GU/MARAES
Recda. IRE - CORUMBAIMS

	

089.992	 Proc	 10925-000725/90-41
Recta: SAMHAT SITIAR
Recdn: DRF - JOACABA/SC

RECURSO - RELATOR MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

	

089.982	 Proc	 13005-001126/90-26
Reste: FABRICA BRASILEIRAS DE RAYON S/A
Recda: DRF - 5A0 PAULO/SP

	

089.984	 Proc : 13005-001125/90-63
Recto: ANTONIO MIHAIL
Recdn: DRF - SA0 PAULO/SP

	

089.985
	

Proc : 10983-003496/91-21
Recto: POSSAMAI E CIA. LIDA
Renda: DRF - JOINVILLE/SC

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF

	

089.720	 Proc	 13127-000059/90-80
Rente: ANTONIO VILELA DE CARVALHO
Recria: DRF - GOIANIA/00
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

089.742 Proc : 10980-009328/90-33
Recto: JOAO DE MATOS LEAO
Recda. DRF - CURITIBA/PR
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

009.773 Proc	 13830-000278/90-95
Recta: ALCIDES BELLUZZO
Recda. DITO - BAURU/SP
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAGUARY

	

089.886	 Proc	 10650-001128/91-61
Recto : UNI00 DE BANCOS BRASILEIROS 5/A. - UNIBANCO
Veada: DRF - UBERABA/MG

	

089.913	 Proc	 10640-002470/90-10
Recto. AGUIAR VILLELA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA
Recta: DOO - JUIZ DE FORA/MG

DIA 18 DE DEZEMBRO DE 1992, AS 12:00 HORAS

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PORTARIA N9513, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1992

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso de suas atri-
buições e com fundamento no art. 13 da Portaria Ministerial n2 450 de
12 de junho de 1992.

CONSIDERANDO o disposto no art. 12 da Portaria Ministerial n2
450 de 1 2 de junho de 1992.

CONSIDERANDO e necessidade de uniformizar a concessão de par-
celamentos no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a arrecadação por es-
sa forma até 30 de junho de 1993.

CONSIDERANDO o disposto no art. 1 2 de Portaria c o 707 de 17
de novembro de 1992, resolve:

Art. 12. Até 28 de fevereiro de 1993 a entrada inicial que o
contribuinte se obriga a pagar e comprovar como condição para a apre-
ciação e concessão de qualquer pedido de parcelamento é de 10% (dez por
cento) do valor do débito consolidado.

Art. 22. As parcelas do saldo após a entrada inicial serão em
número de 30 (trinta) mensais iguais, ressalvado o art. 32, para os pe-
didos de parcelamento cuja divida esteja inscrita, mas ainda não ajui-
zada, e para os casos em que o processo se encontre na Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional com divida ainda não inscrita em fase de co-
brança amigável.

12. Para a divida ativa inscrita com processo de execução
fiscal distribuido em juizo, o número de parcelas será determinado da
forma seguinte:

a) 25 parcelas para os casos de a uizamento em 1992;
b) 20 parcelas pare os casos de a uizamento em 1991;
c) 15 parcelas para os casos de a uizamento em 1990;
d) 10 parcelas para os casos de a uizamento em 1989;
e) 05 parcelas para os casos ajuizados nos anos anteriores;

22. O executado, desde que ofereça as garantias na execu-
ção, poderá requerer em juizo o parcelamento apresentando prova do pa-
gamento da entrada inicial. Ouvida nos autos a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional esta falará sobre as garantias ofertadas e concordando
com o parcelamento requererá a suspensão do curso da ação sob condição
resolutiva de prosseguimento pelo saldo caso o executado deixe de com-
provar nos autos o pagamento de qualquer parcela a que se obrigou.

Art. 39. A última parcela não poderá ser igual ou inferior a
60 (sessenta) Ufir e as parcelas anteriores não poderão ser iguais ou
inferiores a 10 (dez) Ufir na data da consolidação do débito.

12. O número de parcelas mensais será reduzido de 30 (trin-
ta) até o número suficiente para adaptar o conjunto delas ao disposto
neste artigo.

2 2 . O contribuinte não poderá pagar a última parcela sem
ter pago as anteriores.

Art. 42. E facultado ao contribuinte recolher o débito em me-
nor número de parcelas.

	 se aplica
aos pedidos rác:/21:1= 2q11=12:ser:retrrlaelici:1 paga até
30 de junho de 1993.

Art. 62. Em qualquer hipótese é vedada a dispensa de entrada
inicial.

Art. 7 2 . Esta Portaria que se aplica exclusivamente aos pedi-
dos de parcelamento requeridos perante a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e suas unidades regionais e seccionais, entra em vigor na data
da sua publicação.

TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR

(Of. n9 324/92)

ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS
10880-043003/90-71
TULLIO ORAGAGNA
DRF - SA0 PAULO/SP

10835-002452/91-41
MOACIR BARBOSA
DRF - PRESIDENTE PRUDENTE/SP

13004-001196/90-01
0910010 BAPTISTA DE OLIVEIRA
DRF - SANTA EF1GENIA/SP

RICARDO LEITE RODRIGUES
10120-002637/90-85
DISTRIBUIDORA DE ENXOVAIS DESVAL LTDA
DRF - 00I00I0/G0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 759, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL-SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na
Portaria MEFP n o 124, de 10 de fevereiro de 1992, e a delegação de
competência de que trata a Portaria MEFP n o 128, de 14 de fevereiro de
1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
ração do Quadro de Detalhamento da Despesa da Superintendênéia Nacio-
nal do Abastecimento - SUNAB, publicado em conformidade com a Porta-
ria MEFP n o 201, de 09 de março de 1992.

RECURSO - RELATOR

	

089.986	 Proc
Recto:
Recdm

	

089.988
	

Proc
Recto:
gorda:

	

009.990
	

Proc
Recta,
Receia:

RECURSO - RELATOR

	

088.551	 Proc
Recto:
Recda.

089.100
	

Proc
Recta:
Renda:

RECURSO - RELATOR SERGIO AFANASIEFF

	

089.008	 Proc	 10280-007193/90-03
Recto: HOSPITAL ADVENTISTA DE DELEM
Renda.' DOO - BCLEMIPA
VISTA AO PROC. REPRES. DA FAZENDA

	

009.982 Proc	 10280-007927/90-37
Recto : CAMPO ALEGRE AGROPASTORIL S.A. COMPARA
Resdn. DRF	 BELEM/PA

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAGUARY

	

089.954	 Prev:1331...000017/90-55
Re. •	 WAP, IINO ANTONIO DURAES
, ,..1	 1,1	 VITORIA DA CONGUISTA/BA

.	 ....?-000010/90-18
NANDERLINO ANTONIO DURAES

r,,da" vRt - VITORIA DA CONGUIS1A/BA
.	 •	 . • '	 •
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%%%%% wp wwwwww WWWp C ..... www0

W ,,,,,, wWWWwienuLW ,,,, gelmErffi

31.1 0.0.0•8 atml,
	

tOOWN.{10	 ..... ilo0wPWIWowwwww•

OWW• OnowW1 COO OOP.
	 ...... weiWw. ...... PENP/O •Wrol

Original com Impressão Reduzida •



...le ,,,,, [1c,

cowurnotwl.t..0o..ro.owsw ,,,,,MOO eeeeeoo. eme
il1

111

Original com Impressão Reduzida

16868	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 7 DEZ 1992

11

xervito

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

Divisão de Tributos Sobre o Comércio Exterior
ATO DECLARATÔR/0 N9 180, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR,
ho uso da competência de que tratam o art. 147, inciso VI, do Regi-
mento Interno da Secretaria da Receita Federal e o subitem 1.VIII da
Portaria CST na 25, de 26 de outubro de 1988. resolve:

Fixar, para efeito de cálculo do imposto de importação, nos
termos do parágrafo único do art. 24 do Decreto-lei na 37, de 18 de
novembro de 1966, com a redação dada pelo art. t a da Lei na 7.683, de
2 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem no

PORTARIA N9 760, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992
período de 07 a 13 de dezembro de	 1992:

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL-SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e tendo em	 vista	 o

MOEDAS CODIGO

disposto	 na Portaria MEFP n a 124, de	 10 de fevereiro de 1992, e a de-
legação de competência de que trata a Portaria MEFP n a 128, de	 14	 de Bath Tailandês 015 403,19000
fevereiro de 1992,	 resolve:	 Bolívar Venezuelano 025 130,56000

Coroa Dinamarquesa 055 1.667,00000
Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a 	 Coroa Norueguesa 065 1.583,77000

alteração dos Quadros de Detalhamento da Despesa do Ministério da 	 Fa- Coroa Sueca 070 1.510,92000
zenda, publicado em conformidade com a Portaria	 MEFP n a 201, de 09 de	 Coroa ',checa
março de 1992.	 Rimar iugoslavo

075
120

357,66000
50,76000

Dirhan de Marrocos 139 1.257,76000
Dirhan dos Emirados ÁrabesPAULO ROBERTO SANTOS FIGUEIREDO Dólar Australiano

t45
150

2.805,46000
7.118,63000

Dólar Canadense 165 8.038,54000
Dólar Convênio 220 10.241,90000

(R%	 MO 00 Dólar de Cingapurá 195 6.261,48000
Dólar de Hong-Kong 205 1.325,30000

ACALSC
Dólar dos Estados Unidos
Dólar Neozelandês

220
245

10.241,90000
5.316,98000

Dracma Grego 270 49,30400
CODIGO Escudo Português 315 72,49400

Florim Holandês
Forint

335
345

5.756.79000
124,52000

	 eu neer.. 01..1 ,,,,,
elerpe 	 elo	 ,,,,,, esq

Franco Belga
Franco da Comun.Financ.Afric.
Franco Francês

360
370
395

314,30000
37,74300

1.900,59000
Ta 100 Franco Luxemburguês 400 314,78000

00! Franco Suíço 425 7.246,80000
Guarani
Ien Japonês

450
470

6,42210
82,32400

Libra Egípcia 535 3.116,54000
Libra Esterlina 540 76.031,65000

ám4e0 Libra Irlandesa 550 17.142.89000

emita
Libra Libanesa
Lira Italiana

560
595

5,50140
7,36670

Marco Alemão 610 6.467,07000
eeeeee 1.•tee.pcot.

Marco Finlandês
Novo Dólar de Formosa

615
640

2.015,13000
405,03000

Peseta Espanhola 700 89,91200
	 	 Deeraele	 e Men.	 nue.....le Peso Argentino 706 10.360,84000

.reeenle e	 ,,,,,, ele DÁ
100 121%

Peso Chileno
Peno Mexicano

715
740

24,66100
3,30300

.5101 0.11.431 ale0.00. 110.0 	 1.0 1. • %O I, g g: Rande da África do Sul 785 3.410,56000
Renminbi 795 1.819,75000
Rial Iemenita 810 624.66000
Ringgit 828 4.078,49000
Rublo 830 17.894,47000

(Of.	 n9 336/92)	 Rápia Indiana 860 359,45000
Rúpia Paquistanesa 875 405,11000
Shekel 880 3.896,04000

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	 Unidade Monetária Européia 918 12.692,79000
Non Sul Coreano

ATO DECLARATORIO 119 105, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992 	 Xelim Austríaco
930
940

13,15300
919,71000

Zloty 975 0,66607
O SECRET/UtIO DA RECEITA FEDERAL, 	 co uso de suas	 atribuições,

tendo em vista o disposto no	 inciso	 I,	 do	 art.	 72	 do Regulatento	 Adua-
neiro	 aprovado pelo	 Decreto na 91.030,	 de	 5 de março de	 1985 e o cons-
tante	 do Processo	 n2	 10168.001730/92-89, 	 declara: NIVALDO CORREIA BARBOSA
1. Alfandegada, em caráter precário e pelo prazo de vigência da
contrato firmado em 1.7.92, a Estação Aduaneira de Fronteira, localiza-
da na Rodovia Ramon G01725 (BR 262), km 4,5, em Corumbá-MS (EAF/Corum-
bá), tendo como permissionária a empresa ACESA 5.A. - Armazéns Gerais
Alfandegados de Mato Grosso do Sul.

2. O alfandegantnto será extinto quando vencido o prato contra-
tual ou se ocorrer rescisão do contrato conforme disposto em sua Cláu-
sula Nona.

3. Vinculada à zona primária do ponto al fandegado de fronteira
de Corumbá-MS, a área ocupada pela EAF/Corumbá.

4. Este ato entra - em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS MONTEIRO

ATO DECLARATÔRIO N9 106, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 2°, § 5°, da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, declara:

que a expressão monetária da UFIR diária para 7 de dezembro de 1992 é de

ANTONIO CARLOS MONTEIRO
(Ofs. n9s 1.910 e 1.921/92)

(Of. n9 1.916/92)

Superintendência Regional da Receita Federal
Região Fiscal

ATO DECLARATMIO N9 99, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 6 . . RECIA0
FISCAL, no uso das atribuições conferidas pela Portaria CSF n o . 29, de
08.04.88, atendendo ao que consta do processo n o . 10111.000285/92-40,
da Alfândega no Aeroporto Internacional de Brasília, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no . 91.030, de 05.03.85, que, face ao
Pagamento dos tributos devidos, e após a P ublicaçõe. do Presente Ato no
Diário Oficial da União, acha-se liberado para fins de transferência de
propriedade, o veiculo marca Mercedes Benz, modelo 190 E, ano 1985. cor.
azul, motor no . 102935-12-003253, série (chassi) WDB2O1024-1F-048179.
Propriedade de Nariela Duque Ocampo, Adido Civil da Embaixada da
Colômbia, desembaracado pela Declaração de Importação /I°. 012498, de
16.04.91, da DRF em Santos, SP.

HAILÊ JOSÉ KAUFMANN

(149 2.063 - 4-12-92 - Cr$ 522.400,00)

CrS 6.235,55.
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BANCO CENTRAL 1)0 BRASIL
PresElancia

MORMDCRO In 1.974, De 4 DR 021010R0 Int 1992
Istatoisca critérios e procedimento,' para
instalação meneteméo de ~maneias o
para participação accietária de Montai -
Mn* autorizadas a funcionar pele Rance
Central do brasil, ao exterior.

O IMMO MAITRAL DO ganga. na fome do art. 9 • do
Li mo 4.695, do 31.12.64, torna pdblimeo que o PRIMIDMITE DO COMUM
maRTARIO NACIONAL, por ato do 04.12.92, coa Moa no A d e do art. 2 • da
Lai a. 8.056, de 28.06.90, e na Dal at. 8.392. de 30.12.91, •ed rarerax•
duna daquele, mimalho, a tendo maleta as ~c•lçam do art. •, in-
cisos VIII a XI, do citada Li, resolvem

Art. t e , Estabelecer que a instalação de dependiam
cise o a participem/ia monetária. no exterior, por perta de institut-
o!~ autorizadas* funcionar pato Dama Central do Brasil, m6or-8a~
pelam norma denta Resolução.

A 1. . Considerem-me dependências pare fins do dis-
posto teçamnesta Resolngle aganolas, as filiais • mo ancritdrios da re-

A 2• . Co rem/Maltes mungidos na regulemeneann si.
venta para a* participações ~rim no Pais aplicas-sa As partici-
pações molotáries no exterior,A 3 . As participados societárias ora inati
fila:Mira" 00 exterior

 S. 
comidaradas ~apimentares suaehate

Mame pare co efeitos do disposta na Circularei . 126, de 20.01,4e.
Art. s• . o capital realizado e o património liquido

da instituição cor dependancia ou participaçao melatiria, no *Menor,
devem notar eaquadradas aos Meei* mintam exigida* Pela reedllinentadod
vigente a não podarão ser interiores 44

I Cr$ 100.000.000.000,00 (com bilhões do cruzei-
ros), no casada instalação da maneta ou filial ou da participegée m-
eie/Arial - cr$ 50.000.000.000,00 (cingilanta btibles da
cruzeiros), no amo de abertura de memitariode repreeentacao.

Parágrafo Mico. Os valore* previnem mesto ar-
tigo carão corrigido* mansalments, a partir do 1 • .01.93, ppeela variego
do Maios utilisado para efeito da correção nenstárie patrimonial.

Art. 3 •. a instalação de dependencia e a participa.
çaho apatetaria, no exterior. dopando* do.prévia autorização do Mimo
Contendo Draina e *Mão sujeitam ao onsprimento do disposto no artigo
optariam • das seguintes coada/MemI a instituição deviera estar es tmolonananto Itã
pelo:mano* 4 (quatro) anost2/ o indica da inobilizaçam o os limites de
411/theittentlIte e de divergiriam/10 de ritmo devem estar enquadrados nem
nome. mandelmantares *avigore

711 ...ma	 trole do ~tudo da viabilidade mona.
itico-finanoetra da	 amam Instalada** do investimento. sor
feito e titulo doMaçai, matenplando, no alatinem

a	 expectativa da rentabilidade futura. eammitamado mame
retorno esperado;

- mim:doais tonem de captação, guando for o moem
O - direcionamentedso aplicações, quando ter o cem:

IV	 spreeentagam no lano do dependência a ser
instalada, de:

a- astrattira administrativa pretendidas
- ourricultsque endemia a capacidade gerem:dal do raapencival

pela dependência
Parágrafo único. Para me lastituições que posautree

demendancies no eatorlor o que aprementaren *má dementem:dm conta.
bala sob a torna mmolidada, o indico da laabIlleff8ai provisto no
amen diste artigo medi apurado ~abam nessas deametragame.

Art. 4 • . Devem aer Informados no Dancó Central do
Brasil, ao prazo an gina do as (trinta) dia dedada de sua coorrénotam

• altercado do capital de dopendanotaa ao ante-
rior: 22 - aumento da posição relativa na* participaçbas
aocietériaa no meteriam

III - cancelamento do dmendónalm no exterior,
IV - 'alienado de partia:4m~ societárias no

*atariam • - eventual reamejamento de recursos estro as
depeadidclas no exterior, fusão, Moio, inoorporaMo transfer:1ml* de
controle e dissolução*, apresem no interior ma participação de ins-
titua** autorizada a funcionar pelo banco Central do brasil.

~mato Mico. Na* hipótese. previstas nome itera
I e II desta artigo, a iatitui gqffoo deverá saem co. mu capital men-
eado a pétrea/Mio liquido agnadraaas nos limita .amigos previsto* no
art. 2• Mata Resolução, bancamo meu indicado Imobilizam/Ma e amua
Ilidam de MidiSidamanto e de diversificação do rimo enquadrados eme
norma* regulamentares *a vigor.

Art. 5• Metransteranclee do remaram ao exterior
para InatelaMO, capitalliMOM ou menutonOteM dependências e para
aplicação em participam!~ sonstarlas sujeitem-se aos prooedimentos
sobre salda do moeda estrangeiro ou nacional *condições espanficaa
vigente* para realização de investimentos brasileiro* no. exterior.

Art.. 6. .'0 prato r* iicio afetivo	 operações
da depandancia ou des atividade* da M

pa
atituiptto M	

das
ancais. conpartici-

pação brasileira no exterior mera Me até 1 (ua) ano 
funciona

contar da data
da autorizáMo coMmedida pile autoridade do lomat de mnto da
dependincia ou da Instituição finam/dm no anterior. A instituiçáo te-
rá prazo máximo de 180 (cento a entonam) dias, Pontadas a partir da da-
ta da aukorismalo concedida polo Banco Central do bra gal, para Ingres-
sar omo pedido de instalação Mo dependancle dm da participaçáosoolm.
táriajunec A autoridade empetanta no exterior.

• grato Mico. A imbeersincia dos pratas a que
e* rafem este artigo implicar* o Mancelananto atetoMiticéde autoriza-
ção • o repatriamento do capital meetido, acrescido doe rendimentos
auferidos no exterior.

Art. 7•• das prejulga do exercido da coaram/mie
flecalizadore, que lhe é eniesurada 

Brasil 
ame instituições autoriza-

das e funcionar pelo banco Central do Brasil devem *avier aquela Autar-
quia:

I - relatarias finam•irm sobre ai rt=
remitas e ~pecas, Mame* outros dados patrimoniais ou indicadoras
emedmico.financairos guando solicitados-, relativamente • mas depen.
dancien • instituições financeira* dantroladam no mnartor,

Ir - relatórios, interpolam/5e* ou questionalentoe
dirigidos a soas dependências* instituiçõee tinanoilrna controladas,
no exterior, porventura remelado* por entidades reguladora* ou fama-
lleadomme estrangeiras, Mamam cdpla das rupsotiva. ~pontas ema
paracari,/ doe auditores, em eludi/Matem

Art. P. ora -bipótue de inexietáncia de regulara*
• aspsairloa ou quando a legislação do pato onde instalada a d pia
~ate de instituição autoramas a funcionar pelo Demo Central bra-
sil admitir limites operacionais amariam* aos tirados no Pala, •
maneiam filiai no *menor observará as mesma* norma,* regulamenta
a que estiver nojenta a instituição no arais.

Parágrafo Mico. Será facultada A instituição que
apresentar suas demonstrações mattábein sob e torna consolidada :a ob-
aervdnole doe tiniam operacionais admitido' nomearias a imas agèn.
cies ou filiais, ~dag= a instituição,

a observe co lanem operaolonate, globais aiiMe estiver "Sita
no granir

informemo nenen Central do brasil os limitas perattiden a
ema mande, co filiai* m.a tarlor.

Art.	 As deennatraçãee oontibeie dm defeedilln
cimo ao anterior InetndOmm maceiree controlada* p Meti-
dação autorizadae dao tencionar pelo 

ti
Mama Central Brasil,, 

or
no soar

,rior, devera* ser enatadas por auditor independente, a partir de
1•.01.93. Art. 10. A* inatituiçõea auterinedm a racionar
peio Bana (*atrai do areei/ devem *amainam aquela Autarquia as da-
~ atrações contábeis da* demandam:dm no artarlor, preparada* coçando
ao mino/pios fundamentada de contabilidade e na meda sigmas nevem
onde e* *montra* instalada*.parágrafo Mico. As amigam corroas:andantes •
baioneta deveria sor elaboradas na periodicidade exigida palas mato.
ridadoe monetárias do paia negue instalada a depeaddnola, devendo, ao
entanto, ser observada periodicidade sintas trimestral.

Art. 11. a partir da 1..01.$4,aa
autorizadas a funcionar pele Manou Central do armei/ com dependem:1as
ou participação monetária es institutos., tinanceli•, no extmlor, dm-
vario observar as manintmes condigam para a *taberna* de ma* dmmone.
trações contábeis* I consolidação de toda me slanates ~riem,
Mais • de remultModo amem dependam:ima ao exterior, na foram' que
vier a ser definida pelo Banam Central do armilaII - camolddia0* dam perticipmam societária* em
Luntulçame financeiras ne Interior, segundo metodologia a ser defini-
da polo Bana Central do Brasil.

Art. 13. a inobeervaneia do disposto "eia leasele.
ção, Ma como- qualquer iniciativa visando a

do	
waeutoridadas

astrimosirso,	 instala/2M de dependa:miem ou de 	 ecciata.
ria ea instituiçõee financeira* eme Patroa pelam; sem e 	 ia eutori.
sapão do Demo Central do Dreall, implicará, a critério daquela Miar-
quia, indaterimanto	 •da autorlamto pleiteada, ao.prejulgo da aplicação
dam maga previnem no art. 44 da Li n. 4.500, de 31.12.64.

Art. 13. A irregularidade. no Imaimmumento da de.
pendincia no exterior ou na participagéo sociebiria es Inatituiçãos ti.
imanceiras no anterior tratadas mata nenolução meai considerada falta
grave, sujeitando a instituição e mus administradoras As penalidades
previstas na Lei n . 4.595, de 31.12.64, ma praieiro dm manOmee pra-
vistam no artigo anterior.

Art. 14. O aemo Central do Brasil poderá baixar es
normas omplesentaree e adotar os =Man julgadas mandries A mexew
çao desta =soluçamArt. 15. Esta amolação entro em vigor na data da
ama publicaçAm Art. 14. rim ~rolada a Meoluedo n . 1.852, do
31.07.91.

OMITAVO 30aa zaniszaim 109010
Presidenteso

Mat. 19 2.449/92)

A10 MI 4 DM DRAMMO DO 2992

tiliall?":Iefl$98 1114111 . 11.41441PIENP!	 ' Umi :1:F;
::::e1:1" mie Inall:4::181: 4411:114:

4* retieseheesolvat

1
414:1127111,6;4 '  iliWslí IIIIiii;k1 ' ;!1¡hib;621"111'""!
tl NI,iel.t,11 ilit ::ft:Tioll.'llUtffili.11'elítt!AIIL:l.lià

Tall.* geie ¡mei mie as 10441491111 O dia OS da andam ela 1889.
005TAVO J0861 LABO/MMEM LOTOU

Mf. na 920/921	 Prealamte•
Diretoria de Normas e Organizado do Sistema Financeiro

• Departamento de Organizara° do Sistema Financeiro
MOCAMBOS APROVADOS

- Pelo Chefe de devasso da DOJO/REMF. em 01.12.92
924406408 - POLO DISTROU10011A DE tfTOLOS E VALORO, /0811.1dRi011 $.A. -
Cérêscio do empresai* wesetiria da careta, reatem/do de MA
4/.402.Erl, .13 para ira 476A72.425.49. releres astatstic Im sfflOVE de
34.484.1'..).
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- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 01.12.92
9200138163 - EXATA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
- Correção da expressãomonetária do ca p ital	 ealizado de Cr$
22.518.980,00 para Cr$ 225.643.074,00, alteração contratual (Instrumen-
to de 30.04.92).

- Pela Diretoria, em 02.12.92
9200010088 - AMERICAN EXPRESS FINANCEIRA S.A. CRáDITO, FINANCIAMEHTO E
INVESTIMENTO - Correção da ex p ressão monetária do ca p ital realizado dc
Cr$ 6.607.171.245,87 p ara Cr$ 10.777.142.392,93, reforma econso/idação
estatutária, reorganizando a sociedade como instituição múltipla,
abrangendo ampliação do objeto social visando operar com as carteiras
de Investimentos e dc Crédito, Financiamento e Investimento e mudança
da denominação para BANCO AMERICAN EXPRESS S.A., na forma da Resolução
ns 0.524, de 21.09.38: transformação, em Matriz da instituição organi-
zada sob a forma múltipla, na mesma praça autorizada, da única depen-
dência (matriz) dasociedade. Em decorrência, Foi cancelada a autoriza-
ção de funcionamento da matriz da sociedade, co contrapartida à conces-
são de autorização para o funcionamento da hlstituição resultante do
processo, BANCO AMERICAN EXPRESS S.A. (CGC 60419645/0001-95), com sede
social ,-matriz cm São Paulo-SP (AGO/E de 31.03.92).

- Pelo Chefe do DEORF, em 02.12.92
9200029626 - BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE GOIÁS S.A. - Corre-
ção	 da	 expressão	 monetária	 do	 capital	 realizado	 de	 Cr%
1.056.341.323,62	 para Cr • 	12.221.081.295,59, alteração contratual
(AGO/E de 30.04.92 e AGES de 25.03.91 e 30.10.921.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBNO/REORF, em 03.12.92
9200093973 - EMERCAN ADMINISTRADORA DE CONSdRCIOS LTDA. - Autorização
Para operar no nivel	 de atuação, para Fins de constituição de grupou
de	 consércio:	 Termo Aditivo ao Certificado de Autorização 	 ai
03/00/2/9/89, de 27.11.89.

CARLOS CORRIA ASSO
Chefe

(Of. n9 920/92)

Ministério da Agricultura,

e da Reforma Agrária 
do Abastecimento

DIRETORIAYEDERAL DE AGRICULTURA,
DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA

AGRÁRIA NO RIO GRANDE DO SUL
DESPACHOS

MIXESSO n9 21042/003138/9‘
Dispensa de Licitação n9 097/92	 .

Diante da caracterização da Petrobrás S/A coco entidade estatal, conclui -
nos pela Dispensa de Licitação nos termos do Decreto-Lel 2300/86 artigo 22, X combi-
nado rue parágrafo único, para aquisição de contustivel automotivo em proveito da
DFARA/RS.

Porto Alega, 4 de dezembro de 1992
BENTO JOSÉ BARROGG/

Chefe do SEG

Ratificação: Tendo em vista a atrituiçã-o conferida pelo § 19 artigo 64 do Regimento
Interno das DFARris, aprovado pela Portaria n9 214 de 21.08.1992, rarifico a Dispen-
sa de Licitação conforme exige'ncia do artigo 24 do Decreto-Lei 2300/86, carbinado
caro artigo 79 do Decreto 59 499/92.

Porto Alegre, 4 de dezembro de 1992
MARGARET MUNHOZ MOLDE

(Of. nO 292/92)
	 Chefe do SAD

•

Ministério da Educação e
do Desporto

	,r2nn•n••n 

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAM? 1.781, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação 00 497/92,conforme consta do Processo 00
23000.005954/91-51 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer ocurso de Geografia, licenciatura plena, mi
nistrado pela Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Iporã, man-
tida pela Autarquia Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Isora,
com sede na cidade de /porã, Estado de Goiãs.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.782, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação e do
Desporto, usando da competéncia que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação n9 481/92, conforme consta do Processo no
23000.000960/91-77 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de História, licenciatura plena,minis
trado pela Faculdade de Filosofia de Porto Nacional, mantida pela Au-
tarquia Faculdade de Filosofia de Porto Racionai, com sede na cidade
de Porto Nacional, Estado do Tocantins.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.783, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competéncia que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse
lho Federal de Educação 00 496/92, conforme consta do Processo
23000.009228/91-71 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de História, licenciatura plena, minis
trado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Bebedouro, maW
tida pela Associação de Educação e Cultura do Norte Paulista, com sed
na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.784, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação no 487/92, conforme consta do Processo no
23000.000961/91-30 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. /0 Reconhecer o curso de Geografia, licenciatura plena, mi-
nistrado pela Faculdade de Filosofia de Porto Nacional, mantida pela
Autarquia Faculdade de Filosofia de Porto Nacional, com sede na cida-
de de Porto Nacional, Estado do Tocantins, com as observações constan
tes no Parecer.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.785, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse
lho Federal de Educação 00 473/92, conforme consta do Processo 	 nã
23001.002327/90-22 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Letras, licenciatura plena, com ha-
bilitação em Português/Inglês, ministrado pelo Centro de Ciências Numa
nas e Sociais, mantido pela Universidade Federal de Mato Grosso do Siar,
com sede na cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.

Art. 28 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUR1LI0 DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA NO 1.786, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto ng
83.857 , de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Canse
lho Federal de Educação no 565/92, conforme consta do Processo no
23000.001156/92-50 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Odontologia, ministrado pela Facul-
dade de Odontologia do Planalto Central, mantida pela União Educacio-
nal do Planalto Central, com sede na cidade de Brasília, Distrito Fe
deral.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURIL/0 DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.787, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nO
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse
lho Estadual de Educação de São Paulo no 1220/92, conforme consta do
Processo no 23123.004469/92-64 do Ministério da Educação e do Desporto,
resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de História, licenciatura plena, minis
trado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, man
tida pela Fundação Educacional de Penépolis, com sede na cidade de Pe-
nãpolis, Estado de São Paulo.

sã&



SEGUNDA-FEIRA, 7 DEZ 1992	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 16871

Art. 20 lata Portaria entra ~vigor na data de nua paliação.

NUR21.10 DE "tal man

DIMPACM0 DP,MINISTRO
Em 4 de dezembro de 1992

Mos termos* pontos efeitos do artigo 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de linnereiro de 19119,ollintstro de lotado da limeacioado Desporto,
MONOLOGAo !arme do Comealbo Peieral delineação me 553E12 favoal
vali i autorisagio do ~jato doada.= de idaraaailo Pleito, licommitatterm
plena* Ilecbarelaio, • mor ministrado pelas !umidades ARDIL ~atidas
pela Assmalsoliellimesolaaal do Litoral Sentirem. oentmás na cidade do
Mentem, Motado de Sio Pealo, emoliente vagas amiais. mo perlados dg
ermos motormo. (Proommo na 23861.80812602-29).

do21120olAVEISMI/L/NOEL
Arfa nO 236/92)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E DO DESPORTO NO PARANÁ

priaram li 2, as 9 . 61 ~ao oe 1992

O Delegado do Ministério de Educação e Desporto no Estado do Pa-
rena, no uso daa stribuiçées delegadas pela Portaria, de 11 de Teve.
miro de 1967. do ,Conselho federal **Educação. en • face-do contido no
processo ne.23025.006019/92.70 reviver

Autorlser, a partir de 1994, o reman•jamento para o período 0161...
no do 40 (quarenta) vagam. doa 90 (Oitenta) autorl*edea PalleC2S. do
Curso de Poonologle e Praceou/mente de Dados do Centro Técnico...2MB~
rimai Superior Curitibano, mentido pele Associação Temelem4dmmeto -
fel Curitibano.

vtersawiawas

Art. 2* - rota Portaria entrara em vimos oe dota de sua publi-
regie a revoga as dieposie&O; No contrário.

Toa erlg do Ar MAURO:~ MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 42416P1. Dl 19 .011 BIGNIMBAO DE 1693

Autorização para funciommento . de emprega de taxi aéreo

O OIRETOR.OERAL 00 DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no
usa da delegagáo de contletinCie outorgada peta Portaria n* 140/COM, de
26 de Meeiro de 1984, e de acordo core Portemitt ne 622~5. de 29 dê
poeto dê 1990, toada ma vista o gre consta do !roem" 001-01/15409/92,
res." ""°*284I o twOiNNAMento da ~reme AIS 11001* TAXI Ada60 LIDA..
amoede social e operacional em cidade de SVesalle (Aeroporto Interne.
cima) de gramilia). Distrito Federal. para explorar Os serviços' de
ttonsporto aéreo público de proreageireo e/ou cargas. mo modalidade
tis) aéreo.

A autoria:ma° toma vigaiels pelo prazo do OS (cinco) *nos. 005
ledos da expedição desta Portaria, e e ~presa se compromete per ai •
por seva prepoeum. sob pena de caducidade da autorirapSe, a etroprir os
Deodato* obrigaçáoos 1) comprovar g ergoitoureate dee atue conetituti -
eme na Junte Comercial ~patente no preze de 90 (noventa) dias: 2) i-
niciar moas operaça•obotre do premo de 160 (conto ***tenho) dias.
contados da ospedição desta Portaria; 3) comprovar a integralizaçao do
25* (vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (eras) mesmo,
%Dl (cinquenta por mento) em até 32 (dose) amas e 1004 time por-contei
aos até 24 (vinte e quatro) meses. contados de data da expediçao doma
Portaria; 4) não trannferir o controle do capital social para outras
teestrósá físicas ou jurídicas mon prévia amimeis do DAC; 5) não exala.
rem qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria' e) cum-
prir o previsto no Mmulanmnte,Brasileiro de Ro pologação Mmondutica.

Toa Brio do Ar MAURO 4061 lellANDA GANDRA

PORTARIA ar 424/SPL, DE 24 DE NOMMINNO DE 1992

Autorização para funcionamento de morou de táxi aéreo.

(02. n. 729/92)

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
PORTARIA 119 417/8PL, Der 13 DEMMEMBRO DE 1192

Autoriza o funcionamento da ~MIM MEM Tampo!
991 LTDA. emes Afinei. de Carga Aérea.

O DIRETOILCIERAL .D0 DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO ennL, no
uso da delegação do competancia outorgada pala Portaria mo 160P0115, da
26 de janeiro** 1984 e de acordo coa p art. 48 da Portaria no 957/11015;
de Urda dezembro de 1989 e tende en vista o que consta do Processo mo
87-01/03826/92. Aneles)

Art. 1O - Autortpor o tonolonogooto da *aproam BRAMIA/IN ItA
PRIMO TRANSPORTAS LTDA., cos sede ~Cidade de São Paulo, /atado de São
Paulo 'e filial no gomado do Amazona, como agenciadora de carga eira dg
mística e lototnacional.

Art. 20 A •eget ora autorizada se compromete por si a por
agua propostos, sob pena de eaducidada'de autorização, De moglitntos
obrigaçãoet 1) Obedeceria leis, matracara P determinação! baixada*
pelo Departamento de Aviação Civil 011£11 2) Não transferir seu coentro
lo acionaria Mb perto **capital,. a peseta física Oto Instalei', sem a
prévia autor/1mM do DAC; 	 3) tido . explorar atividade incompatível ou
conflitante) com o agenciamento , de carga)	 4) Não admitir no quadro so
ciai imotos jorldica estranhe ao transporta da carga em prOpprçao zum
*Per a 20% do capital social com direito a voto; 5) Subordinado da
abertura de filiais ll aprovado da DACe • '4) einimatt.r-asli fiscaliza
ção dos agonies cradarciadoa do DAC,

Art. 29 - gata Portaria entra es vigor na data de sua publica
Cie e revoga a de Me 110/SPL. de . 07 de abril dê 1992,

Tem Brio do Ar MORO 30611 RiltANDA. GANDRA

PORTARIA NO 423/SPL, DR 19 DE-11001141M0 DE 1992
Altera o primo para apreaentação do Relatório Econeadeo e
tatatlatitm, previsto no o* 3 do Art. 3* de Portaria n•
212~1. do ft do jatou de 1490,

O DIRETOR4ERAL. 00 DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL,u,o.to
da, atriODIVIee OU* lhe contara e MI. Id. da 101	 de le de
'mo de IOVO, Miga aradleite de Atrooduatea. ',talvez

Arr. ia - Alterar o prazo de 1' de corço tare .ft	 aldl.
aro taouints. pare e apreeentaçao de acidado dor dobar crweLf"fflie4 . 	r
PetAtietiçOS provida no . 2 do Prt. i r do r”.te.ia	 rper•i. d, ti.

de JIM" d. 5100

Ten gris do Ar ~e 209It RIMADA CAMPA

PORTARIA. NO 437/SPL, DE 24 Dg NOVWMBRO Dg 1992
Autoriza o funcionamento da TNT IMASIL S.A., COMO' Agia
dia do Carga Aérea.

O OIRETOWDERAL 00 DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, ao
Oe* de:delegação deallepetanciammorgada pela Portaria no, 160/OMS, de
26 Ow janeiro de 1984 o da acordo com o:Art. 49 da Portaria no 957/098,
dê 19 da dezembro Ao -1989 O tenftem vista o que conote do Processo no
87• 81/7842/88. resolve*

Pin+ 10 n Autorizar q funcionamento da ~presa TN? IMASIL
S,X. som sede mi Cidade da 1110 Paulo, Estado de São . Pauloa filiais nos
Estada Ra Sentq Dataria+, Nines G•rai*, Pari. Perima, Rio Grande do
Sul, Sabia, Coima, sopIrito.oanto, AnaliOn48. Rio de Jameizo.Pernambuco,
Piatti. golat e Brameia coso agenciadora de carga aéreo . domésticas 19
tornaclonal.

Art. 25 -Aresprose ora autorizada se Amerammete por ai e por
ara proposto*, *obtem de caducidade da autorizado, Se seguintes
obrigação*, 11 Obedocer is laisr inotogobeo e . determinaçãos baixada*
pelo .Departamento' de Aviação Civil (DAC)) 21 Não transferir soe centro
lar acionário as porte do capital. a pomos físico.= jurídica. sem a
prévia autorização do DAC,	 21 Não explorar atividade incompatível ou
Moeflitente oeã o agenciamott) de *armo 	 41Pao admitir ao quadro ao
ciai pessoa jurídica estranha ao transporte de carga tom proporgio•supo
t tor a 20% do capital social com direito a votos 51 Subordinação da
"arcara de filiais à*provação do DAC; e 61 Submeter -amektiscallea -
ção doo agentes credenciadas do DAC.

Art. Mo -Esto Portaria entra em visor na data de sua publica
ao e revoga a d. ao mim, de 96' de Janeiro de 1909.

Tenetrig do Ar MAURO JOSÉ MIRANDA CANORA

	

DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, 	 no
uso da do/opaçie de ampatíneia outorgada pela Portaria na 160/0115.

1
 74 de peneiro de 1984. e de acordo como Portaria no 622/0115. de 29 da

agosto de 1990, tendo *o vista é que consta do Processo ne 07-01/13721/92,
resolve autorlear o funcionamento de emproes ~MITO ExPOWIS TAXI At-
ar* LTDA.. com nade social e operacional na cidade de Nairiperi (Aeró-
dromo de Atinai/). ratado do aio Paulo. para explorar em merviços 	 de
transporte aéreo mibliço de passageiros e/ou 	 . na modalidade de
táxi sério.

A auterimmao terá vigência pelo prazo do OS (cinco) anos, con
tedoe de expedição deste Portaria, ove empresa se compromete por si o
por mese pripoatoo. Sob ponha da caducidade de autoritazio: a cumprir as
seguentos obrimmilem comprovar earmeivamento dos atoe constituti-
vos na Junta Comercial competente no prezo de 90 (noventa) dias: 2) ina
ciar suas operação* dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
todos' da expedição deste Portaria: 2) comprovem s integmlizaçao de 25%
(vinte • cinco por cento) do capital social ine pto 03 ((ria) momo. 50%
(cinquenta porcento) as até 12 (aos.) pomas e 100% (cem por-cento) em
até 74 (vinte - e quatre) mmees, contados de data da expedição 	  Por•
torta; 4) mio transferir o controle decapitai social para outra* pes-
am. datou ou jurídicas sem a prévia ~Meneie de DAC: 5) não explorar
embIngr outro serviço elo autorizado. naprimente Portaria: G) suprir
o previsto no 

ser
v iço 	 nrarilleiro de loomolowio Aeronáutica.

•	 • ...........
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PORTARIA N9 440/SPL, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992
Autoriza o funcionamento da J. PIRES AGENCIAMENTO AÉREO
LTDA, como Agência de Carga Aérea.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no
uso da delegação de competéncia outorgada pela Portaria nO 160/GM5, de
26 de janeiro de 1984 e do acordo cor o Art. 48 da Portal ia n9 957/1:45,
de 19 de dezembro de 1989 e tendo em vista o que consta do Processo ne
07-01/16330/92, resolve:

Art. lo - Autorizar o funcionamento da empresa J. PIRES AjEN
CIAMENTO AÉREO LIDA, com sede na Cidade do São Paulo, Estado de São luu
lo, como agenciadora de carga aérea doméstica e internacional.

Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, is seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 21 Não transferir seu centro
le acionário ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem
prévia autorização do DAC;	 31 Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga;	 4) Não admitir no quadro se
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção supe
rior a 20% do capital social com direito a voto; 	 5) Subordinação di
abertura de filiais à aprovação do DAC; 	 e 61 Sutzeter-se à fiscaliza
ção dos agentes credenciados do DAC.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

Ten Brig do Ar MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 441/DGAC, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

Aprova a Emenda 10-01 à Norma que dis-
ciplina os objetivos, conteúdo e for-
ma dos regulamentos brasileiros de ho-
mologação aeronáutica.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, tendo
em vista o disposto no item 50 do artigo 50 da Portaria no 453/005, de 2
de agosto de 1991, resolve:

Art. 30 - Aprovar 'a Emenda 10-01 à NSMA 58-10 . Ohjetivos,	 Con-
teúdo e Forma dos Regulamentos Brasileiros de Homologação Aeronáutica..

Art. 20 - Esta Portaria entrarã em Vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Ten Brig do Ar MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

POETARIA N9 455/DCAC, DP 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza a Empresa AEROBRASIL SERVIÇOS AÉREOS S/A,
a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
os Artigos 3 0 e 40 de Portaria n. 096/GM-5, de 17 de fevereiro de 1992,
com fundamento no Artigo n . 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art le - Autorizar a Empresa ANROBRASIL SERVIÇOS AÉREOS S/A, a prestar
serviços auxiliares de transporte aéreo, nos Aeroportos Internacional
nelém/val de Cies, Internacional de Belo Horizonte/Tancredo Neves,
Internacional de Brasília, Curitiba/Afonso Pena, Fortaleza/Pinto Martins,
internacional de Foz do Iguaçu/Cataratas, Maceió/Campo dos Palmares,
internacional de Manaus/Eduardo Gomes, Internacional de Porto
Alegre/Salgado Filho, Internacional de Recife/Guararapes, Internacional
do Rio de Janeiro/Galeão, Internacional de Salvador/Dois de Julho, São
Luiz/marechal Cunha Machado e internacional de sio Paulo/Guarulhos.

Art 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Ten Brig do Ar MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

100. n9 218/92)

II- /1 (/11MQ521=2,Q8Q/AWCOS OPERACIWILa
2.1) VFR - Condição Operacional: VER DIURNA
2.2) IFR - Inexistente

III- PESOS MÁXIMOS OPERACIONAIS
3.1) Resistência do piso da pista: PCN 8/F/C/Y/U

Observações:
1) Os pesos máximos operacionais constantes desta Portaria, referem-se
apenas a resistência da pista. Correções, no momento da operação,
relativas a vento, temperatura, pressão, altitude e comprimento de pista
disponível, são da alçada do operador.

2) Os mínimos meteorológicos operacionais são os constantes das Instruções
especificas da DEPV, e divulgados nas Publicações de Informações
Aeronáuticas pertinentes.

Brig do Ar MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

PORTARIA N9 431/SOP, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992

Homologa1.7  Heliponto da Plataforma Marítima -SE000-710.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competéncia do DIRETOR GERAL,
outorgada pela Portaria n . 433/0GAC, de 31 de outubro de 1986, usando das
atribuições que lhe confere a Portaria Interministerial n . 0856, de 17 de
setembro de 1985, publicada no Diário Oficial da União n . 206, de 25'de
outubro de,1985, e atendendo ao Oficio n . 3981, de 16 de novembro de 1992,
da Diretoria de Portos o Costas, registrado sob o n . de Processo/DAC 07-
01/16784/92, resolve:

Considerar homologado o heliponto da plataforma marítima abaixo
indicada com es seguintes características:

a)Tipo e nome do campo de recursos naturais 	 Produção - Campo de
YArlim; b)Prefixo o nome da plataforma 	 SEDCO-710 (SS-43); C)Nome do
proprietário 	 Triton Holdings Limited; d)Unidade da Federação 	 Rio
de Janeiro; e)Formato e dimensões da área de aproximação fina/ e
decolagem 	 octogonal - 28,00 X 25,00 metros; f)Coordenadas geográficas
latitude 	 220 40' 8,50" 5	 e longitude 	  0400 23'37,20" W;
g)10.titude da área de pouso 	 19,00 metros; h)Resistáncia do
piso 	 9300 kg; ipimensão do maior helicóptero a operar 	 22,50
metros.

Brig do Ar MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

PORTARIA NO 454/SOP, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Altera Portaria de Homologação

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DO
AVIAÇÃO CIVIL, do acordo com a delegação de competéncia do DIRETOR GERAL,
outorgada pela. Portaria : 0 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e com
fundamento na Lei 7565, do 19 de dezembro do 1986, que dispõe sobre a
cónico SRASILEIRO DE AERONÁUTICA, tendo em vista o que consta do 50
Despacho n . 068/SO8P/221, de 30 de novembro de 1992, da Subdiretoria de
rs , udon e Proj etes, da Diretoria de Engenharia da Aeronáutica, revolve:

Alterar o Item 1.1 e 1.8 da Parte I, o item 2.1 da Parte II c
Parto III, da Portaria n . 006/SOP, do 14 do janeiro de 1980, que

homologou o Aoródrem. de Campo Mourão (SEM) (PR), que passa a ter o
seguinte teor:

0- OP1175_0(LAUQPIUM

1.11 Aeródromo 	  Campo Moerão (SsEm)

1.8) Dimensões da Pista 	  1232,00 metros X 30,00 metros.

II - iliffiMOS_UNaROROLÕOLMSOÉEBACiDNALS.

2.1) VFR - Condição Operacional: VER Diurna

cão.

Subdepartaniento de Operações
PORTARIA NO 425/SOP, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992

Homologa o Aeródromo de Santa Maria da Vitdria (13A)

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competéncia do DIRETOR GERAL,
outorgada pela Portaria n . 433/DGAC, de 31 de outubr o de 1906 o com
fundamento na Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o
CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA, tendo em vista o que consta do Processe
M. Aer. n . 20-01/1415/88, resolve:

Considerar homologado e aberto ao tráfego aéreo público, o
aeródromo abaixo com es seguintes características:

I -	 AERÓDR4/88
(Ref. Ficha Anexo Uno do COMAR II)

1.1) Localidade principal servida pelo aeródromq 	  Santa Maria da
Vitória; 1.2) Denominação do aeródromo 	  Santa Maria da Vitória; 1.31
Tipo do aeródromo 	  Público; 1.4) Classe do aeródromo 	  2-C; 1.5)
Município 	  Santa Maria da Vitória; 1.6) Unidade da Federação 	
Bahia; 1.7) Latitude 	  130 24' 00" S; 1.8) Longitude 	  0440 13' 00.
W; 1.9) Elevação 	  564,00 metros; 1.10) Designação da pista 	  10/28;
1.11) Dimensões da pista 	  1200,00 X 30,00 melros; 1.12) Natureza do
piso da pista 	  Cascalho.

III- RUPs MÁXIMO_OPERACIONAU

Resistência do piso da pista: PCN 14/F/C/Y/U

Brig do Ar MAYRON DOS SANTOS PEREIRA
(Of. n9 218/92:

Subdepadamento de Planejamento
PORTARIA NO 413/SPL, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento da HOT SERVICE TRANSPORTES URGEM
TES LTDA, como Agõncia de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇAO CIVIL, no uso da delegação de competén
ria cutorgada pela Portaria no 433/DGAC, de 31 de outubro de 1906, e de
acorde come o Art. 48 da Portaria no 957/GM5, de 19 de dezembro de 1909
e tendo em vista o que consta do Processo no 07-01/15754/92, i•.olve:

Art. 10 - Autorizar o funcionamento da empresa HOT SERVICE

TRANSPoRTES URGENTES LTDA, COM sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado
d, R:, de Janeiro, como agenciadora dc carga aérea doméstica e interna
elonal.
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Art.:- P. oppresa ora autorizada se compromete por si e par
seus propostos, sçt pana de caducidade da autorização, às seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu centro
le acionário ou parto do capital, a pessoa física ou jurídica, sem a
prévia autorização do DAC;	 3) Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga;	 4) Não admitir no quadro so
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção supJ
rios' a 201 do capital social com direito a voto; 	 5) Subordinação da
abertura de filiais à aprovação do DAC;	 e 6) Submeter-se à fiscaliza
ção dos agentes credenciados do DAC.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

Br1g do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 414/SPL, DL 11 DE NOVEMBRo DL 1992

Autoriza o funcionamento da B.R.S. ADMINISTRADORA SERVIÇOS
LTDA, como Agência de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 00
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL,	 no seu da delegação do campetén
cia outorgada pela Portaria no 433/DGAC, le 31 de outubro de 1986, e de
acordo com o Art. 48 da Portaria no 957/145, de 19 de dezembro de 1989
e tendo em vista o que consta do Processo no 07-01/15050/92, resolvo:

Art. 10 - Autorizar o funcionamento da empresa B.R.S. AomINI!
TRADORA SERVIÇOS LIDA, rem sede na Cidade do Belém, Estado do Parã,como
agenciadora de carga aérea doméstica e internacional.

Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete pot si e por
seus propostos, sob pena de caducidade da autorização, às seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu contem
le acionário ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem a
prévia autorização do DAC; 	 31 Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga; 	 4) Não admitir no quadro so
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção sopé
rior a 20% do capital social com direito a voto; 	 5) Subordinação da
abertura de filiais à aprovação do DAC; 	 e 6) Submeter-se à fiscaliza
cão dos agentes credenciados do DAC.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

Brig do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 415/SPL, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento da CLIPPER	 TRANSPORTES INTERNA
CIONAIS LTDA, como Agència de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competén
cia outorgada pela Portaria no 433/DGAC, dc 31 de outubro de 1986, e do
acordo com o Art. 48 da Portaria no 959/GM5, de 19 de novembro de 1989
e tendo em vista o que consta do Processo no 07-01/6547/85, resolve:

Art. 19 - Autorizar o funcionamento da empresa CLIPPER TRANS
PORTES INTERNACIONAIS LTDA, com sede na Cidade de São Paulo, Estado dJ
São Paulo c filiais nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Geraise Bahia,
como agenciadora de carga aérea.

Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, às seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento do Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu contro
le acionário ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem a
prévia autorização do DAC; 	 3) não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga; 	 4) Não admitir no quadro so
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção sup -e-
rior a 20% do capital social com direito a voto; 	 5) Subordinação da
abertura de filiais à aprovação do DAC; 	 e 6) Submeter-se à fiscaliza
ção dos agentes credenciados do DAC.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica
ção e revoga a de no 088/SPL, de 20 de fevereiro de 1990.

Brig do Ar-RENATO CLAUD/0 COSTA PEREIRA

(,•I, pootaiia n o 433/DGÁC, de 31 dc outubro de 1986, e de
acic cor t,,, ,,o 121/GM5, de 29 de agarro de 1990, artigo 10,

-ler 1, r ,ndr e, vir, o Ide tr4)Ctú de Processo n o 07-36/0667/90, re-
'elve d,,/ ,ror o cad.-idade de duictirat,3c para funcionamento da °more-
, :12 ItY 1:11 'JRI` IT:Á.. ivio4.1r atrim, a Portaria n o 24E/Sri, do

-rdc dc 1991'.

Brig do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N0 420/SPL, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1992

Declaração de caducidade da autorização para funcionamento
de empresa de táxi aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, n o .S. da delega ção de 99.PP/9.0-
,a outeroada pel. Portaria n= 432/DL'AC, de 3/ de outubro de 1 .e6, e de
2 110 row a Portaria 0 0 622'GM o , dr 29 de agosto de 1990, tendo em via
'a o que conota do Provocou n o 07-14/4420/09, resolve declarar a caduci

da 'uttli,.,,ão	 a funcionamento da empresa MULTI= TÁXI 	 ASRFO
I,., , rorgande a, 1r, a lott.rta n o 30b/SP1. de l o de setembro de' 1908.

mrig do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 426/SPL, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n o 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo rom e Portaria n s 622/GM5, de 29 de agosto de /990, tendo em via
ta o que consta do Processo n o 07-11/2456/23, resolve cancelar e auto-
ti4açãoconcedido a PEDRO PAULA DE MORAIS, para explorar co serviços de
trarsporte a g re, público, na modaldidade de táxi aéreo individual, fi-
tando, ar,imrevogado a autorização concedida nela Portaria n o 114/SPL,
de 16 de maio de 1984.

Brig do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 427/SPL, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competen-

cio outorgada pela Portaria n o 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n o 622/005, de 29 de agosto de 1990, tendo em vis
te o que consta do Processo n s 07-15/4307/04, reso/ve cancelar a auto-
rização concedida a ALHO LOURENÇO CIAR°, para explorar os serviços de
transporte aéreo publico, na modalidade de taxi aéreo individual, ficou
do, assim revogado a autorização concedida pela Portria n o 0e7/s pL, de
Ir de abril de 1985.

Brig do Ar- RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NO 428/SPL, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992

Cancelamento de autorização para funcionamehto de empresa
de Serviços Aéreos Especializados

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de compete,
tia outorgada pela Portaria n o 433/DGAC, de 31 de outubro de 1926, e de
acordo com a Portaria n o 035/SPL, de 13 de fevereiro de 1984, tendo em
vista o que consta do Processo n o 07-01/6663/78, resolve cancelar a au-
torização para funcionamento da empresa AVIAÇÃO AGRICOLA PAVAN LTDA. ,
revogando assim, a Portaria no 004, de 16 de janeiro de 1979.

Brlg do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

Cão.

cão.

PORTARIA N9 416/SPLp DE 13 DE NOVEMBRO DE 1992

Cancelamento 	 autorização para funcionamento de empresa

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL,. uso da delegação de Lempetén-
cia outorgada pela Portaria n o 433/DGAC, de 3] dc outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria no E22/G217, de 29 de agosto de 1990. tendo em VIS
ta o que consta do Processo n o 07-14/4420/89, reso/ve cancelar a auto-
/inação para funcionamento da empresa PAVIBPÁS TÁXI PERE0 LTDA., revo-
gando assim. a Portaria no 4 a6/.5- 1, de OR de dezembro do 1989.

Brig do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA /49 419/SPL. :a: 18 DE NOVEMBRO DE 1992
Declaração de caducidade da autorização para funcionamen-
to de empresa de táxi agreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no us„ da dclogáç ...-	 .

POR'T'ARIA N9 429/SPL, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992

Cancelamento de autorização para funcionamento de empresa
de Serviços Aéreos Especializados

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, n uso da delegação de compota...,
cia outorgada pela Portaria n o 433/0GAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo co,, a Portaria n o 035/SP1., de 13 de fevereiro de 1984, tendo em
visto o que consta do Processo n o 07-01/e465/77, resolve cancelar a au-
torização paro funcionamento da empresa AERO AGRICOLA DINÂMICA LTDA.
revcgando assim, a Porta ri .. n o 153, de 22 de novembro de 1977.

Brio do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PJETARIA NO 439/SPL, Dr 25 DE NOVEMBRO DE 1092
Autorização para funcionamento de empresa de táxi aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de ...ewpotón-
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SEGUNDA-FEIRA, 7 DEZ 1992

FF

cra outorgada pela Portaria n9 413/MlAr, de 71 do outubro du ivaô, a dr
acordo com a Portaria n9 622/155, do 2' dr agosto de 1990, t •ndo e.r, vis
te o que consta do Processo n9 07-Ci/14781/"2, resolve autorizar o !uh-
cionamento da empresa CAPITAL TÁXI 081120 LTDA, com sede social e opera-
cional na cidade de São Paulo (Aeroporto de Campo de Marte), Estado dr
São Paulo, para explorar os serviços de transporto aõreo público de pas
sagetros c/ou cargas, na modalidade de táxi cerro.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete pur si
c por seus prepostos, sor pena de caducidade da autorização, a cumprir
as seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitu-
tivos na Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias; 	 2)
iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de
25% (vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três) meses,
505 (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 1008 (cem por cento)
em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição desta
Portaria; 4) não transferir o controle do capital social para outras
pessoas físicas ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não expio
rar qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria; 6) cum-
prir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica.

Brig do Ar-RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

DESPACHOS DO CHEFE
Em 23 de novembro de 1992
RELAÇÃO N9 27/SPL/92

Em recuerimentos

O Senhor Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por
delegação de competência outorgada pela Portaria n s 433/DGAC, de 31 de
outubro de 1986, azarou os seguintes despachos:

INTERÁVIA TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 22.07.92: "APROVO". Em, 14.09.92 (Proc. ri s 07-14/919/86)

AEROIMAGEM AEROFOTOGRAMETRIA S/A - solicitando aprovação da
Ata da Assembléia Geral Extraordinária de 05.08.92, com mudança de en-
dereço da sede e foro da sociedade para o Hangar 20 do Aeroporto de Ba-
cacheri, Curitiba, Estado do Paraná: "APROVADA". Em, 14.09.92 (Processo
n s 07-15/7264/08)

LUNAR TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração Cun
tratual de 09.06.92: "APROVO". Em, 15.09.92 (Proc. n s 07-11/0042/80)

TÁXI AÉREO NILSON LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 20.05.92: "APROVO". Em, 15.09.92 (Proc. n s 07-01/8278/76)

TRANSAMÉRICA TAXI AÉREO S/A - solicitando aprovação da Ata da
Assembleia Geral Ordinária de 20.05.92: 'APROVADA". Em, 11.09.92 (Proc.
n 2 07-14/2454/83)

HORIZONTE TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 01.02,92: "APROVO". Em, 18.09.92 (Proc. ri s 07-14/2100/84)

ANTARES TAXI AÉREO S/A - solicitando aprovação da Ata da As-
sembléia Geral Ordinária realizada em 30.07.92: "APROVO". Em, 18.09.92
(Proc. n . 07-01/6242/73)

AEROFROTA TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 27.12.91: "APROVO". Em, 18.09.92 (Proc. n s 07-01/05052/89)

STERLING TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação de Alteração
Contratual de 25.05.92: "APROVO". Em, 18.09.92 (Proc. n s 07-13/04479/89).

Em 25 de novembro de 1992
RELAÇÃO N9 28/SPL/92
Em requerimentos

O Senhor Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por
delegação de competência outorgada pela Portaria ri s 433/DGAC, de 31 de
outubro de 1986, exarou os seguintes despachos:

Ç.B.M TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração Coa
tratua/ de 19.08.92: "APROVO". Em, 18.09.92 (Proc. n . 07-13/2393/86)

META TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração Con-
tratual de 22.05.92: "APROVO". Em, 24.09.92 (Proc. n s 07-13/0023/88)

TÁXI AÉREO TAROBÁ LTDA - solicitando aprovação da 	 Alteração
Contratual de 28.08.92: "APROVO". Em, 24.09.92 (proc. n . 07-14/6430/87)

TRANSPORTE CHARTER AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alte-
ração contratual de 06.04.92: "INDEFERIDO". Em, 16.09.92 (Processo 	 ns
07-01/11181/90) •

HEL/FLY TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da	 Alteração
Contratual de 09.12.91: "INDEFERIDO". Em,21.09.92 (Proc. 0%07-14/5139/89)

CLAMERS TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da	 Alteração
Contratual de 02.01.91: "INDEFERIDO". Em, 24.09.92 (Proc. ns.07-13/0985/88)

CONVERGE AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA - solicitando aprovação da A/-
teração Contratual de 10.04.92: "INDEFERIDO". Em, •24.09.92 (Processo n2.
07-14/5688/88).

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A - solicitando aprovação da Ata da Ao-
sembléia Geral Extraordinária de 14.09.92, com abertura de uma filia/
no Aeroporto Internacionalde Viracopos, ala de hangares, e s 2, Campinas
- SP: "APROVO". Em, 28.09.92 (Proc. n 2 07-13/00110/88)

LIDEI/ TÁXI AÉREO S/A - solicitando aprovação de Ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária, realizada em 21.07.92: "APROVO". Em,
01.10.92 (Proc. e 5 07-01/5336/72)

MESBLA AVIAÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA - solicitando Homologação
da Ata de Reunião dos Sócios Cotistas de 22.07.92: "APROVO". Em,01.10.92
(Proc. n s 07-01/15342/90).

Brig do Ar-RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

(Of. n9 218/92)

Stibilepartanien to Técnico

PORTARIA NO 430/STE, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992

Cancelamento de Certificado de HOmologação
de Empresa

O CHEFE DO SuBDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAM)
CIVIL, t' ide em vista 0 dispost• no art. 99 da Portaria 09 453/659, de 02 de agosto de
1991, que reformula o Sistema de Segurança de Voo da Aviacío Civil, resolve:

Art. 19 - CANCELAR o Certificado de Homologação li g 9102-02/00C,
da f •-; • esa A.M.H. TÁXI AÉREO LM, por deixar de dtendcr aos padrões tecnicos minamos
p	 ionamebt o estabelecidos no RB115-145, de 25 de abril de 1990.

Brig do Ar JOSE SALAZAR PRIMO

(Of. n9 218/92)
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Ministério da Saúde

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Coordenação Regional do Rio de Janeiro

DESPACHOS

PROCESSO:'25245.008665/92-11. ASSUNTO: Dispensa de Licitaçao.Homologo a
dispensa de Licitavas para contrataçao de serviços de suporte e de mano
tenças de sottwares, atraves aa tirma TECNOCOOP SISTEMAS- Cooperativa de
Processamento de Dados Ltda. em contormidade com o parecer da Procurado-
ria Regional da FNS-RJ, tundamentado no Art. 23, item 1 do Decreto-le/
11. 2.300/86.

CARLOS ALBERTO COSTA
Chefe de Serviço de Administraça0

- Estabelecer, ainda,	 procedimentos	 p ara "Cálculo
Manual", conforme Anexo III.

I - DEFINIÇÃO
6 - Definir, para as efeitos do presente ato:
a) PROPRIETARIO - a pessoa física proprietária do imóvel

ou que detéma sua posse co qualidade de p romitente- comprador, de
cessionário ou promitente-cessionário de direitos e que, sob sua
supervisão e res p onsabilidade direta, executa a obra de construção
civil;

b) DONO DA OBRA - a p essoa física que detém e posse do
Imóvel, p or locação, comodato ou outra forma legal que nâo caracterize
a condic go de proprietário e que nele execute, sob sua supervisão,
obra de construção civil:

c) EMPREITEIRA -a	 p essoa	 jurídica	 que, legalmente
constituída, executa, em geral, parte da obra;

d) CUSTO UNITáRIO BÁSICO - parte do custo por metro
quadrado da construcNo do Projeta- p adrão considerado, calculado de
acordo com a Norma Básica -NB n2 140, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas • ABNT, o qual servirá de base para a avaliação das
custos de construção das edificações. No cálculo do valor do CUB não
serio consideradas as	 despesas	 relativas	 aos itens: fundações

especiais e elevadores, instalaçges e equipamentos diversos, obras
comp lementares, impostos e taxas, honorários p rofissionais dm geral,
entre outros;

nettrico a presente dispensa de Licitaçao, tendo em vista o parecer Jura 	 e) EMPRESA DE ATIVIDADE ESPECÍFICA - é aquela que pOSSUI
alce e homologaçao pelo Chefe de Serviço de Administraçao.

	

	 mão-de-obra especializada para executar servicos especificas que,em
sua maioria, não compõem o CUSTO UNITáRIO BÁSICO - C118 da construção.

6.1 - Entende-secomo obra de construcâo civil a
construção, demolição, reforma, ampliação de edificação ou outra
benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo.

A COMISS. Superior de Licitaçao, instituida pela Portaria no 223 de 13 	 6.2 - Entende-secomo CASA DO TIPO EC0N8MICO aquela que
de Junho de 1992, no uso de suas atriouiçoes, considerando a analise pró preencher as se guintes condicges:
cedida RESOLVE: Homologar a presente dispensa de Iicitaçao, nos 	 termos	 a) com área construída de até 100 m2;
do Decreto n. 449, de 17 de tevereiro de 1992. 	 b) construç go de até 2 (dois) pavimentos;

c) construção residencial única 	 e	 destinada a uso

GLAUBER VIANA ALMEIDA
Coordenador Regional/RJ

GLAUBER VIANA ALMEIDA	 próprio;
Presidente

WALDIR VIANA DAS NEVES
Membro

(Of. s/n9)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 30 de novembro de 1992

REFERENCIA: Processo no 31045.0016185/89 - INTERESSADO: Maria Angela
Castrignani - ASSUNTO: Pensão por Morte. - Aprovo o Parecer MPS/CJ/On
156/92, da Consultoria Jurídica. Em conseqüância, avoco o presente pa
ra o fim de tornar insubsistentes os Acórdãos n. 2. GTU-1209/91, 60
TU-2423/90 e a Resolução IQ JRPS 1555 e reformar a decisão de fls.10,
ante o direito da interessada ó pensão por morte, como companheira ,
após a comprovação dessa qualidade.

ANTONIO BRITTO
(Of. n9 316/92)	 •

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Arrecadação e Fiscalização
GR= DE SERVIÇO N9 58, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1992
Estabelece sistemática 	 p ara	 regularização	 de obra dr

Construção Civil executada sob a responsabilidade de nets. física.
FUNDAMENTAÇÃO:
Lel n2 0.212, de 24.07.91;
Regulamento da OrganizaçNo e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS,
Decreto ne 612, de 21.07.92 e alterações introduzidas pelo Decreto ne
656, de 24.09.92.

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições q ue lhe confere o
artigo 175,inciso III, do Regimento Interno do INSS, a p rovado pela
PT/MPS n9 450, de 24 de setembro de 1992,

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar econsolidar os
critérios e rotinas para a regularização das contribuic ges para a
Seguridade Social, devidas pela execução de obra de construc go civil
de responsabilidade Se pessoa física, Resolve:

1 - Ap rovarnormas do Anexo I para regularização das
contribuições para a Seguridade Social, devidas pela e. sução de obras
de construção civil, ou seja, aquela realizada sob a responsabilidade
direta do pro prietário ou do dono da obra.

2 - Alterar o formulário "DECLARAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO
DE OBRA - DRO", modelo DARF AR-4205 - Anexo II e aprovar at (nstruçgc
para o seu preenchimento.

3 - Alterar o formulário "COMUNICAÇÃO DE CONSTRUÇÃO EM
REGIME dE MUTIRÃO - CUM". modelo DARF AR-4210 - Anexo III.

4 - Estabelecer queos cálculos para apuração do valor

da mão-de-obra e das cdntribuit ges devidas saiam efetuado, pelo,
resp ectivos órgãos de execuçãd de informática, que expedir go uni 'AV1,9
PARA REGULARIZAÇÃO DE OBRA - ARO" cos base nos dados fornecido- te/n
responsável da DRO, admitindo-se, excepcionalmente, queo Gerente
Reg ional de Arrecadação e Fiscalização ou, se for o caso, o ihPf.-
Posto de Arrecadação autorize o cálculo manual.

d) classificação de econômica nas posturas sobre obras.
II - DA MATRÍCULA DA OBRA

7 - Toda t qualquer obra de construçâo civil deve ser
matriculada no INSS, segundo o que estabelece o art. 49 da Lei n9
0.212, de 24.07.91, ainda q ue nâ sejam devidas contribuições.

7.1 - O proprietár
o
 io ou dona da obra que deixar de

matricular no INSS obra de construção civil de sua propriedade ou
executada sobsua resPonsabilidade no prazo de 30 (trinta) aios do
inicio de suas atividades, estará sujeito, a multa variável prevista
n art. 107, inciso I, alínea "d" do ROCSS, a ser aplicada pela
fiscalização.

7.2 - As obras abrangidas	 pelo	 presente atoserão
matriculadas no Cadastro Especifico do INSS - CEI, no "digito /6".

7.2.1 - Nos casou de reforma e demolição deverá
ser providenciada nova matricula.

7.2.2 - Não se considera acréscimo e continuação de
obra inacabada, ainda q ue a parte pronta esteja devidamente
regularizada com emissão de CND parcial, mantendo-se, no caso, a mesma
matricula.

III - DA DECLARAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DE OBRA - DRO
- A ORO será p reenchida pelo proprietário ou dono da obra,

em 3 (três) vias, com a seguinte destinação:
ta via - a ser encaminhada	 ao	 respectivo 61.-sfU, de

execução de informática:
20 via - declarante;
32 via - ar quivadano órgão de Execução Local até a

retorno da ia via e do ARO, q uando será inutilizada.
0.1 - As informações prestadas na DRO serão de inteira

resp onsabilidade do proprietário ou dono da obra, respondendo civil e
p enalmente pela veracidade das declarações.

8.2 - Para cada abro de construção civil deverá ser
p reenchida uma ORO.

9 - O servidorres ponsável pelo recebimento, in vista da
Certificado de Matricula, Alvará de Licenta e eventuais guias de
recolhimento, efetuará a conferência de todos as dados transcritos na
DRO.

5.1 - Serão utilizados tantos formulários quantas
necessários para o registro das contribuições recolhidas e, caso ngo
tenha havido recolhimentos,os campos destinados ao registPo dos
salários-de-contribuição e dos recolhimentosserNo inutilizados.

IV - DA APURAÇÃO DO VALOR DA MÃO-DE-OBRA
10 - Para a puração do valor da mão-de-obra, empregado no

construçNo civil sob a responsabilidade de ressoa física, tomar-te-á
como base as tabelas regionais de Custo Unitário Básico - (1181,
fornecidasmensalmente pelos Sindicatos da indústria de Construção
Civil, com aplicação de p ercentual sabre a referida tabela para os
padr ges BAIXO (8), NORMAL (N) e ALTO (A), na faixa de H1-20, de acordo
com a área construída, sendo que o TIPO (número aser registrado no
q uadrícula do campo 10 da DRO), obedecerá às seguintes indicações:

TIPO DENOMINAÇÃO	 PADRÃO CUB
a) RESIDENCIAL:

11	 ALVENARIA	 o	 A%
11	 ALVENARIA	 N	 67.
11	 ALVENARIA	 A	 0%
22	 MADEIRA	 8	 2%
P2	 MADEIRA	 N	 3%
2P	 MADEIRA	 A	 411
MISTA (ALV/MAD)
33	 B	 3%
33	 N	 5%

A	 7%
7? 1 , 0 eCONBMICO
41	 ALVENARIA	 B	 27.
AP	 MADEIRA	 R	 i%
43	 MISTA	 D	 1,5%
PRd-FAURICADAS OU PRA-MOLDADAS
St	 ALVENARIA	 A

MADEIRA	 N	 1%
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Orssnio.elodo Custemo da seg ou-idade Sorlai), aprovada	 Derreto
ne 61;+, ,S 71.07.92;

16.2 - Não havendo enn46,ovação do perlado d, ron,trução,
o prarn decadencial contar-se-é , nareir do 19 dia do em:creio:10
seguintean inicio da a t ividade, qoe será conwavado atravé s, da
apresenta4o de um dos seguinte.	 documentos: Alvará dn Licença
,:'pedido pelo órgão munici pal, Pedida	 de Matricula no INSS ou
documento equivalente.

IX - 00 PREENCHIMENTO DA GUIA
17 - Os recolhimentos dascontribuiçães sar go efetuados

através da Guia de Recolhimento da Previdência Social - GRPS,
observado parao preenchimento desta, além do que consta no Manual
es pecífico, o seguinte;

CONTRIBUICOES DE RESPONSABILIDADE DIRETA DO PROPRIET6RIO
DE	 OU DONO DA OCIRA0

53	 MISTA	 A	 1,S%
b) USO MISTO (RFS o com/Inin)

61	 ALVENARIA	 A	 8%
62	 MADFTPA	 14	 4%
63	 MISTA	 66	 7x

c) COMERCIAL/INDUSTRIAL;
GALPÃO, PAVILHÃO F ASSEMELHADOS
71	 ALVENARIA	 01	 6%
72	 MADEIRA	 •	 N	 3%
73	 MISTA	 N	 5%
LOJAS E ESCRITdRIOS
81	 ALVENARIA	 N	 10%
82	 MADEIRA	 N	 5%
03	 MISTA	 66	 8%
PRéDIOS COM MAIS DE 2 PAVIMENTOS NÃO OBJETO

INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA
91	 ALVENARIA	 A	 12%

10.1 - Na ap licação da tabela-er go considerado.
custos em função da área construída, como segue;

Padrão baixo 	  até 100 m2
Padrão normal 	  mais de 100 até 250 m2
Padrão alto 	  mais de 250 m2
10.2 - A área construída referente a anexos (garagem,

varanda, lavanderia etc.) será adicionada a do cor p o princi pal do
imóvel, para efeito de en quadramento em um dos p adr ges citados no
so6item 10.1.

10.3 - O acréscimo de área em obra já regularizada será
enquadrado em função da área total, no padrão correspondente.

11 - Os recolhimentos efetuados durante a construção, e
devidamente informados na ORO, serâo convertidos em metros quadrados,
dividindo-se o valor das salários-de-contribuição constantes nas guias
de recolhimento pelo valor da mão-de-obra por metro quadrado apurada,
observado o Se guinte critério:

a) atéa competência 02.93,	 com	 base nas tabelas
divulgadas p elo INSS para DRO;

b) a partir da competência 03.93, com base no item 10
(CITO).

11.1 - Não	 deverá	 ser	 considerada a mão-de-abra
constante de nostas fiscais	 referente	 a empresas de atividade
especifica, quando n go componente do CUB.

11.2 - Osomatório dos °metros quadrados, obtido pelo
cálculo acima, será comparada com a metragem total da obra.

11.3 - A	 aceitação	 do	 recolhimento	 efetuado pela
empreiteira ficará condicionada à apresentação da ORPS original ou
cópia averbaria pelo Setor de Arrecadação do órgão de Execucgo
Local-OEL e cópia da Nota Fiscal de Serviço, sendo esta última
encaminhada à fiscalizaç go a título de subsidio.

11.4 - Havendo fornecimento de concreta pre p arado, a
mão-de-obra contida na Nota Fiscal correspondera a 5% (cinco por
cento), que será convertida em m2 e deduzida da área total.

11.5 - Quando a metragem total da obra for superior
àquela coberta pelos rcolhimentos, será apurado o valor a	 colher
pela diferença de metr

e
agem, na forma prevista no item 	

colher
pela	 caso
contrário o ARO trará a mensagem "nada ar colher".

V - DA CONSTRUÇÃO EM REGIME DE MUTIRÃO
12 - Nenhuma contribuição à Se g uridade Social é devida se a

construção residencialunifamiliar, destinada a uso p róprio, do tipo
econômico, for executada sem a utilizaç go de mão-de-obra assalariada,
desde que a área total da edificaç go elo ultra passe 70 m41 (setenta
metros quadrados).

12.1 - Anão utilizaçâo de mão-de-obra assalariada, será
informada no ato da matricula, mediante preenchimento da "COMUNICACÃO
DE CONSTRUCÃO NO REGIME DE MUTIRÃO - CCRM".

12.2 - A matricula da obra concedida para construção em
Regime de Mutirão, será encerrada utilizando-se o código 116, no
formulário Comando de Alteração de Cadastro de Empresa - CACE. por
ocasião da solicitação da Certidão Ne g ativa de Débito - COO, ou oa
ausência desta, dois anos ap ds a data do Pedido de Matricula.

12.3 - Caso a construç go não se en quadre nas condiçães
estabelecidas no "sapal", tornam-se exi g íveis as contribuiç ges sociais
relativas à mâo-de-obra empregada na construç go, hi p ótese em que será
emitido ARO com base nas informaçUes da CCRM.

VI - DA REFORMA .E DEMOLICZO
13 - Quando se tratar de reforma de imóvel, sem acréscimo de

área, será concedida redução de 50% (cin qUenta por cento), sobre o
valor apurado na forma do item 10.

13.1 - A com provação da área objeto da reforma dar-se-á
através de planta aprovada ou laudo técnico de profissional habilitado
p elo CREA. Caso contrário, será considerada a área total da contrucão.

14 - No caso de demolição de imóvel, a redução será de 90%
(noventa por cento), incidente sobre o valor apurado na forma da item
10.

VII - DO RECOLHIMENTO
15 - As contribumc ges a puradas através da DOO serão

recolhidas até o59 (quinto) dia dtil do mês seguinte a sua emissão e
atualizadas pela varlac go da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, a
partir do 12 dia útil.

	

15.1 - Se recolhidas até	 o	 12	 dia	 dtil do mês
subseqüente, não haverá atualização.

15.2 - Se recolhidas a pós o 52	 dia útil, além da
atualizarão monetária incidirá Juros e multa sobre o valor atualizado.

15.3 - Nãoocorrendo o pa gamento, a DOO será encaminhada
ao setor de fiscalização para emissão da Nntificaçâo Fiscal de
Lançamento de Débito - NFLD.

VIII - DA DECADêNCIA
16 -	 O direito da Seguridade Social de a p urar c constitu

seus créditos extingue-se a p ós 10 (dez) anos, contados a partir do 19
dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ler sedo
constituído.

16.1 - A Seguridade Social nunca perde o doreoto de
apurar e constituir créditos provenientes de im portâncias descontadas
dos segurados ou de terceiros co decorrentes da prática de cromes
Previstos no inciso X do artigo 	 104 do ROCSS (Regulament o, 1,

e) campo 01 - ficará em branco;
b) camp o 02 -nome do contribuinte;
c) campos 03 a 07 - endereço com p leto da abra;

d
) camp o 09 - reg istrar o número 2;
) campo 10 - registrar a matricula CEI da obra;

f) camp o 11 - reg istrar o códi g o FPAS 507;
CONTRIBUICSES DE RESPONSABILIDADE DA EMPREITEIRA:
a) cam po 01 - carimbo p adronizado do CGC da empreiteira;
b) camp o 02 -nome da empreiteira;
c) camp os 03 a 07 - endereço com p leto da obra;
d) campo 08 - re g istrar ar espectiva matrícula CEI da

obra e o nome do prop rietário ou dono da obra, bem como re g istrar o
n2, data e o valor da Nota Fiscal de Serviço à qual as contribuicães
deverão ser vinculadas;

•e) campo 09 - re g istrar onúmero 1;
f) campo 10 - registrar o CGC da empreiteira;
g) campo 11 - registrar o códi go FPAS 507.

- DAS DISPOSICSES GERAIS
18 - As contribuicães apuradas conforme a item 10 nu subitem

11.4 sar go recolhidas em GRPS, com competência corres pondente ao mês e
ano da a p resentação da DRO.

18.1 - O ARO será emitido, na máximo, até o 12 dia útil
do mês seguinte ao de apresentarão da ORO, conforme o item 4 e 5 desta
OS.

08.2 - Na hipótese de procedimentomanual, conforme
previsto nos itens 4 e 5 desta OS, a demonstrarão dos cálculos ficará
anexada à 30 via da DRO, até o retorno de 10 via com o ARO, para
confronto co:, os valores calculados pelo setor de informática.

10.3 - Caso não haja coincidência de valores, o
res p onsável pela obra será notificado para recolher a diferença ou, se
for o caso, re querer a restituição do valor recolhido a maiar, em
Processo com rito sumário.

19 - As matrículas de construção civil quenão forem
regularizadas até o 482 ( quadragésimo oitavo) mês de sua emissão
deverão ser fiscalizadas.

20 - Se as contribuiçães apuradas no ARO não forem
recolhidasno prazo legal, ou se na ação fiscal determinada no item 13
constatar-se e existência de débito, lavrar-se-á a res pectiva OSLO,
rateando-se aárea não regularizada da obra pelas competências do
Período de construção.

21 - Ap ós a regularização da obra peranteo INSS, serí
providenciado o encerramento da atividade no Cadastro de Empresas,
desde que tenham sido confirmados os recolhimentos pelo ATARE/TELEX qu
SIM, coma competente emissão do CACE e anotações no CFE.

22 - guando da ex pedição da CND, as guias de recolhimento
que quitaram o débito ca/culadono ARO, Juntamente com aquelas
relacionadas na DRO, ser go averbadas com os dizeres "EMITIDA A CND -
SéRTE 	  N2 	

23 - Qual quer defesa a presentada pelo responsável pela obra
será. analisada detalhadamente e será objeto, se necessário, de
dmli gência fiscal, procedendo-ne, se for a caso, a revis go do débito.

24 - Esta OS entra em vogar na data desua publicacào,
Produzindo efeitos a partir de 19 de marco de 1993,e os
dispositivos das OS/IAPAS/SAF n9 064, de 21.01.85, OS/SAF n2 1.1" 4 , de
10.03.87, OS/SAF n9 115, de 24.04.87 c es demais dis posições em
contrário.	 MILTON MOLINAR/ MORLTE
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INSTRUCUS.PARA PREENCHIMENTO 00 ANEXO I DA DRO
A declaração para regularlzeça0 de Obra - ORO, será preenchi

da pelo proprietário ou dono da obra, em 3 (trôo) vias, O má q uina Ou em
letra de forma, obedecidas os instriudes seguintes:
CAMPO 1 - Para uso do processamento (exclusivo INSS)
CAMPO 2 - Registrar o na de folha e quantidade de folhas.
Exemplo$: 01/01 - quando Utilizado somente uma folha:

D1/02 e 02/02 - quando da utilização de 2 folhas:	 e, assim
sucessivamente.
CAMPO 3 - A SÉR PREENCHIDO PELO INSS.
Registrar o cedia° da Gerência Re g ional ou Posto de arrecadaçãO rece p

-tor.
CAMPO 9 - A SER PREENCHIDO PELO INSS.
Registrar o mos e ano da recepção.
CAMPO 5 - Registrar o eI da matrícula da obra no Cadastro Es p ecífico do
INSS.
CAMPO 8 - DADOS DO PROPRIETÁRIO.
Registrar os dadoS do proprietário, conforme sol icitados.
CAMPO 7 - DADOS DA OBRA.
Registrar os dados da obra conforme solicitados.
CAMPO 8 - Registrar a área total da obra, considerando a ia ex. 	 .
a acreai'lda.
CAMPO 9 - Assinalar com "X" a(9) q uadricula(s) corres p ondenteça) á os .
executad , mencionando a respectiva área a ser regularizada.
CAMPO 10 - USO EXCLUSIVO 00 INSS.

Registrar o código correspondente ao ti p o da obra, sendo:
11 - RESIOÉNCIA DE ALVENARIA.
22 - RESIDÉNCiA CIE MADEIRA.
33 - RESIDÉNCIA MISTA (ALVENARIA/MADEIRA).
91 - RESIDÉNCIA DO TIPO ECONÔMICO ALVENARIA.
92 - RESIDÊNCIA 00 TIPO ECONÔMICO MADEIRA,
93 - RESIDÊNCIA DO TIPO ECONÔMICO MISTA.
51 - RESIDÉNCIA DO TIPO PRÉ-FABRICADA OU PRÉ-MOLDADA DE ALVENARIA.
52 - IDEM DE MADEIRA.
53 - IDEM MISTA:
61 - CONSTRUCIO PARA USO MISTO (RESIDÉNCIA E COMERCIAL OU INDUSTRIAL)
DE ALVENARIA:
62 - IDEM DE MADEIRA:
63 - IDEM MISTA.
71 - GALP10, P0011050 E ASSEMELHADOS DE ALVENARIA.
72 - IDEM DE MADEIRA:
73 - IDEM MISTA:
81 - LOJAS E ESCRITÓRIOS DE ALVENARIA.
82 - IDEM DE MADEIRA:
83 - IDEM MISTA:
91 - PRÉDIOS COM MAIS DE 2 PAVIMENTOS RIO OBJETO DE INCORPORACX0 IMOBI-
LIÁRIA,
CAMPO 11 - SALÁRIOS DE CONTRIBUIU° REFERENTES AS GUIAS DE RECOLHIMENTO
EFETUADOS PELO PROPRfETÁRIO E/OU EMPREITEIRA.
Registrar as competências, em ordem cresCente, e os res p ectivos ealá-
rio-de-contribuição sobre os q uais foram efetuados os recolhimentos.
CAMPO 12 - TOTAL DA FOLHA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIU° REFERENTES IS
GUIAS DE RECOLHIMENTO EFETUADOS PELO PROPRIETÁRIO E/OU EMPREITEIRA.
Registrar somatório dos salárlos-de-contribul000 relacionados	 na	 res.-
ser r va folha.

CAMPO 13 - RECOLHIMENTOS EFETUADOS PELO PROPRIETÁRIO/EMPREITEIRA
A CARGO DO PROPRIETÁRIO ou DONO DA OBRA.
Registrar e competência, nome do banCO, nome da egénCla e

data em que os recolhimento, foram efetuados, neM COmo o valor autenti-
cado.

A CARGO DO INSS.
Registro pelo Setor de Arrecadação, no espaço destinado à

confirmação doe recolhimentos.
CAMPO 19	

Anotar local e date com a eSsInatura 00 proprietário ou aoho
da Obre.
CAMPO 15

Anotar 10001 e data com a assinatura e carimbo de funcioná-
rio do órgao receptar.
CAMPO 18

Registrar Série, número e data de expedição da CO rt I dão Ne-
gativa de Débito - CND, colhendo a assinatura do res p onsável pela obra
ou representante.
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INSTRUGOES PARA PR ENCHIMENTO DO ANEXO III DA ORO
CAMPO 1 - Registrar o código o respectivo órg(le emissor. '
CAMPO 2 - Registrar a conmeta ela da recepção da ORO.
CAMPO 3 - Registrar o n2 de matrícula da obra no Cadastre Específico do
INSS.
CAMPO 4 - Registrar os dados da obra com bala nas InformaçOes contidas
na ORO.
0135.:Na hipótese de reforma d sobra com acréscimo de área, os cálculos
seroo efetuados seperadamente
CAMPO 5 - Registrar a compete cia (mês/ano) e que se refere o recolhi-
mento durante a obra, se nota r.
CAMPO 8 - Registrar o salário de-contribuiçâo sobre o qual fel efetuado
o recolhimento.
CAMPO 7 - Registrar o custo d meti-de-obra por- m2, sendo que:

a) ate e com p otencl	 12/92, o valor constante	 na tabele de
salário, por m2 (CCP7, Com as,respectivas deduções vigentes b época:

o) e partir da comp Lane', 01/93, o valor correepondente ao
percentual do COO, de acordo om o tipo da obra, conforme Item 4 do
anexo 1:

c) ne hipótese de créscimo de área, o padrão da obra será
estabelecido em funçâo de áre total do Imóvel (somatório 'da área lá
existente com a área ecreecid ).
CAMPO 8 - Registrar e área d obra nobre a qual foram efetuadbs os re-
colhimentos, correspondendo e resultado do solário-de-contribuição di-
vidida pelo custo de mio-de-obra por m2 (campo 8 = campo 6/cam p o 7).
CAMPO 9 7 A - Registrar o tot 1 da obra em m2 e ser regularizada.

- Registrar o tot 1 da área sobre a qual foram efetuados os
recolhimentos conforme campo

C - Registrer a diferença entre a área da obra e O área reco -
lhida (C =A - 8).

O - Registrar o custo da meto-de-obre por m2 vigente na cam p e-
tencla da recepção da ORO:

E - Registrar o rei 'tacto da diferença de área pelo custo da
mio-de-obre por m2, que corre penderá ao salário-de-contribuição sobre
o qual será efetuado o calcul 	 da centrIbuiçáo a recolher (E	 C X 0).

F - Registrar a con ribuição a recolher que corresponderá ao
resultado da apliceçâo da etiqueta vigente sobre o Se lárie-de-centri-
belçâo (F . E X 36,8 %).

QUANTO AO VALOR CON TANTE NA ALTNEA F DEVERA SER RECOLHIDO
ATÉ O 10 DIA ÚTIL OU ATUALIZA O MONETARIAMENTE ATE O 59 DIA ÚT I L. A
PARTIR DESTA DATA ESTARÁ SUJEITO AOS ACRÉSCIMOS LEGAIS, JURO E MULTA, E
A OMISSO() DE Notificaçâo Fiscal de Levantamento de Débito - NFLO.
(Of. n9 339/921

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

Comunlcomos que, através do processo no 35097.044482/92-18,
autorizamos a renovação de Revisto de Previdência Social e D un lex da.

Revista LTR,	 no valor	 de Cr$ 16.080.000,00	 (dezessete milhões e
oitenta mil cruzeiros), em favor da LTR Editora Ltda.

A	 autorização	 foi	 precedida	 pelo	 reconhecimento da
inexigibilidade	 de	 licitação de que trata o artigo 23 do Decreto-lei
no 2.300/86, com a comprovação da exclusividade de fornecimento.

RICARDO DELARETE DRUMMOND
Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais

Ratifico o ato do Chefe da °loteie de Suprimentos e Serviços
Gerais, exarado aos 18/11/92 no processo n2 35097.014482/02-18.

Publique-se conforme disposto no Decreto n2 499/92.

MARCOS MAIA JÚNIOR 	 ,
Superintendente Estadual

(Of. n9 339/92)

Superintendência Estadual no Pará
DESPACHOS

PROCESSO no 3516601307692 .05. Aprovo a dispensa de relação para prestação de Serviço de ágitInch desarmada nos nos
prédios ocupados pela INSS, no ¡Xota do Estado do Pará em caráter ene Nona em fasor da empresa SERVI NORTSADMI-
NISTRADORA DE SERVIÇOS DE 14611AN CIA LTDA. e AUTORIZO o vabr de 08,5.465.757.64 (denta e cinco mffires, quatro-
Centos e sessenta e Ceco me setecentos e cinquenta e sete crucies e sessenta e quatro centavos), can fundamento no FICISOW
do arligO 22 do Decreto rP 2.30096

Belém-PA, 30 de novembro de 1992
ADILSON HELIO DA SILVA CARDOSO
Chefe da Divisão Patrimonial

RATIFICO o ato alma nes termos do artigo 24 do Decreto-1RIP 2300/86 decreto n o 449/92.

Belém-PA, 2 de dezembro de 1992

EDVAN CAPUCHO COUTEIRO
Superintendente Estadual

PROCESSO na 35166.012970192.90 ',am.a depena de 0443500 para pesiaçâo da Sentso ia Limpeza o conservação dos pré.
Mos sob respassabiSdade do INSS. na Capital do Estado do Paia em caiam excepcional em Mear da empresa PROGRESSO.
SERVIÇOS GERAIS LTDA. e AUTORIZO o vaks do Cr554.437.115,12 (cinquenta e quatro minees, quatrocentos envileci sela m(
centos dezoito cruzeiros o doze centawsi, COR: fundamento no nano !V do enjoo 22 do Decreion"2.50041C

Belém-PA, 30 de novembro, de 1992
ADILSON Hal() DA SILVA CARDOSO
Chefe da Divisão Patrimonial

RATIFICO o ato acima nos termas doenigo 24 do Decreto-lei n 0 230386 e denteio na 040/92

Bolem-PA, 2 de dezembro de 1992

EDVAN CAPUCHO COUTEIS°
Superintendente Estadual

PROCESS000 351r£.012861FJ25L Aproou a d'spensa de f eaRao pare prestação de SOn000 do Lmpezaecemmw50odospré-
dus do ISSO. na Capital dos Estados do Porá 0 Amapá, em carme, excepcaner em lavor do empresoSERGSERVIÇOS GERAIS
LTDA,AUTORROovallordeCOGA2850815.480rinMeddsidnUm.duserosemsmnlaeSMsmikohnlaechcocnoNmse
quatemaeomacemansicomNridameMonoMmilVdoadMoUdeDevelona15°356.

Belém-PA, 19 de dezembro de 1992
ADILSON 112LIO DA SILVA CARDOSO
Chefe da Divisão Patrimonial

AMMICOpaisacenano...dommto24doDmvel9N102.57W36edecreMn,MB92.

Belém-PA, 2 de dezembro de 1992

COVAS CAPUCHO COUTEIRO
Superintendente Estadual

(Of. n9 339/92)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N925, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

RADIO SERRANA LTDA -FR, URUW0FOLIS -RJ. Autoriza operar em
caráter transitório canal 241/A4, freqüência 96.1 MHz, até que seja
instalada, na mesma cidade, uma retransmissora do canal 06 da cidade
do Rio de Janeiro, em URF.

HUGO NAPOLEKO

159 664-8 - 27-11-92 - Cri 177.530,00)

PORTARIA N9 32, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DAS CoMUNICACOES-INTERINO, no uno de suas atribuicdes
e considerando o disposto no Decreto N. 96618. de 31/08/88, que
a provou o Regulamento dos Serviços Público-Restritos e as
determinações constantes da Norma 04/92. aprovada pela Portaria
00 376/92. de 15/09/92. resolve:

~lã
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I -	 Outorgar permissão provisória à SERCOMTEL - Serviço de
Comunicações Telefônicas de Londrina para explorar o Serviço de
Radlocomunicação Móvel 	 Terrestre	 Público-Restrito/Serviço Móvel
Celular.

/.1 -	 A outor g a	 definitiva de permissão estará pendente do
resultado da consulta publica objeto da Portaria N. 14/92 - MC, de
13/11/92.

II - Determinar que a área de prestação de serviço inicial para o
Serviço Móvel Celular autorizado à SERCOMTEL. é aquela constante dos
Anexos I e II.1 a 11.6 da proposta de projeto técnico da SERCOMTEL,
que inclui o municí pio de Londrina.

III - Determinar o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data de publicação desta Portaria, para que a prestadora regularize
as informações sobre o seu sistema junto ao SITAR.

IV - Determinar que o serviço deverá ser prestado de conformidade
com o estabelecido pelo citado Regulamento. pela Norma 04/92 e pelas
demais Normas e Portarias reguladoras do serviço.

V - Dentro do prazo estabelecido no item III serão expedidos o
Certificado de Aprovação de Projeto e as respectivas licenças para o
funcionamento das estações.

VI - Estabelecer o prazo de Validade de 90 (noventa) dias. a
contar da data de publicação denta Portaria, para a permissão ora
concedida.

VII -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA N9 33, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DAS COMUNICACOES-INTERINO no uso de suas
atribuições, e considerando o disposto nos itens 5.2.5 e 5.2.7 da
Norma Geral de Telecomunicações NGT N. 04/92, de 15/09/92, resolve:

1 - Colocar à disposição do publico, na Sala de Referência (sala
0-219 do Edifício Anexo do Ministério das Comunicações. em Brasília.
DF) o pro jeto de interconexão do Serviço Móvel Celular submetido pela
TELEMIG - Telecomunicações de Minas Gerais S.A., para que sejam feitos
os comentários jul gados oportunos sobre o mesmo, em termos de
detalhamento e outros parêmetros necessários à im p lementação de
interconexão não discriminatória.

II -	 Os comentários devem ser enviados até 30 (trinta) dias
contados a partir da publicação desta Portaria, à atenção do

Diretor do
Departamento Nacional de Serviços Privados
Ministério das Comunicações
Esplanada dos Ministérios, Bloco "R"
Edifício Anexo, Sala L-302
Brasília, DF
CEP 70044-900
Fax: (061) 223-3916

III - A CRT disporá de 15 (quinze) dias para a réplica aos
comentários. Tanto co comentários como a réplica ficarão à disposição
do publico na Sala de Referência citada.

IV -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO
(Of. n9 194/92)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES NA PARAÍBA

PORTARIA NP 52, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992
Proc.n/ MJC.U.X.,404/92-EMIRESA DE TELEVISÃO JOÃO PESSOA LTDA(TV)-JOÃO
PESSOA/PB.Autoriza instalar estação terrena receptora de sinais de te
levisão, via satélite.

ROBERTO HUGO CAVAICANT/ ANDRADE
Delegado

(N9 1.295-8 - 30-11-92 - Cr$ 177.530,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO RIO GRANDE DO SUL

Divisão das Comunicações
PORTARIA N9 116, DE 19 DE ABRIL DE 1992

PREFEIUMA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
Processo 0.29102.001231/85
Permite a execução do Serviço Especial de Re petição c RetIonsmissão Simultânea de Te
levisão. em 411F. na çidade de Uruguaiana/RS, utilizando o canal Monza).

.PORTARIA N9 91. DE 10 DE ABRIL DE 1992
PREFE1111RA NRNICIPAL DE URUCUA1ANA
Processo n. 29102.001231/85
Aprova a instalação da estação da Prefeitura Munici pal de Uruguaiana, permissionãria
do Serviço Especial de Repetição e Retransmissão Simultânea de Televisa°, na cidade
do UnIgualana/RS.

PORTARIA N9 368, DE 18 DE SETEMBRO DE 1992

PPEFEITURA NUNICIPAL DE URUGUAIANA
Processo n. 29102.001067/91
Permite a execução do Serviço Especial de Penetição e Petransmissão Simultânea de Tep
levisão. em V111. co cidade de Uruguaiana/RS, utilizando o canal 04(guatro).

YAPIR MAROTTA
(N9 6.319 - 19-6-92 - Cr$ 23.100,00)

	 Chefe
(NO 6.316 - 24-4-92 - Cr$ 23.100,00)
(N9 742-3 - 29-10-92 - Cr$ 134.966,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO RIO DE JANEIRO

Divisão das Comunicações
PORTARIA N9 25, DE 18 DE AGOSTO DE 1992

O CHEFE DA DIVISÃO
NICAÇÕES NO ESTADO
siderando o que cc
COOPATAX/-COOPERAI
NICIPIO DO RIO DE
execução no Rio de

III - A TELEmIG disporá de 15 ( quinze.) dias para a réplica aos
comentário.. Tanto os comentários como a réplica ficarão à disposição
do pUblico na Sala de Referência citada.

IV -	 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicação.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

IS COMUNICAÇÕES DA DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMO
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições e cor

ta da Portaria relacionada abaixo, RESOLVE:
A DE CONSUMO DOS MOTORISTAS AUTONOMOS DE TAXI DO MU
''IRO LTDA., Serviço de Rádio-Táxi, 	 autoriza

viro/RJ., até 18.08.97.

JOSÉ RICARDO GOMES DUARTE
Chefe

PORTARIA NO 34, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DAS COMUM/CAÇOES-INTERINO, no uso de suas
atribuições, e considerando o disposto nos itens 5.2.5 e 5.2.7 da
Norma Geral de Telecomunicações NGT N . 04/92, de 15/09/92, resolve:

I - Colocar à disposição do publico. na Sala de Referência (sala
0-219 do Edifício Anexo do Ministério das Comunicações, em Brasília,
DF) o projeto de interconexão do Serviço Móvel Celular submetido pela
CRT - Companhia Riograndense de Telecomunicações, para que sejam
feitos os comentários julgados oportuno. sobre o mesmo, em termo. de
detalhamento e outros par8MetrOs necessários à implementação de
interconexão não discriminatória.

II -	 os comentários devem ser enviados até 30 (trinta) dias
contados a partir da publicação desta Portaria, à atenção do

Diretor do
Departamento Nacional de Serviços Privados
Ministério das Comunicações
Esplanada dos Ministérios, Bloco "R"
Edifício Anexo, Sala L-302
Brasília, DF
CEP 70044-900
Fax: (061) 223-3916

(N9 866-7 - 28-8-1 - Cr': 22.907,00)
(NO 867-5 - 19-8-92 - Cr/ 76.718,00)

Ministério dos Transportes

GA.BINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 33, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado dos Transportes, no uso de 	 suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 30 do Decreto
ne 96.044, de 18 de maio de 1988, c no art. 29 do Decreto ne	 98.973
de 21 de fevereiro de 1990,resolve:

I - Introduzir modificação na relação alfabética de
produtos perigosos de que trata o item 5 das Instruções 	 Complementa
res ao Regulamento do Transporte Rodoviário de Produtos 	 perigosos,
aprovado pela Portaria ne 291, de 31 de maio de 1988, e na	 relação
alfabética de que trata o item 5 das instruções Complementares ao Re
gulamento do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos, 	 aprovado
pela Portaria n9 111, de 8 de março de 1990, ambas do Ministro 	 de
Estado dos Transportes, nos seguintes termos:.	 .	 . ......	 .
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'NELA	 (2,

A41	 21.00
462	 11.08
At3	 11.10
04	 27.0
AIS	 25.11
446	 28.0
117	 25.64
MO	 25.14

TABELA IV 'afta (7)

C15 29.16 915 29.91
C46 25.19 N22 29.10
C17 25.19 1142 24..1
CID 25.91 643 24.0
C49 26.41 MI 29.11
C11 26.11 N92 26.10
C11 26.94 113 29.11
C12 29•11 811 26.14
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Onde se 18 "Dietalonarana (ver 	 Dietilaminoetanol)",
leia-se "N, N-Dietiletanolamina (ver Dietilaminoetanol)".

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições erioentrário.

ALBERTO GOLDMAN

PORTARIA N9 34, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estada dos Transportes,no uso de suas
atribuiçoes que	 lhe confere o art. 87. paragrafo único, I e II da
Constetulçao, tendo em vista o disposto n	 arts. 7e e95 do Anexo	 1
ao Decreta n2 502. de 23 de abril de 1992,

es 
 no art. 16. IV, da Lei ne

8.490.de 19 de novembro de 1992, e nos teares da delegaçdoconferida
pela art. 1e da Portaria n2 166, de 28 de fevereiro de 1992. do
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento.

Considerando as variações nos preços dos insumcs.
bem assim a eficiência du gerencimirmnto da operação para a prestação
dos serviços de transportes coletiva rndoviario interestadual e
internacional de passageiros, resolve:

Art. le Sao reajustaxiosem 22,5': vinte e dois e mero
por cento) os valores das tarifas dos serviços de transporte
redoviar:o coletivo interestadual e internacional de passageiros.

Parágrafo 1 e Fica taci/Atada às	 transportadoras a
aplicação. sobre o valor das 	 tarifas vigentes, da totalidade ou de
parte do reajuste de que trata esta Portaria,	 inclusive de	 foram
diferenciada em linhas, dias e horários.

Parágrafo 29 A não aplicação da totalidade do
reajuste estabelecido nesta Portaria êconsiderada como desconto
autorizado, nos termos do art. 81 da Decreto ne 92.357, de 31 de
janeiro de 1986.

Parágrafo 3 t Para os efeitos da aplicação do
desconto de qué trata este Artigo, a transportadora só poderá
efetivá-lo se uniforme para toda a linha, de modo que a tarifa
kilamátrica seja igual para todas as serões.

Art. 2 e Esto Porteria entrara em vigor na data de

ALBERTO GOLDMAN

PORTARIA N9 35, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado dos Transportes, 'no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, I e II da
Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 7 . e 9 . do Anexo I
ao Decreto N . 502, de 23 de abril de 1992, no art. 16, IV, da Lei N.
8.490, de 19 de novembro de 1992, e nos termos da delegação
conferida pelo art. 1 . da Portaria N . 166, de 28 de fevereiro de
1992, do Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento.

Considerando que o último reajuste dos serviços
portuários sujeitos ao regime de tarifas, ocorreu em 04 de novembro
de 1992, resolve:

Art. 1 . São reajustados .em 24t(vinte e 	 por
2;1j21 .2:s valores das tarifas dos serviços prestados pelosos portos

tarifas dos
	 às Companhias Donas 

aconcessão de desconto

Art. 2 . Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação.

ALBERTO GOLDMAN

PORTARIA N9 36, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado dos Transportes, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, I e II da
Constituição, tendo em vista o disposto nos arte. 7 . e 9 . do Anexo I
ao Decreto N° 502, de 23 de abril de 1992, no art. 16, IV, da Lei N.
8.490, de 19 de novembro de 1992, e nos termos da delegação
conferida pelo art. 1° da Portaria N . 166, de 28 de fevereiro de
1992, do Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento,
resolve:

Art. 1 . Ficam reajustadas as tarifas dose rviços
de transportes ferroviários, operados nacionalmente pela Rede
Ferroviária Federal S/A - RFFSA, nos percentuais indicados no anexo,
incidentes sobre cada tabela que compõe o sistema tarifário da RFFSA.

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação.

ALBERTO GOLDMAN

11E5 t DE0EABRO/12
- -

TABELA	 111	 TABELA	 IN

147	 25.11	 813	 23.41
448	 25.11	 121	 25.41
149	 29.00	 V22	 25.10
454	 21.11	 831	 25.01
151	 25.11	 V11	 23.18
152	 25.14	 442	 25.11
853	 25.19	 V43	 23.14
AM	 11.11	 V45	 25.19

1119	 26.11	 C13	 25.111	 616	 26.41	 161	 25.94	 146	 25.14
014	 25.1/	 114	 25.14	 698	 26.11	 162	 29.11	 047	 25.84
411	 26.11	 C15	 26.41	 N11	 29.84	 163	 29.14	 049	 25.0
112	 15.41	 NI	 2614	 N12	 29.14	 1161	 21.11	 V49	 25.11
413	 11.94	 812	 25.11	 914	 29.11	 Sel	 25.41	 151	 21.61
414	 26.11	 03	 25.4$	 622	 25.14	 512	 25.11	 151	 21.14
415	 21.14	 E81	 2534	 N41	 26.44	 513	 25.41	 052	 25.41
416	 25.11	 683	 25.94	 642	 24.11	 545	 25.11	 153	 25.0
417	 25.11	 102	 25.11	 843	 26.11	 516	 25.44	 455	 25.44
418	 26.14	 1104	 25.41	 644	 24.11	 547	 25.41	 471	 25.94
Al9	 28.11	 1106	 25.14	 454	 28.11	 518	 25.11	 1111	 25.41
AM	 25.44	 122	 25.10	 462	 25.44	 519	 25.14	 641	 25.41
A21	 21.11	 631	 24.51	 1192	 24.41	 511	 25.11	 842	 25.41
A22	 27.14	 642	 26.94	 111	 26.91	 511	 25.91	 643	 25.11
423	 25.14	 943	 25.14	 912	 25.11	 512	 25.13	 111	 25.14
424	 25.11	 844	 25•14	 943	 26.11	 513	 25.91	 821	 26.41
625	 25.94	 1192	 21.50	 842	 25.51	 521	 25.11	 822	 25.11
426	 25.01	 113	 29.48	 844	 21.00	 522	 25.11	 823	 29.11
427	 26.N	 114	 26.11	 PW	 24.11	 523	 25.14	 841	 25.11
A2B	 25.11	 116	 26.11	 P61	 24.11	 524	 25.41	 871	 26.41
429	 25.14	 115	 25.01	 062	 26.14	 525	 25.14	 111	 24.11
431	 28.14	 111	 26.14	 Ali	 25.84	 531	 25.10	 702	 25.41
431	 29.94	 112	 29.11	 691	 25.11	 541	 19.31	 721	 25.14
032	 28.14	 114	 25.14	 412	 21.44	 542	 25.99	 831	 25.11
AM	 28.10	 116	 26.41	 903	 25.11	 543	 25.13	 841	 24.01
AM	 22.11	 028	 25.20	 922	 21.25	 544	 25.44	 751	 25.14
AM	 71.11	 142	 25.41	 123	 25.41	 545	 25.41	 211	 25.11
436	 22.11	 141	 24A0	 124	 23.14	 546	 25.e$	 2e2	 25.01
A37	 219.41	 /92	 24.11	 425	 25.10	 547	 25.19	 Ne	 25.01
438	 28.18	 J02	 37.84	 426	 25.14	 548	 21.21	 211	 25.40
Bei	 15.11	 J22	 26.11	 927	 25.11	 554	 25.14	 215	 25.11
102	 26.81	 J24	 29.11	 029	 25.10	 551	 25.41	 $46	 25.4$
163	 29.ee	 J26	 24.51	 431	 25.11	 552	 25.11	 207	 25.41
514	 26.41	 J29	 29.11	 932	 21.44	 571	 25.e4	 2e8	 25.01
415	 29.00	 J42	 21.40	 042	 22.16	 551	 25.11	 219	 25.18
116	 26.14	 J44	 29.11	 943	 21.61	 592	 25.11	 211	 25.41
807	 25.90	 101	 23.41	 1144	 25.11	 101	 25.14	 MI	 23.11
BM	 25.10	 L$2	 25.94	 145	 25.11	 121	 23.59	 221	 25.01
B19	 25.41	 114	 25.41	 946	 25.14	 722	 25.11	 241	 25.81
811	 25.11	 186	 25.18	 447	 25.01	 123	 25.11	 243	 25.11
All	 29.5$	 111	 25.41	 449	 21.44	 124	 25.01	 011	 25.49
812	 21.18	 1.12	 25.11	 49	 25.111	 125	 24.11	 012	 25.41
613	 28.11	 L14	 21.40	 455	 25.11	 126	 24.01	 OB1	 1.11
814	 28.11	 115	 25.411	 462	 25.44	 127	 23.51	 082	 25.11
915	 28.11	 116	 20.14	 963	 25.0	 128	 25.11	 083	 25.11
516	 28.11	 117	 25.01	 481	 25.0	 131	 24.61	 084	 25.01
817	 28.11	 119	 25.11	 121	 25.14	 132	 24.11	 091	 25.10
118	 28.11	 L72	 23.09	 122	 11.11	 141	 23.51	 092	 25.90
619	 22.ee	 UI	 24.94	 824	 25.14	 142	 25.00	 013	 25.97
121	 28.00	 144	 23.40	 431	 25.11	 143	 25.00	 094	 25.14
C01	 28.06	 146	 21.00	 P41	 29.16	 744	 25.01	 095	 25.31
CO2	 26.11	 L48	 25.44	 02	 25.01	 U42	 25.10	 099	 26.80
CO3	 26.44	 402	 24.10	 845	 25.40	 151	 29.80
C94	 28.41	 444	 27.06	 146	 25.10	 801	 21.43

PORTARIA N9 37, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado dos Transportes, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, I e II de
Constituição, tenda em vista o disposto nos arte. 7° e 9 1 do Anexo I
ao Decreto N . 502, de 23 de abril de 1992, no art. 16, IV, da Lei N.
8.490, de 19 de novembro de 1992, e nos termos da delegação
conferida pelo art. 1 . da Portaria N . 166, de 28 de fevereiro de
1992, do Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento.

Considerando a necessidade de compatibilizar a
tarifa do trem urbano com a do modal concorrente nos corredores
estruturais da Regiões Metropolitanas, resolve:

Art. 1 . São reajustados os valores das tarifas dos
serviços de transporte ferroviário urbano de passageiros operado
pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU nas seguintes
Regiões Metropolitanas:

João Pessoa, para Cr$ 1.800,00 (um mil e oitocentos cruzeiros);
Belo Horizonte, para Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos cruzeiros);
Rio de Janeiro, para Cr$ 1.800,00 (um mil e oitocentos cruzeiros);
Natal, para Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros);
São Paulo, para Cr$ 2.700,00 (dois mil e setecentos cruzeiros);
Salvador, para Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos cruzeiros);
Fortaleza, para Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros);
Maceió, para Cr$ 1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros).

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de
ALBERTO GOLDMAN

PORTARIA N9 38, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992
O Ministro de Estado dos Transportes, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, I e II da
Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 7 . e 9' do Anexo I
ao Decreto N . 502, de 23 de abril de 1992, no art. 16, IV, da Lei N.
8.490, de 19 de novembro de 1992, e nos termos da delegação conferida
pelo art. 1° da Portaria N . 166, de 28 de fevereiro de 1992, do
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento.

Considerando a necessidade de compatibilisar a
tarifa do trem urbano com a do modal concorrente nos corredores
estruturais da Região Metropolitana de Porto Alegre, resolve:

Art. 1° é reajustado o valor da tarifa do serviço
de transporte ferroviário urbano de passageiros operado pela Empresa
de Trens Urbanos de Porto Alegre - TRENSURB, na Região Metropolitana
de Porto Alegre, para Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos
cruzeiros).

Art. 2 1 Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação.

ALBERTO GOLDMAN
Ws. nes 132 e 145/92/

sua publicação.

sua publicação.
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- Empresa de Mineração M.D. Ltda - Itip,rà -

- R. Delia Giacoma & Irmão - Almirante Tamen

- Florical Indústria e Comercio de Cal e Cal

- Celsa da 311, Pinto - Campina Grande do

- Eduardo Strapasson & Cia Ltda - Colombo -

- Mottin, Pavio & eia Ltda - Bocaiúva do Sul

- Pedreira Cameuci Ltda - Cianorte - PR.
- Incesolo-Industria de Calcário para Solo
PR.
- Indústria e Comércio de Cal Capivari Ltda-

- Lira Mineração Ltda - Icaraima. - PR.
João Cregorio Neto & Filho Lida - Mandiri-

- Olaria Salesbram Ltda - MandiriNba - PR.
- Irmãos Hobi Lida - União da Vitoria - PR.
- Vicente Aparecido Damasceno & Filho Ltda -

Ministério de Minas e Energia
	 11111111~~~111~4111101

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 658, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso de suas
atribuições e:

Considerando os resultados parciais Já obtidos pelo grupo de
trabalho instituído pela Portaria MME no 479, de 28 de agosto de 1992,
com o objetivo de realizar estudos e p ro p or procedimentos para
viabilizar a conclusão e operação da Usina Termoelétrica de Jacu; 1,
localizada no Estado do Rio Grande do Sul,

Considerando que há necessidade de continuação e conclusão
dos trabalhos, desta fase em diantecom maior detalhamento de
procedimentos de ordem mais operacional e em p resarial; resolve:

Art,10 Manter o grupo de trabalho instituído pela	 Portaria
MME no 479, de 28 de agosto de 1992, com o seguinte constituição:

1 - Diretor de Planejamento e Engenharia da	 Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, que o coordenará,

11	 - Diretor de Planejamentoe Engenharia de 	 Centrais
Elétricas do Sul do Brasil S.A, - ELETROSUL,

III- Diretor Financeiro da Centrais Elétricas do 	 Sul	 do
Brasil S,A, - ELETROSUL.

Parágrafo único.	 Os membros suplentes serão mantidos ou
indicados pelos representantes titulares referidos neste artigo.

Art.20 O relatório conclusivo dos trabalhos, contendo, 	 entre
outras	 informações,	 propostas de alterna tiv a viáveis e legais para
conclusão e operação da Usina Termoelétrica	 Jaoui I, Inclusive com
p articipação da Iniciativa privada, deverá ser apresentado • 	 Ministro
de Minas e Energia, por intermédio do Secretário de Energia, após
aprovação do	 Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE.

Art.214 O grupo de trabalho terá prazo de 90 (noventa) dias,
contado da data de publicação desta portaria, paro concluir suas
atividades.

Art.4D	 Esta portaria entra em vigor na -rua de	 sua
Publicação.

PAULINO C/CERO DE VASCONCELLOS

PORTARIA 149 659, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 12 Ficar a Tarifa Atualizada de Referência (TA11), para a
competência do mes de setembro de 1992, em Cr$ 101.277,84/M14h (cento e
um mil, duzentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos
p or megawatt-hora),

•
Art. 20 Fixar a Tarifa Atualizada de Referencia (TAR), para a

competência do mós de outubro de 1992, em Cr$ 123,052,57/M0h (cento
vinte e três mil.	 cinquenta e dois cruzeiros e cinquenta	 e	 sete
centavos por megawatt-hora).

Art, 3 g Esta portaria entra em vigor na data de sua
Publicação.

PAULINO CFCERD DE VASCONCELLOS
(Of. n9 85/921

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
NO PARANÁ

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 25 de novembro de 1992
RELAÇÃO N9 7/92

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZ,
DE 60(SESSENTA) DIAS (7.18)
820.878/85 - Of. n o 680/92 - Celso da Silva Pinto - Campina Grande	 do
Sul - PR.
826.181/88 - Of. n o 612/9? - G.R. Extração de Areia e Transportes Rodo-
viários Lida - União da Vitória e Porto Vitória - PR.
826.305/88 - Of. n o 604/92 - Porto de Areia Abaete Ltda - Jacarezinho -
PR.
826.065/90 - Of. n o 387/92 - Mercadinho Aeroporto lida - Ponta Grossa -
PH.
826.048/91 - Of. n o 531/92 - L.R. Junior - Jacarezinho - PR.
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 90(NOVENTA) DIAS (7.18)
820.280/81 - Of. n o 610/92 - Irmãos Mottin Lida - Almirante Tamandarú -
PR.
820.923/81	 Of. n o 607/92 - Calcoagro Indústria de Calcário Lida - Al-
mirante Tamandare - PR.

0:5183	 no 682/92
PR.
820.420/84 - 01. n o 600/92
dure - PR.
820.451/85 - Of. 11 . 597/92
perlo Lida - Colombo - PR.
P20.87 9/85 - Cf. n . 679,72
Sul - PR.
820.964/85 - Of. n o 681/92
PR.
820.346/86 - Of. n o 432/92
- PR.
820.052/87 - 01'. 0 . 611/92
821.515/87 - Of. n o 595/92
Lida - Rio Branco do Sul -
822.013/87 - Of. 0. 376;92
Colombo - PR.
820.270/88 - o f. 11. 211/92
8 ,6.094/88 - Of. n . 439/92
tuba - PR.
826.196/88 - Of. n o 602/92
026.291/88 - Of. n . 441/92
826.444/89 - Of. n . 557/92
Tomazina - PR
826.498/89 - Of.
826.499/89 - Of.
rema - SP.
826.503/89 - Of.
rema - SP.
826.108/90 - Of.
826.123/90 - Of.
Sul - "8.

826.163/90 - Of.
Sul - PR.
826.167/90 - Of. 02 608/92
826.241/90 - Of. 0. 418/92
rIa Ltda - Araucária - PR.
826.242/90 - Of. n o 418/92
ria Ltda - Araucária - PR.
826.243/90 - Of. n o 418/92
ria Lida - Araucária - PR.
826.007/91 - Of. n o 554/92
Transportes de Cargas Ltda
826.009/91 - Of. n o 603/92
Foz do Iguaçu - PR.
826.022/91 - Of. n o 415/92
-PR.
826.375/91 - Of. n o 408/92 - Zizelda Claro de Andrade - Jacarezlneo-PR.
826.444/91 - Of. n o 556/92 - Miguel da Conceição Canavarro - Pirai 	 do
Sul - PR.
DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO/ITEM XIV (7.51)
820.973/06 - Indústria e Comercio de Cal Ouro Branco Ltda - Almirante
Tamandare - PR. - Licenciamento n o 143/SM
821.061/86 - Indústria de Cal Pavio Ltda - BocalóVa do Sul - PR. - Li-.
cenciament0 n o 145/SM
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM V, PORTARIA 148 DE 27/10/80	 -
(7.40)
826.229/92 - A.V. Assis & Mello Ltda - Paranaguá - PR.
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM VII, PORTARIA 148 DE 27/10/80 -
(7.40)
826.449/89 - Walduyr Gemida - Irineópolis - SC e Paula Freitas - PR.
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTOM 1 . ART. 18, CO.. 	 (7.38)
826.038/91 - Hobi Extração e Comercio de Areia Ltda - Paula Freitas-PR.
e Irineopolis - SC.
826.039/91 - Hobi Extração e Comercio de Areia Ltda - Paula Freitas-PR.
e Irineopolis - SC.
826.243/91 - 00100 Mineração Ltda - Balsa Nova - PR.
826.106/91 - Walduyr Geremia - Paula Freitas-PR. e Irineópolis - SC.
DETERMINA A AVERBAÇÃO DA CESSÃO DOS DIREITOS DO LICENCIAMENTO (7.49)
820.563/82 - Licenciamento n o 648/2 0Ds - Mineração Rincão Ltda - Almi -
rante Tamandare - PR.
DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO DO LICENCIAMENTO (7.81)
826.236/90 - Extração e Comercio de Areia Cristal Ltda - Porto Vitória-
PR.
RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO LICENCIAMENTO (7.45)
826.067/98 - Alberto Cavassie & Filhos Lida - Rio Branco do Sul - PR.
826.185/90 - Industria e Comercio de Roupas Manchester Ltda - São João
do Triunfo e Lapa - PR.
826.186/90 - Industria c Comercio de Roupas Manchester Lida - São João
do Triunfo e Lapa - PR.
826.187/90 - Industria e Comercio de Roupas Manchester Ltda - São João
do Triunfo - PR.
826.188/90 - W.f. Construções Civis Ltda - São João do Triunfo - PR.
826.189/90 - W.P. Construções Civis Ltda - São João do Triunfo - P11.
876.190/90 - W.P. Construções Civis Ltda - São João do Triunfo - PR.
826.191/90 - Mancnester Comtrólo de Uniformes Esportivos Ltda - 	 São
João do Triunfe, - PR.

PPO/TA , DE' LICENCIAMENTO (7.30)
826.170/90 - Ilmar Paulo Purkote - Cão Jose dos Pinhais - PR. - Licen -
ciamento	 741/SM-PR - de 29/10/92 - Are ia - ó razo: ate 18/10/93
826.208/90 - Chimelli & Cheller Ltda - Almirante Tamandare - PR. - Li -
4,11ciamento n . 244/CM-PR - de 20/10/92 - Lolomito	 Prazo. até 29/06/97
REIIVICAÇA0
NA RELAÇAO N , 1/9? - DOU DE 20/03/92 - PÁGINA 3727 - SEÇÃO I
onde se lê:
FAAE DE LICENCIAVENTO
DEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇÃO IQ LICENCIAMENTO (7.42)

- '115001 M-12xtração r Comercio de Are_a c Transportes Ltda-
Só° JOGO doi. Pinhais - PH. - Licenciamento n 2 701/2 1 Ds. - Substância
Arei: - Prazo: atú Z7/08/97.
Laia-so:
•Al2 DE LICENCIA4INTO
D011 1 1 ,,	 'i RENOVAÇÃO DO LICENCIAMENTO (7.4?)

411/92 - Waldemar Costa Faria - Porto Rico - PR.
n o 555/92 - José Odeoio Furlan - Cambará - PR e Ibira-

n . 555/92 - Jose Odécio Furlan - Cambará - PR e Ilaira,

n . 416/92 - Domingos Gimenes - Ribeirão Claro - PR.

	

n o 609/92 - Mineração Sol/oca/ Ltda - Rio Branco 	 ào

n o 409/92 - Pedreira Moceiin Ltda - Campina Grande do

- Minérios Cumin Ltda - Rio Branco do Súl-PR
- L.A. Comércio e Extração de Areia Araucá -

L.A. Comercio e Extração de Areia Araucá -

- L.A. Comercio e Extração de Areia Araucá -

	

Tonial-Exportação e Comercio de Areia	 e
- Paula Freitas - PR e Porto União - SC.
- Extração de Areia Quedas do Iguaçu Ltda -

- Comércio de Areia Rio Abaixo Ltda - Castro
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820.529/83 - 000940009 - Extração e Comercio de Areia e Transportes
Ltda - São José dos Pinhais - PR - Licenciamento /1 4 701/2 0 Ds. - Substãn
cia: Areia - Prazo: ate 25/07/93.

LUIZ ERALDO DE MATTOS
(Of. n9 187/92)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

ALUARA 1193.941, DE 1 DE DEZEMBRO DE /992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUC30 MINERAL, no

uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
(olho de 1992, e de conformidade c o ar). 21, do Decreto-Lei no
227, de 28. de fevereiro de 1967, (Códi g ogo de Minerado), resolve:

1 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, PEDREIRA
ANHANGUERA 5/A - EMPRESA DE MINERACRO, a p es q uisar GNAISSE E GRANITO,
no lugar denominado Rocha-Estrada da Carioca no 201, Distrito e
Munici p io de São Gancalo, Estado do Rio de Janeiro,numa área de
48,99ha, delimitada por um p oligono que tem um vertice a 229m. no
rumo 	 erdadeiro de 10034 1114, do entroncamento da rua Mentor Couto com
a estrada da Carioca, Coordenadas Geográficas: Lat. 22950'42,8.5
Lon g . 43002'52.9 . 0 e os lados a p artir desse vertice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: .7670-E, 7200-N, 3450-W, 800-N,
350-0. 25m-S, 10m-W, 25m-S, 100-0, 30m-5. 100-W, 450-5, 1450-W, 50m-5,
220-W, 25m-5, 100-W, 200-S, 100-W, 42m-5, 200-W, 280-5. 150-W, 100-5.
Sm-W, 17m-5, 100-W, 13m-S, 10m-W, 30m-5, 200-W, 20m-S, 150-W, 25m-5,
200-W, 600-S, 150-W. 450-5. 100-W, 400-5, 100-W, 350-S, 100-W, 450-5.
100-W, 170m-5.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacinal acarretara a invalidado da p resente autorizado,
bem como dos direitos mirarias que a .mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176,

ne 
p aragrafo 10 da Constituido Federal.

III - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicado.
(01IPM no 27.209-890.123/85) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/112 - 27.05.92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA N93.942, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PR000240 MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria nó 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerado), resolve,

1 • - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, REAGO INDUSTRIA
E COMÉRCIO S.A a p es q uisar GRANITO, co lugar denominado Fazenda
Tocantins, Distrito e Munici p io de Jundlai, Estado de São Paulo, numa
área de 251,93ha, delimitada oor um p oligono q ue tem um cortine a
3.944m, no	 verdadeiro'de 03038'5E, do bueiro do ro da Prata n
BR-324,	 Coor

rumo
denadas	 Geográficas:	 Lat.	 23403'11,i8.5	 e Long.

a

47 g02'54,9 • 4/ e os	 lados a	 partir desse vértice,o	 seguintes
comp rimentos e	 mos verdadeiro., 7000-E, 131m-5, 313m-E,

s
 2.357m-5,

1.013m-W, 1.788m-N,
ru

 1000-W, 400m-N, 1000-E, 3000-N.

11 - A descaracterizado da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacienal acarretará a invalidade da p sente autorização,
bem como dos direitos mirários q ue á mesma deten

re
ha, nos termos dos

arts. 171, inciso II e 176,
ne 

p arágrafo 10 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicarão.
(DOPO No 27.202-821.049/88) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia Ne 05971-7 - 20/11/92 - Cr$ 519.060,00)

ALUARA 803.943, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992
O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCZO MINERAL, no

uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o ar). 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás)anos, GEO-LOG DO
BRASIL LIDA, a p es q uisar GRANODIORITO, co lugar denominado Serrote do
Manoelino, Distrito de Uruçu. Municiai° de São João do Cariri, Estado
da Paraiba, numa área de 1.000ha, delimitada por UM POtig0110 que tem
um vértice a 3.550m, no rumo verdadeiro de 24020 . 00, do canto NE da
p onte sobre o riacho Mulungu na BR-4I2, Coordenadas Geográficas: Lat.
07925'06,1 . 5 e Lon g . 36033'17,9 . 0 e os Lados a-p artir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumbs verdadeiros: 4.0000-S, 	 1.000m-W,
1.0000-5, 3.0000

-0,
	 1.0000-N,	 1.000m-E.	 5000-N, SOOm-E, 5000-N,

SOOm-E, 1.000m-N, 5000-E, 5000-N, 5000-E, 1.0000-N, 1.0000-E.

II - A descaracterização d. titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a irivalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarios q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 076, p ara g rafo 19 Wa Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DTIPM no 27.204-840.481/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(GUIA 5/N9 - 18/12/91 - Cr$ 40.440,00)
(GUIA SINO - 10.10.92 - Cri 341.225.001

ALUARA 0 23.944, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992
O DIRETOR 00 DEPARTAMENIO NACIONAL DA PRODUCZO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi delegada Pela Portaria ne 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o ar). 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (COdi

om
go de Mineração). resolve:

1 - Autorizar. pelo Prazo de 03 (três) anos, GEO-LOG DO
BRASIL LTDA,a p es q uisar GRANUDIORITO, no lu g ar denominada Várzea
Grande. Distrito e Munici p i de 53o João do Cariri, Estado da
Paraiba, numa área de 1.000ha.

o
 delimitada Por um p oligono que tem um

vértice a 3.150m.no rumo verdadeiro de 27925'5E, do canto NE da
ponte sobre o riacho Mulun g u na 011-412, Coordenadas Geográficas: Lat.
07925 06,1 . 5 e Long . 36033'17.9 • W e os lados a p artir dessevértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.5000-E, 4.0000-5,
2.500m-14, 4.0000-N.

II - A descaracterizado da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerários qué a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171. inciso II e 176. parágrafo 14 da Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em viger na data de sua publicado.
(DNPM no 27.204-640.482/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/NO - 18/12/91 - Cr$ 40.440.00)
(GUIA SINO - 20.10.92 - Cr$ 341.225,00)

ALVBRA NO 3.945, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria ne 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade como art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerado). resolve:

1 - Autorizar. p elo p razo de 03 (ires) anos, GEO-LOG DO
BRASIL LTDA,a p es q uisar GRANODIORITO, no lugar denominado Serra de
Ta pera, Distrito e Munici p ia de Congo, Estado da Paraiba, numa área.
de 1.000ha, delimitada p or um p oli g ono q ue tem um vértice a 2.0880,
no rumo verdadeiro de 40412'0E, da confluência do rio Monteiro com o
rio Paraiba. Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 07445'36,9 .5 e Long.
36439'57,0 . 0 e os lados a	 partir dessevértice, os seguintes
com p rientos e rumos verdadeiros': 	 4.000m-N, 2.500m-E, 4.000m-5,
2.500m-mW.

II - A descaracterrzação da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacinal acarretará a invalidade da p resente autorizado,
bem coma dos direitos minerarias q ue'a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo te da Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.204-840.569/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/112 - 18(12/91 - Cr$ 40.440,00)
(GUIA 5/80 - 20.10.92 - Cr$ 341.225,00)

ALUARA NO 3.946, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAD MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Parlaria no 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade co,: o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar,	 p eto p razo de 03 (três) . anos, GEO-LOG 00
BRASIL LIDA, a p esq uisar GRANODIORITD, co lu g ar denominado Riacho do
Al g odão, Distrito e Munici p io de.Con g o, Estado da Paraiba, numa área
de 1.000ha, detimitada por um poli g ono q ue tem um vértice. a 1.450m,
no rumo verdadeiro de 26045110, da confluência do rio Monteiro com o
rio Paraiba, Coordenadas Geográficas: Lat. 07945'36,9 . 5 e Long.
36039'57,0 . 0 e os lados a	 partir dessevértice,	 seguintes'
comp rientos e rumos verdadeirdst	 2.000m-W, 5.000m-N,

os
 2.0000-E,

5.000m-mS.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a localidade da presente autorizarão,
bem como dos direitos minerarias q ue a'mesma detenha, nos termos das
arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 14 da Constituido Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DOPO ne 27.204-840.570/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALONSO

(GUIA 5/1/9 - 18/12/91 - Cr$ 40.440,00)
9GUIA 5/N4 - 20.10.92 - Cr$ 341.225,00)

ALUARA N9 3.947, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARIAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria ne 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei na
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineração), resolve:

/	 - Autorizar,	 p elo p razo de 03 (três.) anos, GEO-LOG 00
BRASIL LTDA, a 	 squisar GRANODIORITO, no lugar denominado Serra da
En g abelada,	 Distr

pe
ito e Municí p io de Congo, Estado da Paraiba, 	 numa
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area de	 1.0000a, delimitada p or um polí gono QUC tem um vertice a
1.450m, no rumo verdadeiro de 26205 NW, 	 da confluência do rio
Monteiro	 com	 o	 rio	 Paraíba.	 Coordenadas	 Gcograficas: Lel
07245 36.9 . 5 e Long. 36239 57,0 • W e os lados a p artir desse vertice.
o seguintes com p rimentos e rumas verdadeiros: 5.0000-N, 2.000m-E,
5.

s
 000m-5, 2.000m-W.

II - A descaracterização da titular como emp resa brasileira
de ca p ital nacional acarretara a invalidado da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerarias q ue a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, p aragrafo 14 da Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n4 27.204-840.571/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

A t VA RA NP 3.951, DE 1 DE onzemBizo DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, na
uso da atribuição que lhe foi delegada nela Portaria no 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade cum o art. 21, do Uecreto-Lei n9
227, de 20 de fevereiro de 1967, (Codi q o de Mineração). resolve:

1 - Autorizar, p elo Prazo de 03 (Irás) anos, RODRIGO PRECIOSO
ROBSON, a p es quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Riacho
Guarani. Distrito e Municí p io de Ai q uara, Estado da Bahia, numa áreade 1.000ha. ~imitada p or um p olí g ono que tem une vértice a 1.150m.
coo rum verdadeiro Oeste (0), da confluência do riacho das Caatingas
com o rio de Preguiça, Coordenadas Geo g raficas: Lat. 14408 45,9 . 5 eLong. 39451 38,5 . 0 e os lados a p artir desse vórtice, 	 o	 seguintes
comnrimentos	 e rumos verdadeiros:	 2.0000-S, 5.000m-W,

s
 2.000m-N,

5.000m-E

II - Este Alvará entra em vigdr na data de sua publicação.
(GUIA 5/N9 - 18/12/91 - Cr$ 40.440,00) 	 (DNPM n2 27.207-871.498189) - (Cod. 2.01)
(GUIA 5/N9 - 20.10.92 - Cr$ 341.22530)

ELMER PRAIA SALOMÃO
ALUARA NO3.948, DE 1 DE 017,01111110 DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p eia Portaria n2 340. de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigogo de Mineração), resolve:

/ - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás)anos, GEO-LUG DO
BRASIL LTOA, a p es q uisar GNAISSE• no lugar denominado Sttio Araujo'
Distrito e Municí p io de Sertania, Estado de Pernambuco,numa ama de
938,280a,	 delimitada p or um polígono que tem um vertice a 9.097m. no
rumo verdadeiro de 08434 . 5W, do canto sudoeste da barragem do açude ,
Poco da Cruz, Coordenadas Geográficas: Lat. 	 08407 05,4 . 5 e Long.
37007'30,0 . 0 e os lados	 a	 partir dessevertice,	 seguintes
com p rimentos e rumas verdadeirds:	 2.301m-5. 4.000m-W,

os
 2.401m-N,

1.788m-E, 100m-S, 2.212m-E.

II - A descaracterizacão da titular como resa brasileira
de cap ital nacional acarretara a invalidado da p resen

emp
te autorizacão,

bem como dos direitos minerarios q ue a mesma detenha. nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p aragrafo 14 da Constituicão Federal.

II - Este Alvará entra co: vi g or na data de sua publicarão.
(DNPM no 27.204-840.681/88) - (Cod. 2.011

OLHAR PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/04 - 18/12/91 - Cr$ 40.440,00)
(Guia :INQ - 20.10.92 - Cri 341.225,00)

ALUARA N23.949, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL TIA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada peta Portaria no 340, de 15 de
julho de . 1992. e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 . de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, peto p zo de 03 (três) anos. GRANI! 7 9 0111 1 0 5ra
DO NORDESTE LIDA a p es q uisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda
Laranja,	 Distrito de João Amaro, Munici p io de laca. Estado da Bahia.
numa área de 9700a, delimitada p or um p olspono q ue tem um vertice a
3.978M,	 no rumo verdadeiro de 60417 NE,	 da confluência do rio
Para q uacu com o rio M p im, Coordenadas Geo p raficas: Lei. 12046 07.2.5
e Long. 40420 • 43.4 • W e os lados aartir desse vertice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:

P
 1.500m-E, 3.200m-5. 5.0000-W,

1.4000-N, 3.5000-E, 1.800m-N.

II - A descaracterização da titular como eresa brasileira
de caPitat nacional acarretara a invalidade da p resen

mp
 te autorização,

bem como dos direitos minerarios q ue a mesma detenha, nos termos dos
arls. 171, inciso II e 176, p ara g rafo 19 da Constituicão Federal.

III - Este Alvaro entra em vigor na data de sua Publicação.
(DOPO ne 27.207-870.716/87) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia Fim 22.287 - 24.05.89 - Cri 59,872

(GUIA NO 01671-6 - 04/11/92 - Cri 381.605,001
(GUIA NO 01672-4 - 09/11/92 - Cri 137.395,00)

ALVARA N43.952, DE 1 DE DEZE)'BRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuicào q ue lhe foi dele g ada peta Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o arl. 71. do Decreto-Lei 114
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás) anos, MINERAÇÃO
SERRAMARE LIDA, a p es q uisar QUARTZO, no lugar denominado Fazenda do
Bananal. Distrito e Municí p io de São Sebatião da Bela Vista, Pelado
de Minas Gerais, numa área de 868,5800, delimitada Por um polígono
que tem um vértice a 859m, no rume verdadeiro de 45419 SW, do
entroncamento da estrada p ara São Setastião da Bela Vista com a
DR-381,	 Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.	 22407'47,5.5	 e Long.
45948 . 13,8 . 0 e	 os	 lados a	 partir	 deste értice,	 o	 seguintes
com p rimentos e s verdadeiros: 1.5000-E. 3.500m-5,

s
 3.0000-W,

55m-N, 2020-E. 536m-
rumo

D, 690-W, 909m-14, 17m-E, 5000-N, 3000-E, 3000-0,
2000-E, 100m-N, 200m-E, 400m-N, 250m-E, 2000-N, 400m-E, 5000-M.

• I/ - A descaracterização da titu gar tomo em p resa brasileira
de ca p itai nacnal acarretará a invalidado da Presente' autorização.
bem como dos dir

io
eitos minerários g ue a mesma detenha, nos termos dos

arts. 171, inciso II e 176, p arágrafo /4 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua pubticacão.
(DNPM co 27.203-831.373/90) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 111 Al- 02274-0 - 17.11.92 - Cr$ 532.460,00)

ALUARA N93.953, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO OEPARTAMEN10 NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992. e de conformidade c o arl. 21. do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Codi

om
go de Mineração), resolve:

I Autorizar. p elo p razo de 03 (Ires) anos, ANSELMO GRUMES
LEMOS a p esnuMar GNAISSE, no lugar dennminadn Fazenda Porto Alegre.
Distrito e Municí p io de Divino p olis. Enfado de Minas Gerais. numa
area de 900ha. delimitada por um p olígono que tem um vértice a
1595m, no rumo verdadeiro de 08030 5E. do canto SE da i g re j a São
Vicente de Paulo, Coordenadas Geograficas. Lat. 20409 34,2 . 5 e Long.
44452 20,1 .0 e os	 ladosa	 artir	 desse	 ertice,	 ointes
comp rimentos e	 rumos verdadeir

p
os:	 4.000m-E.v 3.300m-5,

s
 2.

segu
000m-W,

700m-N, 1.400m-W, 1.000m N. 1.100m-E, 1.100m 8, 2.000m-W, SOOm-N.

II - Este Aluara entra em vi g or na data de sua. publicação.
(DNPM n4 27.203-831.451/901 - (Cod. 2.011

ELMER PRAIA SALOMÃO
(GUIA NO 02042-0 - 18/11/92 - Cr$ 519.060.001

ALUARA 043.950, DE 1 DE DEZEMBRO DL 1992

	

U DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no 	 ALVARA NO 3.954, DE 1 PE 0021.MBR0 DE 1992
uso da atribuição q ue lhe foi delegada oeta Portaria n g 340. de 15 de

• Mlho de 1992, e de conformidade c	 o art. 21, do Decreto-Lei n4 	 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração/. re,olve:	 uso da atribuição que the foi delegada pela Portaria n4 340, de 15 de

julho de 1992,	 e de conformidade c	 o art. 21. do Decretu . Lei nO
I	 - Autorizar, pelo p azo de 03 (Ires) ano.. RODRIGO PREL1050	 227, de 28 de fevereiro de 1967. (Codi

om
go de Minerarão), resolve:

900909,	 a p es q uisar GRANITO.
r
 no lugar denominado Fazenda Veneza, 	 1 • Autorizar, reto p razo de 0) tires/ anus.	 MILHEL DUREIDistrito e Municí p io de Ai guar, Estado da Bahia. numa arca de	 HABER a p es quisar MINLRIO DE OURU, no to g ar denominado Ouvia do Rio/.000ha,	 delimitada p or um p olígono q ue tem um vertice a 4.162m, no	 Curuca, Distrito e Munici p io de Curuca. Esradoodo Pare, numa arca derumo verdadeiro de 16402 NW, da confluência do riacho das Caatingas	 1.0500.,, delimitada por um p olígono nue tem um vertice a 18.281m. nocom o ria da Preguice, Coordenadas Geograficas: Lat. 14208 45.9 . 5 e	 rumo verdadeiro de 30010 NW, da confluÃncia do rio Mau com o rioLong.	 39451 38,5 . 0 e os lados a Partir desse vertice, os seguintes	 Marananim, Coordenadas Geo g raficas,	 Lat.	 00249 S5.6 . 5	 e Long.com p rimentos e rumos verdadeiros:	 2.000m-S.	 5.000m-W, 2.0000-N.	 47447 44.1 . 0 e os	 lados a	 p artir	 dos,e vertice,	 nu	 seguinte,5.000m-E. com p rim

500m-5.
entos e	 rumos	 verdadeiros:	 4.000-W, 2.500m-0, 	 4.0000-E,

II - Este Al vara entra em vigor na data de sua Publicação.	
2.

(DNPM n4 27.207-871.496/892 - (Cot/. 2.01) II	 Fole Ateara entra em vi g or na data de sua publicação.
ELNER PRATA SALOMÃO (DNPM n9 J7.20b 850.124/91)	 (Lud. 2.01;

ELMER PRAIA SALOMÃO
(hDI P NO	 01701-1 - 12/11/92 - Cr$ 515.060.0.,

TGUIA /12 01669-4 - 04/11/92 - Cr$ 381.665.00:
(GUIA N4 01670-8 - 09/11/92 - Cr$ 137.395,002

aillítárA
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ALUARA 093.955, DE 1 DI: DEZEMBRO DE 1(.2

O DIRETOR DO DEPARTiidENIO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuição que the foi delegada p ela Portaria no 340. de IS de
julho de 1992, e de conformidade rum e art. SI. do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Codigo de MtneracAel. resolve:

I	 - Autorizar,	 p eto p razo de 03 (Ire , ) anon, MICHEL HOMCI
HABER a p es quisar MIN611113 DE OURO, no lugar denominado Bacio do Rio
Curuca, Distrito e Munici p io de Curuca, Estado do Para. numa ore,. de
1.000ha, delimitada p or um p oligono que tem uni vortice a 16.364m. no
rumo verdadeiro de 32028 NW, da confluência dorio Mau com o ria
Mara p anim, Coordenadas Geograficas.	 Lat.	 00949 55.6 . 5	 e Long.
47042 44.1 . W e os ladosa	 artir desse	 ertice,	 seguintes
comp riuntos e rumos verdadeir

p
os:	 5.000m-W,v 2.000m N,

os 
5.0001-E,

2.000m-mS.

II - Este Alvara entra um vigor na data de sua publicarão.
(DNPM 00 27.205-850.125/91) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA N4 - 01703-8 - 12/11/92 - Cr$ 519.060,00)

ALUARA 003.956, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

• O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODULAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria ng 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos. MICHEL HOMCI
HABERa pes quisar MINÉRIO DE OURO, no lugar denominado Bacia do Rio
Curuca,	 Distrito e Munici p io de Curuca, Estado do Para, numa area de
1.000h0,	 delimitada 000 um poligono q ue tem um vértice a 1.5.020m. 	 no
rumo verdadeiro de 38011 . 00, da confluência do rio Mau com o rio
Marapanim, Coordenadas Geográficas:	 Lat.	 00449 55.6 . 5	 e Long.
47 ,242'44.1 . W e os lados a	 partir dessevértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 5.000m-W,	 2.0001-N, 5.000m-E,
2.000m-S.

I	 - Autorizar, Peie p razo de 03 ((rés) anos, GUSTAVO XERFAN
HABER, a p es quisar MIN/RIO DE OURO, no lugar denominado Bacia do Rio
Curuca,	 Distrito e MUOiC/010 de Curuca, Estado do Para, numa arca de
989.99ha,	 delimitada Por um p ot:gonu q ue tem um verlice a 14.800m, no
rumo verdadeiro de 48030 NW, da confluência doriu Mau com o rio
Mara p anim,	 Coordenadas Geo g raficas:	 Lat.	 00,49 55.6 . 5	 e Long.
47442'44.1 . W c	 os lados	 a	 partir dessevertice, os seguintes
cum p rimentos e rumos verdadeiros: 	 4.00.1m T.	 1.5001-5.	 1.0001-W,
900m-5, 1.000m- W, 600m-5, 2.000m-W, 3.0001-11

II - Este Alvara entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM o g 27.205-850.129/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA N g - 01704-6 - 12/11/92 - Cr$ 519.060,40)

ALUARA N4 3.960, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL. no
uso da atribuirão que lhe foi dele gada peta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de )967, (Codigo de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar. p elo p razo de 03 (três) anos, GUSTAVO XERFAN
HABER,a pes quisar MINEM° DE OURO, no lu g ar denominado Bacia do Rio
Curuca,	 Distrito e Munici p io de Curuca, Estado do Pará, numa área de
1.000ha,	 delimitada por um pola g ano q ue ten. um vertice a 14.8000. 	 nu
rumo verdadeiro de 48430 NW, da confluência do rio Mau com o rio
Mara panim, Coordenadas Geo g raficas:	 Lat.	 00449 55.6 . 5	 e Long:
47042 44.1 . W e os ladosa	 artir desse vertice,	 seguintes
cum p rimentos e rumos verdadeir

p
os:	 2.0001-N, 5.000m-E,

as
 2.000m-5,

5.000m-W.

II - Este Alva:, entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.205-850.130/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA NO - 01702-0 - 12/11/92 - Cr$ 519.060.00)

11 - Este Alyará entra em vigor na data de sua publicarão.
oY	 (DNPM n2 27.205-850.126/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA N g - 02287-2 - 12/11/92 - Cr$ 519.060,00)

ALUARA NO3.927, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
usa da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MICHEL	 HOMCI
HABERa p es quisar MINÉRIO DE OURO, nu lugar denominado Bacia do Rio
Gatuná,	 Distrito e Municiai° de Curuca, Estado do Para, numa área de
984ha, -delimitada por um p oligono que tem um vertice a 16.508m, no
rumo verdadeir	 de 66402'NW, da confluência do rio Mau com o rio
Marap anim, Coor

o
 denadas Geo g ráficas:	 Lal.	 00449 55.6 . 5	 e Long.

47942 44.1 . 4 e os lados a partir desse vértice,os sintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: 9001-N, 1.700m-E, 5001-N, 1.egu100m-E,
2.400m-N, 500m-W, 1.300m-N, 1.7001-E, 5.100m-5, 4.0001-W.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.205-850.127/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA N9 - 02289-9 - 12/11/92 - Cr$ 519.060.00)

ALUARA N g 3.958, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

13 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992. e de confornddade como art. 21, do Decreto-Lei 119
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi g o de Minerarão), resolve:

1	 - Autorizar, p elo Prazo de 03 (ires) anos, MICHEL HOMCI
HABERa pes quisar MINÉRIO DE OURO, no lu g ar denominado Bacia do Rio
Curuca,	 Distrito	 Municiai° de Curuca, Estado do Para, numa arca de
989,75ha, delimitada por um p ola g ono que tem um vertice a 16.549m, no
rumo verdadeiro de 66243 NW, da confluência dorio Mau com o	 rio
Marap anim, Coordenadas Geográficas:	 Lat.	 00449 55.6 . 5	 e Long.
47442'44.1"W e os lados a	 partir desse verti., os seguintes
com p rientos e rumos	 erdadeiros:	 5.3001,E.	 1.2001-5,	 1.200m-W,
950m-A,	3.550m-W, 6500-N,

v
 5501-W, 1,500m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua Publicação.
(DNPM n g 27.205-850.128/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA N g - 02291-0 - 12/11/92 - Cr$ 519.060,00)

ALUARA NO 3.959, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Po. teria n g 240, de 15 de
jutho de 1992, e de conformidade c o art. 21. do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Cadi

om
go de Mineração), resolve:

ALUARA N4 3.961, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 310. de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decrelo-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Minerarão), resolve:

I	 - Autorizar,	 0010 Prazo de 03 (três) 'anos, JOÃO MANUEL
P1TOMBEIRA ['PIÃO a pes quisar MICA, no lugar denominado Fazenda Santo
Antonio,	 Distrito de Banho, Municiai° de Russas, Estado do Ceara, numa
area de	 177,10ha, delimitada p or um p oligono q ue tem um vertice a
5.343m, no rumo verdadeiro de 12408 NW, da confluência do riacho
Escoudeiro com o rio Pathano, Coordenadas Geograficas: Lat.
04450 01.4 . 5 e Lano. 38408 11,5 . W e os lados a p artir desse vertice os
seguintes comarimentos e rumos verdadeiros: 1.5161-W, 90m-S, 1.784m-W,
578m-N, 3.3001-E, 488m-5.

II - Este Alvara entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM . rd) 27.210-800.172/91) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N9 - 14108/92 - Cr$ 165.515,35)

ALUARA N43.462, DE 1 DE DEZEMBRO DG 1992

O DIRETOR 110 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade como art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, Pelo p razo de 03 (três) anos, RUBEM SALZANO a
p es quisar AGUA MINERAL, no lugar denominado Cova da Onça, Distrito de
Cova da Onça, Municiai° de Paulista, Estado de Pernambuco, numa área
de 48ha, de li mitada por um p oligono q ue tem um vértice a 600m no rumo
verdadeiro de 54056, da confluência do riacho da Mina com o rio
Numbeca,	 Coordenadas	 Geograficas:	 Lal.	 07455'57,5"S	 e Long.
34457 05,5 . W e os lados	 a	 Partir	 desseverlice os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 600m-5, 8001-W, 6001-N, 800m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.204-840.230/92) - (Cad. 2.0.11

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 114 01697-X - 10/11/92 - Cri 519.060,001

ALUARA N4 3.963, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade can: o art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Cedia° de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos,	 MINEL-MINÉRIOS
INDUSTRIAIS DO SUL LTDA a p es q uisar CALCARIO, no lugar denominado'
Santa Clara,	 Distrito e Munia: p io de Rio Branco do Sul, Estado do
Parana,	 numa area de 381,4900, delimitada p or um Poll g ono q ue tem um
vertia° a 3.137m, no rumo verdadeiro de 594215E, da confluência do
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la geado Lava-Pe com o ribeirão Ca p iru, Coordenadas Geo g raficas: Lat.
25408'23,6'5,	 Long.	 49515 52,9 . 0 e os lados a Partir desse verlice,
os se guintescomp rimentos e rumos verdadeiros: 230m-E. 300m-N,
220m-E, 320m-N, 550m-E, 2.800m-S, 2.100m-W, 270m-N, 150m-E, 360e-N,
2000-E, 420m-N, 2500-E, 3500-N, 2700-E. 430m-N, 2300-E. 350m-N.

II - A descaracterizacáo da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretara a invalidado da p resente autorizacão,
hem como dos direitos minerarias q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p arág rafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvar, entra em vi gor na data de sua publicação.
(DNPM :IQ 27.202-820.004/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 28/05/92 - Cr$ 128.650,00)

ALIARA N4 3.964, DE 1 DE DFZEMBRO nE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL. no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria nO 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, M1NERACÃO
CASTELHANOS LTDA, a p es quisar GRANODIORITO, no lu gar denominado Lagoa
dos Ferreiras, Distrito e Munici p io de Tijucas da Sul, Estado do
Paraná,numa área de 999,6011a, delimitada p or um polígono que tem um
vértice a 2.530m, no rumo verdadeiro de 864NE, da confluência do rio
do Leão com o o da Várzea, Coordenadas Geográficas: Lat.
25457'21,8"S e Long.

ri
 49020'55,4"W e os 'lados a p artir desse vértice,

os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiras: 390m-E, 2.2000-N,
3.100m-E, 2.000m-S, 900m-41.	 1.300m-5,	 9000-W, 300m-S,	 1.690m-W,
1.400m-N.

II - A descaracterizacâo da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos das
arts. 171, inciso II e 176. p arágrafo 14 da Constituirão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DOPO N4 27.213-826.143/88) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 01/09/91 - Cri 23.512,00)

ALVARA N43.965, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCZO MINERAL. no
uso da atribuirão que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos. MURILO BRAGA a
pes q uisar BAUXITA E ARGILA, na lug ar denominado Cupim Vermelho,
Distrito e Munici p io de Caldas, Estado de Minas Gerais, numa área de
11,25ha, delimitada p or um p olí gono que tem um vértice a 510m, no
rumo verdadeiro 09450 . 11E, da confluência do córrego do Pouso Alegre
com o rio Ta q uari ou Cupim Vermelho (PA-185 PPC). Coordenadas
Geo g ráficas: Lat. 21452'51,3 . 5 e Lon g . 46229'26,6"W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
420-N, 2980-W,	 188m-N, 800-E, 20m-5, 110m-E, 60m-5,	 100m-E,	 700-5,
121m-E. 17m-5, 700-E, 17m-01029'WE. 29m-E. 33m-N, 210-E,
370-00441'NE. 29m-E, 330-N, 510-E, 37m-00041'NE, 33m-E, 63,15026.5W,
200m-65423'SE, 125m-24416'5W, 299m-W, 38m-N, 162m-W.

II - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicarão.
(DNPM no 27.203-812.735/74) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 11/12/91 - Cri 40.440,00)

ALVARA N4 3.966, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada peta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o arl. 21, da Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Minerarão). resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, EDUARDO ANTUNES
COSTA, a pes quisar MINÉRIO DE OURO, no lu gar denominado Brumadinho,
Distrito de Ravena, Munici p io de Saberá. Estado de Minas Gerais, numa
área de 259,07ha, delimitada p or um p oligono que tem um vértice a
1.201m,no r verdadeiro de 56017'11E, do bueiro sobre o cOrrega
Vermelho na BR-

umo
 262 com a BH-Caeté, Coordenadas Geográficas: Lat.

19447'39'0"5 e Long. 43944'49,6"W e os lados a p artir dessevértice,
os seguintes com p rimentos e	 rumos verdadeiros: 5330-N, 7500-W,
1.000m-N, 500m-W, 1.000m-N, 1.500m-E, 170m-S. 18m-W, 2.363m 	 232m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-831.393/84) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 28/02/92 - Cri 52.782,00)

ALVARA NO 3.967, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

• DIREIOR CO DEPARTAMENIO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992. e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei 00
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigogo de Mineração), resolve:

	

1	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, ARITI CARNEIRO
SANTIAGO, a es q uisar ARGILA REFRATARIA. no lugar denominado Córrego
do Meio, Dis

p
trito e Munici p io de Poços de Caldas, Estado de Minas

Gerais,numa area de 7,55ha, delimitada por um POligano que tem um
vertice a 620, no rumo verdadeiro de 73446 SE,(PA-161 Projeto Pacas
de Caldas) do canto N do bueiro sobre o córrego do Meio na estrada
P.0 - Caldas.	 Coordenadas Geo g raficas: Lat. 21448'26,7 . 5 e Long.
46428 30,5 . W e os	 lados a	 p artir dessevertice, os seguintes
com p rimentos	 e	 rumos	 veédadeiros:	 80m-57Q30NE, 196m-754NE,
144m-69430 SE,	 157m-68429 NE,	 700-68404'NE,	 24m-E; 58m-00432'SE,
136m-70458'50, 59m-89458'NW, 20m-5, 60-70441 . 58, 6m-69402'5E. 960-S,
3500-W, 150-N, 400-W, 40m-N, 	 400-N. 8m-W.

II - Este Atuara entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM no 802.629/75) - (Cod. 2.01)

'ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA NO - 31.857 - 10/12/91 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA NO 3.968, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuirão q ue lhe foi dele gada p ela Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, JOVINO RODRIGUES
a p es quisar GRANITO, no lu gar denominado Fazenda I p anema, Distrito e
Munici p io de Medina. Estado de Minas Gerais, numa área de 237,75ha,
delimitada por um poli g ono que tem um vértice a 2.735m, no rumo
verdadeiro de 27227'50, da confluência do córego Fundo com o cOrrego
São Lourenço, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.

r
 16414 . 39,3 . 5 e Long.

41428'16,2"0 e os	 lados a	 p artir dessevértice,	 o	 seguintes
comp rimentos e rumos	 verdadeiros:	 594m-5,	 1.735m-E,s 1.4230-5.
1.2550-W, 500m-N, 500m-W, 1.300e-N, 545m-W, 2170-N, 565m-E.

II - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicarão.
(DNPM no 27.203-831.147/86 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 05/11/91 - Cri 23.512,00)

ALVARA N17 3.969, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, no
uso da atribuirão que the foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, ALEXANDER MARIA
FABIO GUAGNI DEI MARCOVALDI a pes quisar GRANITO, no lugar denominado
Fazenda Mata da Areia, Distritos e Munici p ios de Divinópolis e Santo
Antonio da Monte, Estado de Minas Gerais, numa área de 1.000ha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 1.300e, no rumo
verdadeiro de 14430'NE, da confluência do córrego Ouebra-Canzil, com
o ribeirão do Cedro, Coordenadas Geográficas: Lat. 20406'26,5'5
Long. 45005'28,0 . 8 e os lados a p artir desse vértice,seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-N, 500m-W,

os
 2.000m-N,

2.500m-E, 2.0000-5, 500m-E, 2.000m-5, 2.50000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n2 27.203-831.610/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/114 - 19.03.92 - Cr$ 52.782.00)

ALVARA 803.970, DE 1 D g DEZEMBRO 110 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração). resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, ALEXANDER MARIA
FABIO GUAGNI DEI MARCOVALDI a qasar GRANITO, no lugar denominado
Fazenda Serra do Caetano, Distrito e Munici p io de Divinóp olis, Estado
de Minas Gerais, numa área de 1.000ha, delimitada p or um p oli gono que
tem um vértice a 1.240m, no 	 rumo verdadeiro de 79015 . 50, da
confluencia docórrego Furtado com o córrego Perobás, Coordenadas
Geográficas: Lat. 20403 . 47,0 . 5 e L000. 45401'26,1"W e os lados a
p artir desse vértice, os se g uintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
4.000m-5. 2.500m-W, 4.000m-N, 2.500m-E.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-831.611/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 19.03.92 - Cri 52.782,00)
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ALUARA 1121.971, DE 1 DE DEzEmBilo DE 1992

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCDD MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n1
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
g o de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, ODEONDE SOARES
MOREIRA pesquisar GRANITO E GEMA, no lu g ar denominado Fazenda
Palestina.

a 
 Distrito e Munici p io de Comercinho, Estado de Minas

Gerais,numa área de 703,03ha, delimitada POf um poli gono que tem um
vértice a 4.904m, no rumo verdadeiro de 73405'5E, da confluência do
córrego A g ua Branca com o ribeirão Pasmado, Coordenadas Geográficas:
Lat.	 16020'43,9 . 5 e Lon g . 41043'42,2 • W e os ladosa p artir desse
vérti,	 os	 seguintes com p imentos e rumos	 erdadeiros:	 3.400m-N,
529m-E.

ce
 760m-5, 1.5000-E, 60m-

r
N, 4710-E, 2.700m-

v
5, 2.500m-W.

II - Este Alvará entra co vigor na data de sua publicação.
(DNPM ne 27.203-831.712/88 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMOD

(GUIA 5/NO - 13/11/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA N21.972, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAD MINERAL, no
uso de atribuição que lhe foi delegada peta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c	 o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, pelo p razo	 de 03 (três) anos, ANTONIO
FRANCISCO DE MIRANDA a p es q uisar ARDOSIA, no lugar denominado Fazenda
Gramacho, Distrito e Município de Maravilhas, Estado de Minas Gerais,
numa área de 997,50ha, delimitada por um p olí g ono q ue tem um vértice
a 500m, no rumo verdadeiro de 69130 . 51, da confluência do carrego
Lojinhao	 rio	 Paraop eba,	 Coordenadas	 Geográficas: Lat.
19428'59,6

.com
5 e Long. 44135'16,4 • W e os lados a p artir dessevértice,

o seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.850m-W, 3.500m-N,
2.
s
 850m-E. 3.5000-5.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão..
(DNPM n g 27.203-831.104/89 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(GUIA 5/11 - 07/11/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 003.973, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

• DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAD MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 cie fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineracão), resolve:

I	 - Autorizar, pelo p razo	 de 03 (três) anos, ANTONIO
FRANCISCO DE MIRANDA a p es q uisar GRANITO, no lu g ar denominado Fazenda
Riacho, Distrito e MUniC1,10 de Maravilhas, Estado de Minas Gerais,
numa área de 998,30ha, delimitada por um polí g ono q ue tem um vértice
a 1.0000, no rumo verdadeiro de 8600E, da confluência do córrego
Lajinhacom o riacho	 da	 Areia, Coordenadas Geográficas: Lei.
19130'59,6 . 5 e Long. 44243'37,9 • W e os lados a p artir dessevértice,
o seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 9000-N, 3.790m-E,
2.
s
 700m-S. 3.7900-W, 1.300m-N, 500m-E, 0000-N, 5000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n g 27.203-831.123/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAD

(Guia 5/140 - 21/02/92 - Cr$ 52.782,00)

ALVARA 123.974, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da at r i bulcão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, GABRIEL SALES a
Pes q uisar ARGILA, no lugar denominado Santo Antônio da Barra,
Distrito e HuniciPio de Pedro Leo poldo, Estado de Minas Gerias, numa
área de 516,34ha, delimitada por um p olígono q ue Inc co vértice a
2.200m,	 rumo verdadeiro de 09030'5W, do centro de ponte sobre
rio Ribeir

no
 ão Palmi tal na EFCB (PA-06 Projeto Matosinhos), Coordenadas

Geográficas: Lat. 19136'29,3 . 5 e Long. 44003'18.5 . W e os lados a
Partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
1500m-E,	 3.500m-5, 240m-W, 13m-N, 610-W, 140-N, 60m-W, 13:11./1, 600-W,
130-N, 540-W, 24m-N, 1.025m-0, 3.4230-N.

II - Este Alvará entra em vigorou data de sua publicacão.
(DNPM nO 27.203.831.186189) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia N g 02074-8 - 06.11.92 - Cr$ 381.665,00)

ALUARA N g 3.975, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
405) Uso d..atribüttib.mde.the foi dele gada. peAa Portaria ne .34U, de. 15 de.

.	 .

julho de	 1992,	 e de conformidade c 	 o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, VANESSA SIMOES
PENA a p es q uisar FELDSPATO. QUARTZO E GEMA, no lugar denominado
Fazenda Morro Escuro, Distrito e Munici p io de Santa Maria de Itabire,
Estado de Minas Gerais,numa área de 39,72ha, delimitada p or um
poligono que tem um vértice a 504m, no rumo verdadeiro de 39045'10,
do canto NW da p onte sobre o rio do Tan que, Coordenadas Geográficas:
Lat.	 19123'40,9 . 5 e Long. 43004 49,3 . 0 e os ladosa	 artir desse
vertice,	 os	 seguintes comp imentos	 e rumos	 erdadeir

p
os:	 6000-W,

910-N, 135m-E, 6000-N, 587m-E,
r
 790-S. 13m-E. 400m-

v
5, 1350-W, 2120-5.

II - Este Alvará entra em Vis0r na data de sua p ublicacão. '
(DNP('I no 27.203-831.290/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/N1 - 24/02/92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA N g 3.976, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada peta Portaria ng 340, de 15 Me
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, ODETE NUNES
LEITE, a p es quisar FELDSPATO, no lugar denominado Fazenda Alboredo,
Distrito e Munici p io de Marilac, Estado de Minas Gerais, numa área de
263,95ha, delimitada por um p oligono que tem um vértice a 2.317m, no
rumo verdadeiro de 36241'NE, da confluência doeórre go Agua Lima com
o córre g o Lavra Verde (PA-45, Projeto Governador Valadares),
Coordenadas Geográficas: Lat. 18128'494 . 5 e Long. 42007'19,4 . 0 e os
ladosa p artir desse vértice, os seguintes com p r imentos e rumos
verdadeiros:	 1500-N,	 1.003e-W, 1.350m-1, 1.700m-E, 700m-S, 	 300m-E,
8000-S, 9970-W.

1/ - Este Alvará entra em vigor . na'data, de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-831.439/89) - (Cost. 2.01)

ELMER PRATA SALOMZEI

(Guia SINO - 21.11.91 - Cr$ 23.512.00)

ALVARA No 3,977, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, GERRI AFONSO
VENTURA a pes q uisar GEMA (AGUA MARINHA) E MINéRIO DE BERILIO, nos
lu g ares denominados Córrego Sobrado e Ribeirão Lambari, Distrito de
Breiauba, Munici p io de Conceição do Mato Dentro, Estado de Minas
Gerais,numa área de 513ha, delimitada por um poligono q ue tem um
vértice a 680m, no rumo verdadeiro de 594 . 5W, da confluência do
cOrre go do Tatu com o rio do Peixe, Coordenadas Geográficas: Lat.
191208'12,0 . 5 e Lon g . 43209'22,6 . W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.900m-S, 2.7000-W,
1.900m-N, 2.7000-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n g 27.203-831.442/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/N o - 24/02/92 - Cr$ 52.782,00)
(Guia NO 31.772 - 05/03/92 - Cr$ 44.681,00)

AVARA N13.978, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, tu
uso da atribuirão que the foi dele g ada peta Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n1
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, LUIZ FERNANDO
NOGUEIRA FRANCO a p es q uisar ARGILA REFRATARIA, no lugar denominado
Ribeirão do Pantano. Distrito e Munici p io de Cristais, Estado de
Minas Gerais, numa área de 835110, delimitada por um poli g ono nue tem
um vértice a 2.590m, no rumo verdadeiro de 56050, da confluência do
córreg o Meia Laranjacom	 o	 ribeirão dos Cavalos, Coordenadas
Geográficas:	 Lat.	 20047'08,1 . 5 e Long. 45233'20,1 . W e os	 lados e
Partir desse vértice, o seguintes com p rmentos e rumos verdadeiros:
2500-E,	 1.0000-N, 750m-s E,	 1.0000-N,	

i
1.500m-E,	 700m-5,	 1.5000-E,

500m-5, 2.000m-W,	 8000-5,	 1.0000-W,' 1.000m-5, 2.0000-E, 	 2.000m-5,
1.000m-1, 1.000m-1, 5000-W, 5000-N, 1.5000-W, 1.5000-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM NO 27.203-831.629/89) - (Cód. 2.011

ELMER PRATA SALOMAO
(Guia SIN O - 24/02/92 - Cr$ 52.782,00)

ALVARA 003.979, DE 1 DE. DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCTO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele gada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, fçódi,9o, 
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I - Autorizar, peio p razo de 03 (três) anos, DANTE LAPERTOSA
NETO a pes quisar Granito,no lugar denominado Fazenda Cobaca,
Distrito de Aranha, Munici p io de Brumadinho. Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada por um polisono que tem co, vértice a
1.300m, no rumo verdadeiro de 62050, da confluência do córreg o Vargem
Grandecom o córrego Lava Prato, Coordenadas Geog ráficas: Lat.
20011'07,7 . 5 e Long. 44g09'58.3 . W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-N, 5.0000-E,
2.000m-5, 5.0000-W.

II - Este Alvará entra em vigor'na data de sua publicarão
(DNPM no 27.203-831.668/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 27/02/92 -Cr$ 52.782,00)
(Guia NO 31.757 - 28/02/92 - Cr$ 44.681,00)

ALVARA N93.980, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria nO 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, RAFAEL DURO
GUERRA a p es quisar FELDSPATO E	 MINÉRIO	 DE BERILIO,no lugar
denominado Fazenda Ribeirão São José, Distrito e Municiai° de
Itabira, Estado de Minas Gerais, numa área de 425,73ha, delimitada
Por um poligono que tem um vértice a 1.526m, no rumo verdadeiro de
35 g NE. da confluência do córrego Santa Cruz com o rio do Peixe.
Coordenadas Geográficas: Lat. 19240'20,2 . 5 e Long. 43007 44,6 T W e os

lados a p artir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 1.340m-N, 2.5000-E, 2.000m-5, 1.375m-W, 660m-N, 1.125m-W.

II - Este Alvará entra em vigo'r na data de sua publicarão.
(DNPM n g 27.203-831.743/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/NO - 21/02/92 -Cr$ 52.782,00)

ALVARA NO3.981, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerarão), pesolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, ERG MINERAÇÃO E
COMERCIO LTDAa pes quisar GNAISSE, no lu gar denominado Córrego dos
Brites, Distrito e Munici p io de Belo Horizonte. Estado de Minas
Gerais,numa área de 161,75ha, delimitada por um poligono que tem um
vértice a 2.7500, no rumo verdadeiro de 33005 . 50, (PA-146 Projeto
Saberá) do canto NE da p onte sobre , o rio das VethasBR-262,
Coordenadas Geográficas: Lat. 19252'33,6 4 5 e Long. 43951'28,

na
 4 . W e us

lados a p artir desse vértice, os seguintesom primentos e ruos
verdadeiros: 1.2250-W, 300m-N, 5750-W: 1.000m-N,

c
 1.2500-E, 1.000m-m5,

550m-E, 3000-S.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de cap ital nacional acarretará a tonalidade da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 19 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicação.
(DNPM No 27.203-831.925/90) - (Cád. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/Ne - 15/06/92 - Cri 128.650)

ALVARA N43.982, DE 1 DE DEZEMBRO I/O 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21. do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerarão), resave:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos. ERG MINERAÇÃO E
COMERCIO LTDA a pesquisar GNAISSE, no lu gar denominado Carre g o Manoel
Pereira, Distritoe Munici p io de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, mama área de 186ha, delimitada p or um p oligono q ue tem um
vértice a 2.600m,no rumo verdadeiro de 1225E, da confluência do
córrego Coronel Gomes com o córrego Sujo, Coordenadas Geográficas:
Lat. 19045'33,9 . 5 e Long. 431257'39,5 . W e os lados a p artir desse
vértice, os seguintescomp rimentos e rs verdadeiros: 500m•5.
250m-E, 1.200m-5, 1.200m-0, 250m-N, 1500

umo
. W. 450m-N, 250m-E, 8500-N,

/500-E, 1500-N, 7000-E.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha. nos lermos dos
arts. 171, inciso II e 176, parág rafo / g da Consti 1 uição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM N g 27.203-831.923190) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/144 - 15/06/92 - Cri 128.650)

ALVARA N23.983, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR U0 DEPARTAMENTO NACIONAL UA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade como art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28.de fevereiro de 1967, (Código de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, TOLOS MINERAÇÃO
LTDA a pes quisar CAULIM, no lugar denominado Fazenda Santa Clara,
Distrito de Barra da Fi gueira, Munici p io de Pocrane, Estado de Minas
%reis, numa Arca de 1.000ha, delimitada por um poligono que tem um
v értice a 460m

r
, no	 verdadeiro de 14245'5E, da confluência do

ribeirão Pocr	 com o ri
rumo 

beirão da Figueira, Coordenadas Geográficas:
Lat. 19935'52,

ane
5 . S e Long. 41133'21,7 . 0 e os lados a partir desse

vértice, os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-W,
4.000m-9 2.5000-E, 4.0000-S.

A descaracterizacào da titular como em p resa brasileira
de cap ita' ,4 snat acarretará a invalidade da p resente autorizarão,
bem como Ou> direitos mirários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176,

ne 
parág rafo 10 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.203-830.957/87) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/Ne - 23/03/92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA 103.904, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO
MATHEUS LEME LTDA a p es q uisar LEUCOFILITO, no lu g ar denominado Boca
da Mata, Distrito e Munici p io de Bambei. Estado de Minas Gerais, numa
área de 1.000ha, delimitada por um p olí g ono que tem um vértice a
1.500m, no rumo verdadeiro de 4525E, da Ca pela de São Benedito,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 20416'51,5 . 5 e Lon g . 46003'55,2'W e os
ladosa partir desse vértice, os seguintes comp rimentos e rumos
verdadeiros: 2.500m-W, 4.000m-N, 2.5000-E, 4.000m-S.

II - A descarac terizacão da titular como emp resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorizarão,
bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo IQ da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM n g 27.203-830.664/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 11/03/92 - Cr: 52.782,00)

ALUARA 043.985, DE 1 DE DEZEMBRO un 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi dele gada pela Portaria n g 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, p elo prazo de 03 (três) anos, MURILO BRAGA a
Pes q uisar MINERIG DE ALUMINIO E ARGILA REFRATARIA, no lugar
denominado Cu p im Vermelho, Distrito e Municí p io de Caldas, Estado de
Minas Gerais,numa área de 217,68ha, delimitada por um poligono que
tem um vórtice a 858m, no rumo verdadeiro 501132 . NW, da confluência do
córre g o do Pouso Alegre com	 rio Ta q uari ou Cupim Vermelho (PA-185
PPC),	 Coordenadas Geográficas:

o 
 Lat. 21052'51,3 . 5 e Long. 46229'26,6"W

e os lados a p artir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros:	 8141-W, 45m-5, 77m-W, 1.454m-5, 1.602m-W, 9520-N, 9700-E,
9300-N, 7900-E, 3830-5.

Ii - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM n g 27.203-830.619/79) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 11/12/91 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA N43.986, DE 1 DE DEZEMBRO DR 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria nu 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, GARCIA CHAVES a
Pes q uisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Pontinha, Distrito e
Munici p io de Pap agaios. Estado de Minas Gerais, numa área de 950ha,
delimitada por um polí g ono que tem um vértice a2.5160, no rumo
verdadeiro de 72004 . 50, da	 confluência	 do córrego Rancho dos
Boiadeiros com o córre g o Cap ivara,	 Coordenadas Geográficas:	 Lat.
19928'23,2"5 e Long . 44042'03,0 . W e os lados a partir dessevértice,
os	 seguintes	 comp rentos o rumos verdadeiros: 	 500m-14, 2.0000-N,
3.000m-W. 3.0000-S, 3.

im
500m-E, 1.000m-N.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-830.363/88) - (Cod. 2.07)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/142 - 10/03/92 - Cr$ 52.782,00)
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ALUARA 043.987, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA FRC/DUCA° MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade , o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar pelo p razo de 03 (três) anos, SOCIEDADE DE
MINERAÇA0 CERAMITE LTOA a pes quisar ARGILA REFRATARIA,no lugar
denominado Fazendas Paraiso e São Geraldo, Distrito e Municí p io de
Esmeralda, Estado de Minas Gerais, numa área de 914.30ha, delimitada
porum polígono que tem um vértice no canto nordeste (NE) da onte
sobre o ribeirão dos Macacos na estrada Inhaúmas-Fortuna de Minas,
Coordenadas Geográficas: Lat. 19435'19,1 . 5 e Long. 44923'44.2 . W e os
lados partir deste vértice, os se g uintes comp rimentos e rumos
verdadeiros: SOOm-W. 6000-5, 1.5000-F. 800m-S, 1.6000-E, 5000-S,
400m-E, 1.500m-5, 1.0000-E, 800m-5, 1.7000-W. 1.0000-N, 2.5000-W,
1.2000-N, 5000-W, 800m-N, 3500-W, 700m-N, 4500-E. 680m-N, 6000-E,
180m-S.

•
II - A descaracterizarão da titular com em p resa brasileira de

ca p itainacional acarretará a invalidade da p resente autorizarão, bem
como dos direitos minerrios que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176,

á
 parágrafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em visor na data de soa publicação.
((INPM n9 27.203-830.371/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia N4 31.901 - 05.12.91 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA N23.088, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que the foi dele gada p ela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Cedi

om
do de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos. MANUEL ALEN
BRAVO pes quisar MINÉRIO DE OURO, co lugar denominado Fazenda dos
Mar ques,

a 
 Distrito e Municí p io de Datas, Estado de Minas Gerais, numa

área de 908,34ha, delimitada p or um polígono que tem um vértice a
1.907m,no rumo verdadeiro de. 30453'NW, da confluência do córre g o do
Ouro com o córrego das Picarras, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
18420'53,8 . 5 e Long. 43435'52,2 . W e os lados a partir desse vértice.
o seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.850m-W, 2.464m-N,
4.
s
 0000-W. 1.300m-N, 2.1300m-E. 400m-S, 2.0000-E. 400m-S, 1.8500-E,

2.964m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DMPM no 27.203-830.511/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/140 - 08/11791 - Cr$ 23.512,00)

ALVARA N43.989, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

• O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Códi

om
go de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três)anos, J000 BUSCO
PONTES ARAUJO, a p esquisar MINERIO DE OURO, no lu g ar denominado
Fazenda São Domingos, Distrito de Conceição de Minas e Mar lieria,
Municípios de Dionisio e Marlieria, Estado de Minas Gerais, numa área
de 993.50ha, delimitada por um polígono que tem um vértice na
confluência do córrego Bom Sucesso com o córrego São Domingos,
Coordenadas Geográficas: Lat. 19448 . 03,1 . 5 e Long. 42443'05.9 . W e os
lados a p artir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 2.8000-W, 450m-N, 1.0000-W, 1.1000-N, 8001,-W, 8000-N,
1.3500-W. 1.0000-N, 3.0000-E, 1.000m-5, 7500-E, 8000-S, 500m-E,
8500-S, 2.550m-E. 1.200m-5, 850m-W, 500M-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.203-830.316/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/$12 - 12.11.91 - Cr$ 23.512,00)

ALVARO NO 3.990, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONA,I. DA PRODUÇÃO MINERAL, 	 no
uso	 da atribuição q ue lhe foi delegada pela Portaria n g 390, de 15 de
Julho de 1992,	 e da confornMdade com o art. 21, do Decreto-Lei	 no
227, de 28 de fevereiro de 19E7, (Código do Mineração), resolve:

1	 - Autorizar, pelo prazo de 03 (trós) anos, LAERCIO PROCDPIO
DE OLIVEIRA a	 p es q uisar GEMA, no lugar denoMinado Fazenda Jatobá,
Distrito	 de itauninna, Município de Santa Maria de itablra, Estado de
Minas Gerais, numa área de Sonha, delimitada por um polígono que 	 tem
um vórtice a 5.0000, no rume verdadeiro leste (E) da confluência do
córrego daS Fiares Com o rio do Tanque, Coordenadas Geográficas: Lat.
19221'43,7"S e long. 93209'30,9"W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes COm p rimentOS e rUmoS Verdadeiros, 2.0000-E, 2.5000-5,
2.00001-V, 2.50001-N.

II - Este Alvará entra em visee na data de sua publicação.
(001PM n2 27.203-B30.38G/89) - ((ed. 2.01)

MIEM PRATA SA101100

(GUIA N2 31.550 - 01/12/91 - (r$ 15.920,00)
l(810 5/Ne - 25/11/91 - Cr$ 23.512.00)

ALVURA N2 3.091, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1902

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, ne
uso da atribuirão que lhe foi dele gada pela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreta-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, GERALDO FULCO, a
pesquisar QUARTZO, no lu g ar denominado Fazenda Serra, Distritos
Municípios de Pequeri e Santana do Deserto, Estado de Minas Gerais,e
numa área de 603.67ha, delimitada Por um polígono que tem un vértice
a 2.479m,no rumo verdadeiro de 36241'5W. da confluência do córrego
Ponte de Pita com o rio Cágado, Coordenadas Geográficas: Lat.
21448'45,4 . 5 e Long. 43408'50,1 . W e os lados a partir dessevértice,
os se guintes comp rimentos e	 verdadeiros: 7540-5, 650m-W,
4.023m-S, 752m-E, 223m-S, 2.450m-W,

rumos	
2.249m-N, 1.0800-E, 7510-N,

70m-E, 2.000m-N, 1.1980-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
((INPM co 27.203-830.730/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 07.11.91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA N93.992, DE 1 DE DEZEMBRO DM 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCIO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada pela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21. do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerado), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MANOEL FRANCISCO
ALVES SILVA, a pes quisar AGUA MINERAL E GRANITO, no lugar denominado
Fazenda Uberlandia, Distrito e Municí p io de Almenara, Estado de Minas
Gerais,numa área de 1.000ha, delimitada por um poti gono que tem um
vértice a 5.600m,no rumo verdadeiro de 4645W, da confluência da
córrego dos Veados com o 	 o Je quitinhonha, Coordenadas Geográficas:
Lat. 16909'43,5 . 5 e Long.

ri
 40039'35,0 . W e os lados a p artir desse

vértice,seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 4.000m-5,
2.500m-W, 4.

os
 000m-N, 2.500m-E.

II - Este Alvará entra em vigor'na data de sua publicacão.
(DNPN n4 27.203-830.259/90)	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 27/02/92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA N23.993, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROUUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada pela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992. e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi
om
go de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (irás) anos, JOSÉ EDUARDO
 DOS SANTOS a pes q uisar GRANITO. no lu g ar denominado Fazenda

Barata Azul, Distrito de Barra do Ariranha, Municí p io de ~temi,
Estado de Minas Gerais, numa arca de 823.23ha, delimitada p or um
p olí g ono q ue tem um vértice a 618m, no rumo verdadeiro de 14.02'NE,
da confluência do corre go dos Limeira com o rio Cricare, Coordenadas
Geográficas: Lat. 181239'37.2'5 e Lon g , 41407'28.19 e as lados a
p artir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
2.5000-E, 160-N, 1.2680-E, 984m-Th • 1.2320-E, 2.5000-5, 2.759m-W,
2600-N, 2.0000-W, 2600-S, 2410-W. 1.500m-14.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n4 27.203-830.793/90) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 24/03/92 - Cr$ 52.782.00)

ALVARA N93.994, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO' MINERAL. no

uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria ele 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, JOSÉ EDUARDO
VERVLIJET DOS SANTOS, a p es quisar GRANITO, no lugar denominado
Palmital, Distrito de Barra do Ariranha, Municí p io de Mantena, Estado
de Minas Gerais, numa área de 358,80ha, delimitada por um polígono
que tem um vértice a 618m, no rumo verdadeiro de 14402'NE, da
confluência do córrego Limeiracom 	 o rio Cricare, Coordenadas
Geográficas: Lat.	 18439'37,2 . 5 e Long. 41407'28.1 .W elados a'os
p artir desse vórtice, os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
4.0000-N, 2.500m-E, 4840-5,	 1.832m-W,	 3.500m-5. 1.8320-E, 	 16m-5,
2.500m-W.
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II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(INPM no 27.203-830.794/90) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINg - 24/03/92 - Cr$ 52.782,00)

5.789m, no rumo verdadeiro de 75417'5E, do p onto	 trigonométrico de
cata no 1266(Cruzeiro), Coordenadas Geográficas: Lat. 21012 . 20,5'5 e
Long. 45144'42,2"W e os lados a p artir desse vértice,	 os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:	 2.000m-11, 5.0000-E,	 2.0000-5,
5.0000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(INPM no 27.203-832.136/88) - (Cod. 2.01)

ALUARA NP 3.995, DE 1 DE DEZEPBRO DE 1992 	 ELMER PRATA SALOMÃO

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no 	 (Guia NO Al 01631-7 - 17.11.92 - Cr$ 532.460,00)
uso da atribuirão qu, lhe foi dele gada pela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, da Decreto-Lei ng
227, de 20 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

ALUARA Ng 1.999, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

I - Autorizar, p ele p razo de 03 (trás) anos, ANTONIO SOARES
DE AMORIM a pes quisar GNAISSE, no lugar denominado Carrego do Macaco,
Distrito e Municí p io de Claudio, Estado de Minas Gerais, numa area de
558ha, delimitada por um Poligono que tem um vértice a 158m, no rumo
verdadeiro de 18026 . 50, da confluência do córrego Venancio com o
córre g o do Faleiro, Coordenadas Geográficas: 	 Lat.	 20026 32,3'5 e
Lon g . 441245'36,3'W e os lados a partir desse vértice,seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 500m-E, 500m-5, 600m-E,

os
 2.300m-5,

2.5000-W, 2.0000-N, 1.400m-E, 8000-N.

II - Este Alvará entra em vi gor' na data de sua publicação.
(INPM no 27.203 - 830.736/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N g - 24/02/92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA $423.996, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mi neracão), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MARIA TEREZA
CHAVES PEDRO FERREIRA, a p es quisar GRANITO, no lugar denominado
Fazenda dos Meireles, Distrito de Dores do Paraibana, Municí p io de
Santo Dumont, Estado de Minas Gerais, numa área de 250ha, delimitada
por um Polígono que tem um vértice a 1.730m, no rumo verdadeiro de
45430'NE, da confluência do córrego São Domin g os com	 ribeirão das
Velhas,	 Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.	 21036'17,o 1"S	 e Long.
43039'55,6"W e os lados a	 p artir dessevértice,	 seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:	 2.000m-N,	 1.250M-E,

os
 2.000m-5,

1.250m-W.

II - Este Alvará entra em viso, na data de sua publicarão.
(DOPO n g 27.203-830.881/91) - (Cod. 2.01)

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei r/
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, JACK/ . ROLLAND
TR/CHET a pessar GRANITO E GEMA, no lugar denominado Fazenda
Dolivia, Distrito e Municí p io de Medina, Estado de Minas Gerais, numa
área de 170,75ha, delimitada por um p olígono que tem um vértice a
460m, no rumo verdadeiro de 14430'NW, da confluência doerrego das
Couves com a rio São Pedro, Coordenadas Geográficas: Lat.
16013'06,7 . 5 e Long. 415128'17,7"W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos erumos verdadeiros: 1.4000-N, 	 1.372m-E,
8430-5, 3500-W, 57m-5, 220-W, 443m-S, 1280-W, 57m-S, 872m-W.

II - Este Alvará entra em vigor'na data de sua publicação.
(INPM no 27.203-832.269/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/114 - 18/03/92 - Cr$ 44.681,00)

ALUARA 140 4.000, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

▪ 0(0/000 00 DEPARTAMENTO NACIONAL OA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada pela Portaria ne 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I - Autorizar p olo prazo de 03 (Irã%) anos,	 ANTONIO EDSON
DEROMA a pes q uisar FELDSPATO, nos lugares denominados Colonia
Ouenta Sol, Distrito e Municí p io de Nova Era, Estado de Minas Gerais,e
numa área de 204.98ha, delimitada por um p oligono que tem um vértice
a 1.050m, no rumo verdadeiro de 65030 . 56, da confluência do Montanha
com o rim Piracicaba, Coordenadas Geográficas: Lat. 	 19443'50.6"S e
Long. 42458'22.4 . 8 e ns lados a p artir deste vértice, os seguintes
comp rimentose rumos verdadeiros: 664m-S, 1.4970-W, 1.4350-S, 503m-41,
2.099m-N, 2.000m-E.

	

ELMER PRATA SALOMÃO	 II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-832.281/88) - (Cod. 2.01)

(Guia 5/NO - 29.10.92 - Cr$ 381.665,00)
ELMER PRATA SALOMÃO

	

ALUARA 003.997, DE I DE DEZEMBRO DE 1992 	 (GUIA SM - 12/12/91 - Cr$ 40.440,00)

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO M/NERAL, no
uso da atribuição que Lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, pele p razo	 de	 03 (três)	 anos, GOIANA
IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, a	 pes quisar OUARTZO, no lugar
denominado Fazenda da Areia, Distrito e Municiai° de Au g usto de Lima,
Estado de Minas Gerais,numa área de 990ha, 	 delimitada por um
Polí gono q ue tem um v 

facho 
a 1.100m. no rumo verdadeiro de 81410.50,

da confluência da	 acho Fundo com o rio Curimatai, Coordenadas
Geo g ráficas: Lat. 18100'47,1'5 e Long. 40211'54.6"W e os lados a
p artir desse vertice os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
3.300m-5, 3.0000-W, 3.3000-N, 3.000m-E.

11 - A descarac terizacão da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidade da p rente autorização,
bem como dos direitos mirários que a mesma deten

es
ha. nos termos das

arts. 171, inciso 11 e 176,
ne 

p arágrafo II da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra e vi gor na data de sua publicação.
(DOPO n g 27.203-832.643/86 - (Cod.

m 
 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N g - 26.02.92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA Ne4.001, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi dele gada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

• I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos. ANTONIO SALETE
DE OLIVEIRA a pes q uisar DIAMANTE INDUSTRIAL E MINRIO DE OURO. no
Lu g ar denominado Corre go Grota Ze Pedro, Distrito de Mendanha.
Municí p io de Oiamantina. Estado de Minas Gerais, numa área de
988,14ha, delimitada por um	 poligono	 q ue	 tem um vértice na
confluência do córre go do Lajeado com o córrego do Cabrito,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 18011'01,7"S e Lon g . 43431'38,6'W e os
lados a partir desse vértice, os seguintes comp rimentos e rumos
verdadeiros: 5000-E, 1.5000-N. 500m-E, 1.0000-N, 2.3960-E, 	 1.140m-S,
104m-E, 360m-5, 500m-W,	 1.000m-5,	 500m-E,	 1.000m-5, 3.500m-W,
1.000m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacDe,
(DOPO n g 27.203-832.418/881 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 23/03/92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA N43.998, DE 1 DE 1E7,E001t0 DE 1992 	 Al VALA 104.000, DE 1 DE PE2EuBB0 	 1992

O DIREIOR DO DEPARTAMENTO RACIONA/ DA PROOUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Pautaria n ó 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade rom o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

	

I	 - Autorizar. Pelo Prazo de 03 (trás) anos. HELIO CAMILLO DE

	

ALMEIDA,	 a Pes quisdr ORANITO, no lu gar denominado Sitio Boqueirão,

	

Distrito	 e Munici p io de Campos Gerais, Estado de Minas Gerais, numa

	

área de	 1.000ha, delimitada p or um p olígono q ue tem um verlice a

U 815E100 DO DEPARTAMENTU NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada peta Peitaria nO 340, de 15 de
julho de 1992, e de confoomidade c o art. Cl. do Decreta-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967. (Codi

om
q o de Mineração/. resolve:

	

I	 - Autorizar. pelo p razo de 03 'Ires) anos, JOÃO UB1RAJARA
ROCHAa pes quisar TALCO, no lugar denominado Fazenda Serra de Santa
Catarina.	 Distritos	 e Municinion de Heliodora e Relerei°. Estado' de
Minas Gerais, numa arca de 1.000ha. detimitada Por um p olia°. que



16890	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 7 DEZ 1992

tem um vertice a 2.000m, no

	

	 verdadeiro de 060NW, da confluênciarumo
do córrego Machado com	 o	 ribeirão	 São Bernardo. Coordenadas
Geográficas: Lat. 22906 49,3'S e Lon g . 45030 14.2 .8 elados a

p artir des	 vertice, os se g uintes comPrimentos e rumos ver
os
dadeiros:

'4.0000-W, 2.
se
 500m-N, 4.000m-E, 2.500m-5.

II - Este Alva., entra em vigor na data de sua publicarão.
(IMPO N4 27.203-832.077/89) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

Gerais,numa area de 1.000ha, delimitada p or um p oligono que tem um
vértice a 6.355m, no rumo verdadeiro de 22016'50, da confluência do
riacho Santo Antonio com o rio Es p igão, Coordenadas Geográficas: Lat.
14057'31.69 e Long. 42035 . 08,0 . W es lados a partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos ver

o
dadeiros: 10.000m-0, 1.0000-N,,

10.000m-E, 1.0000-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua Publicarão.
(DNPM n2 27.203-832.307/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N0 - 05/06/92 - Cr$ 97.463,00) (GUIA 5/N0 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA N04.003, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992 ALUARA N4 4.007, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que the foi delegada p ela Portaria n2 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, da Dec -reto-Lei 02
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três)s, RICARDO
WALDOMIRD ZARZUR a pes quisar MINÉRIO DE MANGANES, no lu g ar

ano
 denominado

Fazenda Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas
Gerais, numa área de 1.000ha. delimitada p or um p olígono que tem um
vértice a 12.379m, no rumo verdadeiro de 74909'2W, da confluência do
riacho Santo Antonio com o rio Es p igào, Coordenadas Geográficas: Lat.
14257'31,6'5 e Long. 42235'08,0"W e os lados a partir desse vértice,
o	 se guintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-5, 4.000m-W,
2.
s
 50012-N, 4.0000-E.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi dele g ada pela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, EDUARDO GOMES
ALEVATO a pes q uisar GRANITO, no lugar denominado Sitio São Judas
Tadeu, Distrito e Municí p io de Juiz de Fora, Estado de Minas Recais,
numa área de 6,96ha..delimitada p or um p olígono que tem um vértice a
615m, no rumo verdadeiro de 78222SW, de confluência do córre go São
Geraldo com o córre g o I p iran g a Coordenadas Geográficas: Lat.
21947'48,8"S e Long. 43220'16,9'W e os lados a partir dessevértice,
os se guintes comp rimentos e	 rumos verdadeiros: 350m-5, 	 1990-W,
3500-N, 1990-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM NQ 27.203-832.223/89) - (Cód. 2.01)

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM n g 27.203-832.308/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

ELMER PRATA SALOMÃO
(GUIA 5/N2 - 12/12/91 - Cr$ 23.512.00)

(Guia 5/$12 - 21/07/92 - Cr$ 52.782,00)

ALUARA N44.004, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada pela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n0
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos. ALBERTO CARLOS
DE FREITAS RAMOS, a pes quisar OUARTZO, nos lugares denominados
Canindé e Mumbuca, Distrito e Municí p io de Curvei,. Estado de Minas
Gerais,numa área de 606.00ha, delimitada por um p oligono que tem um
vértice a 3.535m, no rumo verdadeiro de 81952'5E, da confluência do
córrego Confisco com o ribeirão Ma q uine, Coordenadas Geográficas:

Lat.	 19201'09,2'5 e Lon g . 44223'47,8"W e os lados a p artir desse
vértice,os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.5000-N,
1.0000-E, 2.500m-N. 2.5000-E. 1040-S, 602m-W, 3000-S, 3000-W, 200m-S,
BOOm-W, 3000-S, 600m-W, 500m-5, 2000-E, 500m-5, 3000-E, 3000.5,
3000-E, 5000-S, 9000-E, 2000-N, 2000-E, 500m-N, 200m-E, 500m-N,
2000-E, 1.3990-N. 2m-E, 2.895m-S, 1.500m-W, 1.000e-5, 2.0000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM no 27.203-832.295/89) - (Cad. 2.01)

ALUARA N0 4.008, DE 1 DE DEZEJ,BRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei co
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás)anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a p es q uisar' MIN/RIO DE MANGARES, no lugar denominado
Fazenda Juazeiro. Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas
Gerais,numa area de 813,33ha, delimitada p or um Polígono, que tem um
vertice a 8.419m. no rumo verdadeiro de 69057'NW, da confluência do
riacho Santo Antonio com o rio Es p i g a°, Coordenadas Geográficas: Lat.
14957 31,6"5 e Long. 42035'08.0'W e os lados a p artir desse vértice,

os seguintes -com p rimentos e rumos verdadeiros: 9310-W, 2.005m-5,
3.069m-W, 2.5000-N, 4.0000-E, 495m-S.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM no 27.203-832.309/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N2 - 11.01.91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA Ne. 4.005, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que Lhe foi dele g ada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três)anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a pesquisar MINÉRIO DE MANGANES, no lu g ar denominado
Fazend. Juazeiro, Distrito e Municí p io de Espinosa, Estado de Minas
Gerais,numa área de 1.000ha, delimitada p or um p olí g ono q ue tem um
vértice a 10.659m. no rumo verdadeiro de 7103040, da confluência do
riacho Santo Antonio com o rio Es p igão, Coordenadas Geográficas: Lat.
14257'31,6 . 5 e Long. 42035 . 08,0'W e os lados a p artir desse vértice,
o seguintes crimentos e rumos verdadeiros: 4.000m-8, 2.500m-N,
4.
s
 000m-E, 2.500m-5.

omp

ALUARA N94.009, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o arl. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
g o de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três)anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a p es quisar MINÉRIO DE MANGANES, no lu g ar denominado
Fazenda Juazeiro, Distrito e Munici p io.de Es p inosa, Estado de Minas
Gerais,numa área de 1.000ha, delimitada p or um p olí g ono, q ue tem um
vértice a 10.659m, no rumo verdadeiro de 7123014W, da confluência do
riacho Santo Antonio com o rio Espigão, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
14057'31,6"5 e Lon g . 42035'08,0"W e os lados a p artir desse vértice,
os se guintes comp rimentos e rumas verdadeiros: 2.5000-N, 	 4.0000-E,
2.500m-S, 4.200m-0.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DOPO n0 27.203-832.310/89)	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-832.306/89) - (Cod. 2.01) (GUIA S/N g - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ELMER PRATA SALOMÃO ALUARA NO 4.010, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

(GUIA 5/NO - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)
nó
de
ng

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL,
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria nó 340, de 15
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21. do Decreto-Lei
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
g o de Minerarão), resolve:

ALUARA Nó 4.006, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCX0 MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a pes q uisar MINÉRIO DE MANGARES, no lugar denominado
Fazenda Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas.

I	 - Autorizar,	 p elo p razo	 de 03 (três) anos,	 RICARDO
WALDOMIRO ZARZURa p es quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda,
Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada pOr um poligono, q ue tem um vértice
a 9420m,no rumo verdadeiro de 8122511W, da confluência do córrego
Pau D'Arco com	 o	 rio	 Pardo,	 Coordenadas	 Geográficas: Lat.
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15004'47,1 . 5 e Long. 42438 47,0 . 0 e os lados a Partir dessevértice,
o seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-5, 4.5,	 000m-0,
2.
s
 500m-N, 4.0000-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n g 27.203-832.311/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 12/12/91 - Cri 23.512,00)

ALUARA NO 4.011, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerarão), resolve:

I - Autorizar,	 p elo p razo	 de 03 (três) anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZURa pes quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada p or um polígono, q ue tem um vértice
a 11.305m, no rumo verdadeiro de 55029 . 0W, da confluência do córrego
Pau D'Arcocom	 o	 rio	 Pardo,	 Coordenadas	 Geográficas: Lat.
15404'47,1 . 5 e Lon g . 42038 . 47,0 . W e os lados a p artir dessevértice,
o seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.5000-S, 4.000m-W.
2.
s
 500m-N, 4.000m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.203-832.317/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/90 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ALVARA 804.015, DE 1 DE DEZEMBRO P1) 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que Lhe foi delegada p ela Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigog o de Mineração), resolve:

I	 - Autoriz
WALDOMIRO ZARZUR a
Juazeiro,	 Distrito
numa área de 1.000ha
/1.131m,	 no rumo ve
Pau D'Arco com o
15004 . 47,1 . 5 e Long.
os seguintes compri
2.500m-D, 4.0000-E.

ar, p elo p razo de 03 (três) . anos, RICARDO
pes q uisar QUARTZO, no lugar denominado Fazenda

e Municí p io de Es p inosa. Estado de Minas Gerais,
, delimitada p or um p olígono que tem um vértice a
rdadeiro de 56048 . 58, da confluência do	 órrego

rio	 Pardo,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:
c
 Lat.

42038'47,05 e os lados a partir dessevértice,
mentos e rumos verdadeiros: 2.000m-5, 	 4.000m-W,

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicacão.
(DNPII n4 27.203-832.321/89) - (Cod. 2.01)

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DL" n g 27.203-832.313/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 12/12/91 - Cr$ 23.512.00)

ALVARA N4 4.012, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

13 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROOUCOO MINERAL, no
uso da atribuição que the foi delegada pela Portaria n g 340, 'de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar,	 pelo p razo	 de 03 (três) anos. RICARDO
WALDOMIRO ZARZURa pes quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municiai° de Es p inosa. Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada por um p olígono que tem um vértice a
9.4200, no rumo verdadeiro de 81025'NW, da confluência do córrego Pau
d'Arco com o rio Pardo, Coordenadas Geográficas: Lat. 15004'47,1 . 5 e
Long. 42238 . 47,0 . W e os lados a partir desse vértice, 'os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:	 4.000m-W, 2.5000-N, 4.0000-E,
2.500m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM nO 27.203-832.315/89) - (Cad. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA Ng 4.013, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que the foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Minerarão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo	 de 03 (três) anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a p es quisar FELDSPATO, no lu gar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municiai° de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada por um polígono que tem um vórtice a
9.420m, no rumo verdadeiro de 01025'NW, da confluência do córrego Pau
d'Arco com o rio Pardo, Coordenadas Geográficas: Lat. 15004'47,1 . 5 e
Long. 42038 . 47,0 . W e os lados a p artir desse vértice,seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:	 4.0000-E. 2.500m-5,

os
 4.0000-W,

2.500m-N.

II - Este Alvará entra co vigor na data de' sua Publicação.
(DNPM no 27.203-832.316/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N0 - 12/12/91 - Cr% 23.512,00)

ALVARA 1404.014, DE 1 De DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuição q ue lhe foi dele gada p eta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade como art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar,	 p elo p razo	 de 03 (três) anos. RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a p es quisar FELDSPATO, no lugar denominado Fazenda
Juazeiro,	 Distrito e MUlliC1Pi0 de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada p or um p olígono que tem co	 rtice a
9.984m,no rumo verdadeiro de 68054'5W, da confluêa do córrego Pau
D'Arco com o	 o Pardo, Coordenadas Geográficas: Lat.

nci
 15401 . 47,1 . S e

Long. 42838 47,
ri
05 e os lados a p artir desse vértice, os seguintes

comp rimentos e rumos verdadeiros:	 2.5000-N, 4.0000-E, '2.500m-5,
4.000m-W.

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/114 - 12/12/91 - Cri 23.512,00)

ALIARA NO4.010, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZURa pes quisar QUARTZO, no lugar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numaárea de 1.000ha, delimitada por um poli gono que tem um vértice a
11.131m, no rumo verdadeiro de 56948 . 5W, da confluência do córrego
Pau D'Arco com	 o	 rio	 Pardo,	 Coordenadas	 Geo g ráficas: Lat.
15004'47,1 . 5 e Long. 42438 . 47,0 • W e os lados a partir desse	 vértice,
o	 seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 4.0000-E, 	 2.500m-5,
4.
s
 000m-0, 2.5000-N

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.203-832.322/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/110 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ALIARA 044.017, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21. do Decreto-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Minerarão). resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZURa pes quisar QUARTZO, no lugar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa. Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha. delimitada por um polígono que tem um vértice a
9.9840, no rumo verdadeiro de 68054 • 58, da confluência do córre g o Pau
D'Arco com o rio Pardo. Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 159.04 . 47,/ . 5 e
Long. 42038 . 47,0'W e os lados a partir desse vértice,seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 4.0000-W, 2.500m-14,

os 
 4.0000-E.

2.500m-5.

II - Este Alvará entra co vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n g 27.203-832.323/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/149 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ALIARA 004.1111, PE 1 DE DUZEMBRO 01: 1992

O DIRETOR DD DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi dele g ada peta Portaria co 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo	 de 03 (três) anos,	 RICARDO
WALDOMIRO ZARZURa pes quisar QUARTZO. no Lu g ar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada por um p olígono que tem um vértice a
9.9040, no rumo verdadeiro de 68054 . 5W. da confluência do córrego Pau
D'Arco com o rio Pardo, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 15004'47.1 . 5 e
Long. 42030 47.

i
0 . 14 e os lados a p artir desse vértice.os	 seguintes

comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 2.5000-S, 4.000m-W,	 2.5000-N,
4.000m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n4 27.203-832.324/89) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(GUIA 5/N0 - 12/12/91 - Cr$ 23.512,00)

rl
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ALUARA N44.019, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria nO 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar,	 p elo p razo	 de 03 (três) anos,	 RICARDO
WALOOMIRO ZARZURa p es q uisar OUARTZO, no lu g ar denominado Fazenda
Juazeiro, Distrito e Municí p io de Es p inosa, Estado de Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada p or um polígono que tem um vértice a
11.131m,no rumo verdadeiro 56448 . 50, da confluência do córrego Pau
D'Arco com o	 o Pardo, Coordenadas Geográficas: Lat. 15404'47,/ • 5 e

seguintesLong.	 42038'47,
ri

0 . W e os lados a p artir desse vertice,o

— tantemen te, determino c cancelamento do Aluara -0
de 1973, p ublicado no 0.0.0 de 29 de janeiro de 173.

que 4W,Wàá4VW 4 Mineração Ceu Estrelado Ltda. a fun r : p nar çore empresa
d. m r 

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO N9 390/92

os do re , ag , afc 34 do arti g o 1 7 6. c.
Pede ai	 c r z use da de.e g acão de comeetênc,a bunda• 	 p ela cortaria

r 9	 340, 11 2. conceco P r evia anuência a atos de	 cessão,	 e,
corse q uentemerte	 Suic•ize	 a	 averoaçâo	 de	 transfe r ência do
r e q uerimentos de autorização de pesquisa

com p rimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:	 2.500m.41,	 4.000m-E,
s 
	 2.500m-5,

.4.000m-W.

II	 -	 Este Alvará entra	 em vi g or na	 data	 de	 sua	 publicação.
(DNPM	 n g	27.203-832.325/89)	 -	 (Cod.	 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

Cedente:	 Minerac g o	 Dia q ueao Ltda.
Cessina,ia,	 Mineracão	 Tabulei • 0	 Ltda.
Otseto	 da	 Cessão:
800.123/ 0 1-	 Reouerimento	 de	 Autorizarão	 de	 Pesquisa
Grana/Martinopp/is/CE
800.1241 9 :	 •	 Re q ue r imento	 de	 Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 Martin000le/CE
800.125 79 1	 •	 Re q uerimento de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 Martin6pole/CE
800.126' 0 1	 Re q uerimento	 de Autoricacào	 de	 Pes q uisa	 Martinopote/Cr.
800.17-'91	 -	 Re p uérimento	 de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 Martinópole/CE

(GUIA	 5/N4	 -	 12/12/91	 -	 Cr$	 23.512.00) 800.128:91	 -Re q uerimento	 de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 Martirápote/CE
800.129/91	 •	 Re q uerimento	 de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 Martinlioote/CE
800.215/91	 -	 Re q uerimento	 de Autoricacao	 de	 Pes q uisa	 Granja/CE

ALUARA 804.020, DE 1	 DE DEZEMBRO DE	 1992 800.216, 0 1	 -	 Re q uerimento	 de Autorizacão	 de	 Pes q uisa-Vicosa	 do	 Ceará/CE

O	 DIRETOR	 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, 	 no
800.217191	 -	 Re q uerimento	 de Autorizacão	 dá Pes q uisa	 - Granja/CE
800.218. 0 1	 •	 Re q ue-invento	 de Autorizacão	 de Pes q uisa	 - Granja/CE

uso	 da	 atribuirão	 q ue	 lhe	 foi	 dele g ada p ela	 Portaria	 n g 340,	 de	 15	 de 800.21'1 ' 0 1	 -	 Re q uerimento	 de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 -	 Granja/CE
julho	 de	 1972,	 e	 de conformidade	 c	 o art.	 21,	 do	 Decreto-Lei	 n4 800.220 , 91-	 Re q uerimento de Auterizacão	 de.Pes q uisa	 - Granja/CE
227,	 de 28	 de fevereiro de	 1967,	 (Códi

om
g o de	 Mineração),	 resolve: 800.221191-	 Re querimento	 de	 Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 -	 Vicosa	 do

I	 -	 Autorizar,	 p elo	 p razo	 de	 03	 (três)	 anos,	 RICARDO
Ceara/Granja/CE
800.222/91	 Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa-Vicosa	 do Ceará/CE

WALDOMIRO	 ZARZUR	 a	 p es q uisar CAULIM,	 no	 lu g ar	 denominado	 Fazenda POC	 223 , 91	 Re q uerimento de Autorizacão	 de Pes q uisa-Virosa do Ceará/CE
Juazeiro,	 Distrito	 e Munici p io de	 Es p inosa.	 Estado	 de Minas	 Gerais,
numa	 órea de	 1.000ha,	 delimitada p or um p olígono q ue	 tem um vértice	 a

PT° 724/9:	 Re q uerimento de Autorizacão	 de Pes q uisa-Vicosa do Ceara/Cz
8PC 225 R /	 Re q uerimento de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 - Granja/CE

14.3000,	 no	 rumo	 verdadeiro de 83430 : 50,	 da confluência	 do	 riacho 800 7 '4' 0 '	 Re q uerimento de Autorizacão 	 de Pes q uisa	 - Granja/CE
Santo	 Antonio	 com	 o	 rio	 Espigão,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat. 800.22" .0 :	 Re q uerimento de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 - Granja/CE
14057'31,6 . 5	 e Long.	 42435'08,0 1 W	 e	 os	 lados	 a	 Partir	 desse	 vértice,
os	 seguintes	 com p rimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:	 4.000m-W,	 2.500m-N,
4.000m-E,	 2.500m-5.

800.228/ R 1	 -	 Re q uerimento de Auto:izacão	 de Pes q uisa - Granja e Vicosa
do Ceara/CE
800.229/91	 -	 Re q uerimento	 de Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 - Granja	 e	 Vicosa
do Ceará/CE

II - Este Alvará entra co vigor na data de sua publicação.
(DNPM riQ 27.203-832.327/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 12/12/91 - Cri 23.512,00)

ALUARA N44.021, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuidão que lhe foi delegada Pela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, RICARDO
WALDOMIRO ZARZUR a p es q uisar OUARTZITO, no lugar denominado Fazenda
Juazeiro. Distrito e Munici p io de Es p inosa, Estado do Minas Gerais,
numa área de 1.000ha, delimitada p or um poligono q ue tem um vértice a
14.300m. no rumo verdadeiro 83430 . 58, da confluência do riacho Santo
Antonio com o rio Es p i g ão, Coordenadas Geográficas: Lat. 14257'31,6.5
e Long. 42435'08,0 . W e os lados a p artir desse vértice, o	 seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:	 2.500m-5, 4.000m-W,

s 
 2.500m-N,

4.000m-E.

II - Este Alvará entra co vigor na data de sua publicação.
(DNPM 1111 27.203-832.331/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMmu

(GUIA 5/N4 - 12/12/91 - Cri 23.512,00)

ALUARA N44.022, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NA C IONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo Prazo de 03 (três) anos, JOÃO MAGNO SOUZA
DIAS a p es quisar MIGMATITO, nos Lugares denominados Fazendas Congues
e Serra de São Gonçalo, Distrito e Munici p io de São Goncalo do
Sa pucai. Estado de Minas Gerais, numa área de 500ha, delimitada por
um polígono q ue tem um vértice a 3.9870, no rumo verdadeiro de
74452 . 00, da confluência do córrego do Rosário com o ribeirão do
Feijão,	 Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.	 21052'27,1.5	 e Long.
45435'31,4 . W e os	 lados	 a	 p artir desse vértice,seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros:	 2.000m-5, 2.500m-W,

os 
 2.000m-0,

2.500m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPH 04 27.203-833.314/89) - (Cód. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/N4 - 25/02/92 - Cri 52.782,00)

RELAÇÃC NO 389/92
RE F . DNPM/MME N4 815.571/72

Usando da comPetencia de l e g ada p ela Portaria Mlnisleria.	 nQ
340 de 15/07/92, a p rovo o Distrate Su r ial realizado em :7 de aposte do.
...

800.244/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Granja e
Martinápote/CE
800.245/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Martinár,ole e
Uruoca/CE
800.246/91 - Re q uerimento de Autorização de Pes q uisa - Martiná p ole e
Uruoca/CE
800.247/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - MartinO p ole e
Uruoca/CE
800.248/91 - Re querimento de Autorizacão de Pes q uisa - Martinó pole e
Uruoca,CE
800.249/91 - Re q uerimento de Autorização de Pes q uisa - Martino pole e
Uruoca/CE
800.250/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Martineur , n e
Uruoca/CE

80C.251/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Martinópole/7E
800.252'91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Martincipole/CE
800.2E3 , 91 • Re q uerimento - de Autorizacão de Pes q uisa - Martin6Pole/CE
800.254 91 - Re querimento de Autorização de Pes quisa - Senador Sá e
Martinopole/CE
800.293/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes quisa Martinópole/CE
800.294/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - MartinOpole/CE
800.295/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Martin6 qote e
Senador Sá/CE
800.296/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sá/CE
800.297/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sá/CE
800.298/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sá/CE
800.299/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sá/CE
800.300/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Grania/CE
800.301/91 - Re q uerimento de Autorização de Pes quisa - Granja e
Senador 5á/CE
800.302/91 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Marco/CE
800.303/91 •	 Re q uerimento de Autorização de Pes q uisa - Gran j a e
Senador Sá/CE
800.052/92 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sá/CE
800.053/92 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa • Senador Sá/CE
800.054/92 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sá/CE
800.055/92 Re q uerimento de Autorizacão de Pes q uisa - Senador Sa/CE
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo n4 804.937/77

Nos termos do p ara g rafo 34 do artigo 176, da Constituição
Federal,e. no uso da delegação de Com p etência baixada p eta Portaria
Ministerial no 340/92. concedo p révia anuência A atos de cessão de
direitos, e.	 conse q uentemente, autorizo a averbacão da transferência
dos direitos de re q uerer a lavra	 (3.31)

•
Cedente: Rio Preto Im p ortadora e Comercio Ltda.
Tessionária: Alcan Aurninio Pocos de Caldas 5/A.
f bjeto da Cessão: 004.937/77-Aluara n4 5.604/85-Faria Lemos/MG
instrumento de Cessão: Escritura Publica de Cessão de -Direitos.

Processo n4 804.938/77

Nos termos do p aragrafo 34 do artigo 176, da Constituição
Feder,l,e. no uso da delegação de com p etência baixada Pela Portaria
Ministe-lal no 340/92, concedo p revia anuência à atos de cessão de
direitos,,	 conse q uentemenle, autorizo a averbacão da transferência
dos di r eitos

e
 de re q uerer a lavra	 (2.31'

"edente: Pio P r eto Importado r a rr —rrr ie Ltda.
1,ssionaria: Atcan A T.	 ee :lidas 5/A.
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dA	 A,. , j8/7 7 -Alvara ne 4.488/8•4r,.,
Dourada/MG
Instrumento de Cessa.: Escritura Publica de Cessão de Direitos.

Processo nO 804.939/7'

Nos termos do p aragrafo 30 do arti g o 1 76, da Constituirão
Federal, e, no uso da delegacão de c p etência baixada Pç Portaria
Ministerial n g 340/92, concedo p révia anuência à atos 4e e-nsão de
direitos,. conse q uentemente, autorizo a averbarão d . ' •

d?hostes
e 

ee rcuerer a lavra
sedente: Rio Preto Imp ortadora e Comercio Ltda.
Cessiona . :a.	 Alcan Alumsnio Focos de Caldas 5/A.
Objeto da Cessão: 804.939/77 - Alvará n4 2.186/85 - Pedra Dourada/MO
Instrumento de Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.
Processo n g 830.212/86

Nos termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Constituirão
Federal, e. no uso da delegacão de com petência baixada p ela PortariaMinisterial na 340/92, concedo p revia anuência à atos de cessão dedireitos,	 e,conse quentemente, autorizo a averbação da transferência
dos direitos de re q uerer a lavra	 (3.31)
Cedente: Helio Camillo de Almeida.
Cessionária: Andrade Gutierrez Minerarão Ltda.
Objeto da Cessão: 830 -.212/86-Alvará 011 2.058/87-Cam p os Gerais/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Processo n9 813.221/70

Nos termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Constiluicão
Federal, e.no uso da dele g acão de comp etência baixada pela Portaria
Ministerial na 340/92. concedo p révia anuência à atos de cessão. e.
conse q uentemente, autorizo a aver bacão da transferência de concessão
de lavra	 '	 (4.51)
Cedente: RAABE-Calcários Ltda.
Cessionária: Onical-Universal de Calcários Ltda.
Objeto da Cessão: 813.221/70 - Portaria no 421/82 - Rio Pardo/R5
Instrumento de Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Processo n g 810.249/81

Nos termos do p arágrafo 30 do artigo 176, da Constituicão
Federal, e.no uso da delegacão de comPetéricia baixada pela PortariaMinisterial n g 340/92, concedo Prévia anuência à atos de cessão e.
conse q uentemente, autorizo a aver bacão da transferência de concessão
de lavra	 (4.51)

Cedente: MICONSUL-Minerarão, Comércio e Indústria de Minérios Ltda.
Cessionária: Marmoraria Agua Verde Ltda.
Objeto da Cessão: 810.249/81 - Portaria rhil 781/90 - Cachoeiro do Sul/R5
Instrumento de Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.
Processo n g 870.076/88

Nos termos do Parágrafo 39 do arti g o 176, da Constituição
Federal. e. no uso da delegação de comp etência baixada peta Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência 	 atos de cessão. e,
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbacão	 da	 transferência de
re querimento de autorizarão de p es q uisa	 (1.18)

Cedente: Mineração Nova Era Ltda.
Cessionária: Rio Doce Geologia e Minerarão 5/A.
Objeto da Cessão:

8 7 0.076188 - Re q uerimento de Autorizacão de Pesquisa-Araci/BA
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitas

Processo n2 830/732/87

Nos termos do p ará g rafo 39 do artigo 176, da Constilui
Federal,e,	 no uso da delegacão de comoetência baixada p ela Pot/
Ministerial 02 340/92, ccedo p révia anuência à atos de cessão,	 e.
conseouentemente,	 autorizo	 a	 averbação	 da	 transferência de
re q uerimento de autorização de p es q uisa	 (1.18)

Cedente: Minerarão Nova Era Ltda.
Cessionário: Rio Doce Geologia e Mineracão 5/A.
Objeto da Cessão:
830.732/87	 - Re q uerimento	 de	 Autorizacão	 de	 Pesouisa-Ri-	 d,x
Machados/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo n g 831.642/86

Nos termos do Parágrafo 34 do artigo 176, da Constituicàn
Federal,e,	 no uso da dele g acão de com petência baixada p ela Portar:a
Ministerial	 no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão.
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbacão	 da	 transferência de
re q uerimento de autorização de p es q uisa	 (1 181

Cedente: Minerarão Nova Era Ltda.
Cessionária: Ria Doce Geologia e Mineracão 5/A.
Objeto da Cessão:
831.642/86 - Re q uerimento de Autorizacão de Pes quisa-Conceicão do Mato
Dentro/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo nO 832.242/88

Nos termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Cons . •	 .
Federal,e,	 no uso da detegacão . de comp etência baixada peta 9 •
Mi n ixterial	 no 340/92. concedo Prévia anuência à atas de cessa.

autorizo	 ,verbacão
re,verimen'e de ao , orizacão de pe

Cedente: Mine r acão Mura Era Ltda.
Cessiona x ia: Rio Doce Geologia e Miner41',u S'A.
Objete da Cessão:
832.242/88 • Re q uerimento de Autorizarão dr Pesquisa-Caeté/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

recesso nO 832.322/88

Nos termos do p aragrafo 30 do artigo 176, da Constituicão
Federal,	 e.	 no uso da delegacão de com petência baixada p ela PortariaMinisterial	 PO 340/92concedo p révia anuência a atos de cessão, 	 e.conue q uentemente,	 autorizo	 a	 averbacão	 da	 transferência dere q uerimento de autorizarão de p es q uisa	 (1.18)

9 i-e n lcão Nova Era Ltda.
C . rel .. a • la: Rio Doce Geologia e Mineração 5/A.
°bie l a da .7essão:
832.3:: 88	 Re q uerimento de Autorização de Pesquisa-Botumirim/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.
Processo n g 832.323/88

Cedente: Minerarão Nova Era Ltda.
Cessionária: Rio Doce Geologia e Mineração 5/A.
Ob j eto da Cessão:
832.323/88 - Re q uerimento de Autorizacão de Pesquisa-Botumirim/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo nO 832.324/88

Nos	 termos do p ará g rafo 34 do artigo 176, da Constiluicão
Federal,	 e,no uso da delegacão de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e.
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbacão	 da	 transferência de
re q uerimento de autorização de p es q uisa	 (1.18)

Cedente: Minerarão Nova Era Ltda.
Cesslonaria: Rio Doce Geologia e Minerarão 5/A.
Objeto da Cessão:
832.324/88	 Re q uerimento de Autorizacão de Pesquisa-Botumirim/MG
instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

..acesso co 832.325/88

Nos	 termos do p ará g rafo 32 do artigo 176, da Constituirão
Fede ai.e, no uso da delegacão de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia	 uência à atos de cessã, e,
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 aver

an
bação	 da	 transferência de

re q uerimento de autorizacão de p es quisa	 (1.18)

Cedente: Minerarão Nova Era Ltda.
Cessionária: Rio Doce Geologia e Mineracão 5/A.
Objeto da Cessão:
832.325/88 - Re q uerimento de Autorizacão de Pesquisa-Botumirim/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo riO 830.558/89

Nos termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Constituição
Federal,e. no uso da delegacão de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial na 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbada	 da	 transferência de
re querimento de autorizacão de p es q uisa	 (1.18)

MINCOEL-Minerarão, Indústria e Comercio e Ex p ortação Ltda.
''NTEX-Imp ortadora e Ex p ortadora Ltda.

Objete da 'e- ão:
630.558/89	 9 e q uerimento de Autorizacão de Pes quisa-/ta p ecerica/MG	 •
Instrumento de Cessão:	 Escritura Particular de Cessão 	 de Direitos,
Re g istrado no Registro de Tit • lo:. e Documentos.

Processo n4 870.718/89
Nos	 termos do p arágrafo 94 do artigo 176, da Constituição
no uso da delegacão de ..omPetência baixada p eia Portaria

R. •••:.	 ng	 340/92, concedo p r . ria Anuência à atos de cessão,	 e
conse quente,	 autorizo	 a	 averbacão	 da	 transferência de
re q ue-imento de autorização de PeS q Ui,R	 (1.18•

Cedente: Minerarão Na q ue Ltda.
Cessionária: Rio Doce Geologia e Mineracão 5/A.
Objeto da Cessão:
870.718'89 - Re q uerimento de Autorizacão de Pesouisa-Esplanada/APora/BA
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo n2 870.719/89

Nos	 termos do p araprafo 32 do artigo 176, da Constituicãe
Fede-at.o uso da delegacão de comPetência baixada p ela Portaria
Ministe-lat , 0 340/92. ccedo p révia anuência 	 atos de cssã, e,
conse q uentemente.	 autorionzo	 a	 averbacão	 da	 transfer

e
ênci

o
a de

re g ue inve r to le autoridacão de p es q uisa	 (1.18)

Cedente: Mineração Ne g ue Lida.
pr....lona-ia- Rio Doce Geolo g ia e Mineração 5/A.

(1.18)

Nos	 termos do p ará g rafo 32 do artigo 176, da Constiluicão
Federal, e, no uso da dele g acão de com p etência baixada p ela Portarian g 340/92, concedo p révia nuência à atos de cessão, e.conse q uentemente,	 autorizo	 a	 aver

a
bação	 da	 transferência dere q uerimento de autorizarão de p es q uisa	 (1.18/
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Inc...mente e	 Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo n g 870.721/89

Nos	 termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Constituição
Federal.e, no uso da delegacão de competência baixada p eta Portaria
Ministerial n4 340/92. concedo p revia anuéncia a atos de cessão. 	 e.
conreouentemente,	 autorizo	 a	 erbacão	 da	 transferência d
re q uerimento de autorizacão de p es quis

av
a	 (1.18)

Cedente: Mineracão Ne g ue Ltda.
Cessionária: Rio Doce Geolo g ia e Mineracão 5/A.
Objeto da Cessão:
870.721/89 - Re querimento de Auto r izarão de Pesquisa-Esplanada/EA
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo ne 870.722/89

Nos termos do p ará gr afo 34 do arti g o 176, da Constit.:ebo
Federal,e. no uso da delegarão de com p etência baixada p ela	 t.:la
Ministerial ne 340/92, concedo Previa anuência à atos de cess

Fc
ão.	 e

c — cc quentemente,	 autorico	 a	 averbacão	 da	 transferência de
• esuerimento de autorizacão do p es q uiso	 (1.18)

Cedente: Mineracãe Ne gue Ltda.
Cessionada: Rio Doce Geologia e Mineracão 5/A.
Objeto da Cessão:
870.722/89 - Re q uerimento de Autorizarão de Pesquisa-Esplanada/BA
Instrumento de Cessão: Escritura Particular de Cessão de Direitos.

Processo n g 890.216/89

Nos termos do p ará g rafo 34 do artigo 176, da Constituirão
Federal,e, no uso da delegacào de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial na 340/92, acolho p roPosla do setor com petente, e, concedo
p révia. anuência à atos de cesso, 	 .	 conse quentemente,	 autorizo a
averbação de atos de	 transfer

ã
ênci

e
a	 de autorizacão de pesquisa

(2.81)

Cedente: Idelmar Pedro Ferreira Ramos.
Cessionário: Elo - Mineracão Ltda.
Objeto da Cessão:
890.216/89 - Atuará ne 714/92 - Conselhesro rena/Pancas/MG/ES
Instrumento de Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Processo n g 930.011/92

Usando da comp etência dele gada p ela Portaria Ministerial
n2 340/92, a p rovo o Distrato Social datado de 28 de julho de 1992, e,
concomitantemente determite...n cancelamento do Moera na 8.291 de 21 de
jultiO de 1992, publicado no DOU de 23 de julho de 1992, que autorizou
a Calsete Industrial Ltda. a funcionar como emp resa de minerarão.

Processo ne 940.052/92

Usando dacompetência delegada Portaria Ministerial cod
340/92. e. tendo em vista o du p licidade de re querimento p ara funcionar
como em p resa de mineracão formuladas por Mineradora Cam pevi Ltda.,
determino o ar quivamento do p rocesso no 940.052/92.

Processo n2 816.171/71

No des pacho publicado no DOU de 24 de julho de 1992, que
a p rova o Distrato Social e determina o cancelamento do Alvará ne
443/71, publicadono DOU de 17 de novembro de 1971, autorizo a
seguinte retificacão resumida: Ondese lê: '... que autorizou a
Mineracão Maca paense Ltda. a funcionar como empresa de mineratão...'
Leia-se:	 . ... que autorizou a Mineracão Rio Bonito Ltda. a funcionar
como emp resa de mineracão....

Processo no 809.104/71

No des pacho publicado no DOU de 06 de outubro de 1992.
que a p rova o Distrato Social e determina o cancelamento do Alvará no
320/71, publicado no DOU de 12 de agosto de 1971, autorizo a seguinte
retificacãoresumida:	 Onde	 se	 lê:	 ....que	 autorizou
INCOCAL-IndUstria de Calcinacão e Comercio Ltda.a funcionar como
em p resa de mineracão.... Leia-se: ...que autorizou a Mineração
Iren-etas Ltda. a funcionar como emp resa de mineração.
Processos nas 809.730/72,	 808.738/68.	 818.514/68	 805.'89/6e e
808.730/72.

No des p acho datado de 24 de agosto de 1992, publicado no
DOU de 26 de agosto de 1992, com retificacães publicadas no DOU de OS
e 16 de outubro de 1992, autoriza a seguinte retificaçãomida:
-.Onde se tê: . ...Direitos Minerados incor p orados	 ...BAMINCO-Mineracão
e Siderurgia Ltda.... leia-se:	 ...Direitos Minerários	 Incorporados
...BAMINCO Mineracão e Siderurgia 5/A

• ELMER PRATA SALOMÃO
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(Ofs. nos 187 e 189/92)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 962, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso das
atribuiçóes que lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso 1, da
Constituição,resolve:

Art. lo considerada registrada no Conselho Nacional de
Serviço Social - COSO a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais -
APAE que tenha requerido o competente registro em data anterior a 29 de
agosto de 1992.

Parágrafo único. O COSO emitirá Atestado 	 de	 Registro
Provisório em relação à APAE de que trata a presente Portaria.

Art. 20 O Atestado de Registro a que se refere o artigo 10
não substitui o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.	

JUTAHY MAGALHÃES jUNIOR

PORTARIA 59 963, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, nb uso de suas
atribuições, e considerando o que consta do Processo n2
28.000-008975-92-23 resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos
consignados na Lei n2 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, ao Elemento de
Despesa 4540.41 (Contribhições a Municípios/Investimentos), Fonte de
Recursos n. 100 (Recursos Ordinários), subordinado ao subprojeto 02
23101.13076.0323.1345.0749 - Infra-estrutura urbana em São Bento - MA,
no valor de Cr$ 541.440.000,00 (QUINHENTOS e QUARENTA e UM MILHÕES,
QUATROCENTOS e QUARENTA MIL CRUZEIROS), conforme Nota de Empenho na
02375 de 24 de novembro de 19 9 2.

II - A consignação, o empenho de despesa e a liberação
financeira dos recursos indicados observarão os limites estabelecidos
no Decreto n. 677 de 06 de novembro de 1992 publicado no DOU de 09 de
novembro de 1992.

estabelecido no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor às
III - A aplicação dos recursos observará o prazo

disposições contidas no Decreto-Lei na 2.300 de 21 de novembro de 1986,
com alterações introduzidas pelos Decretos-Leis nos 2.348 e 2.360, de
29 de julho de 1987 e de 16 de setembro de 1987, respectivamente, e
demais normas regulamentares que disciplinam a matéria, em especial a
Instrução Normativa SFS n2 03, de 27.12.90.

IV - Caberá à Secretaria de Saneamento - SS ou a quem
ela delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações
previstas para execução do Subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

V - Os recursos serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S.A., ficando o órgão
executor obrigado à apresentação de prestação de contas, na forma da
Lei, observando o prazo máximo de 30 dias após o período para a sua
regular aplicação.

VI - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA N9 964, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, nu uso de suas
arribuições, o considerando o que consta do Processo n.
28.000-008976-92-96resolvei

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos
consignados na Lei n. 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,•ao Elemento de
Despesa 4540.41 - "Contribuições a Municípios/Investimentos . , Fonte de
Recursos n2 100 - "Recursos Ordinários . , e Elemento de Despesa 4540.41
- "Contribuições a Municípios/Investimentos", Fonte de Recursos n . 153
•F/NSOCIAL" subordinado ao subprojeto no 23101.13076.0323.1345.0733 --

Infra-estrutura urbana em Bom Jardim - MA, nos valores de( ,'r$ 461.200.
000,00 (QUATROCENTOS e SESSENTA e UM MILHÕES e DUZENTOS PIII. CRUZEIROS)
- Nota de Empenho no 02365 de 18 denovembro de 1992, e, Cr$
92.240.000,00 (NOVENTA e DOIS MILHÕES, DUZENTOS e QUARENTA MIL
CRUZEIROS) - Nota de Empenho n4 02368 de 18 de novembro de 1992,
respectivamente, perfazendo um valor global de Cr$ 55,.440.000,00
(QUINHENTOS e CINQUENTA e CRUS MILHÕES, QUATROCENTOS e QUARENTA MIL
CRUZEIROS).

II - A consignação, o empenho da despes. e . liberaçãó
financeira dos recursos indicados observarão os limites estabelecidos
no Decreto ne 677 de 06 de novembro de 1992, publicado no DOU de 09 de
rovembro de 1992.



publicação.
	 VI - Esta Portaria entra em vigor na ~a de sua

JUTAHY MAGALHÃES JONIOR
(Ofs. 1.9s 290 e 291/92)

Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário.

ALEXANDRE ALVES COSTA
(Of. n9 44/92)

t1.1,,Jco,1e
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III - A aplicação dos recursos observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor às
disposições contidas no Decreto-Lei ne 2300 de 21 de novembro de 1986,
com alterações introduzidas pelos Decretos-Leis nes 2.348 e 2/360, de
29 de julho de 1987 e de 16 de setembro de 1987, respectivamente, e
demais normas regulamentares que disciplinam a matéria, em especial a
Instrução Normativa SFN ne 03, de 27.12.90.

IV - Caberá à Secretaria de Saneamento - SS ou a quem
ela delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações
previstas para execução do Subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

V - Os recursos serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S.A., ficando o órgão
executor obrigado à apresentação de prestação de contas,na forma da
Lei, observando o prazo máximo de 30 dias após o período para a sua
regular aplicação.

PORTARIA N9 75, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições e de conformidade com o disposto no Art. 30, da Lei no
8.028, de 12 de abril de 1990, resolve

Art. 10 - A Superintendência do Desenvolvimento do Nordes
te - SUDENE fica autorizada a manter e operar, na cidade do Rio de
neiro/RJ, escritório de representação, com o objetivo principal de es
timular a captação de investimentos para aquela região.

Art. 20 - O escritório deverá ser instalado com 9uadro rel
trito de pessoal, no mesmo local onde encontrava-se a
representação da SUDENE, quando da edição da Portaria nO 004-5DR, de
16 de abril de 1990.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi
ca cão.

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHO DA PRESIDENTE

Em 4 de dezembro de 1992
PROCESSO nO 28971.001.219/92

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assistência, no .50
de suas atribuições, ratifica a dispensa de licitação, para contra-
tacão do Departamento de Imprensa Nacional, com fundamento no Art.
22, Inciso X, do Decreto-Lei 50 2.300/86 e em atendimento ao Art.24,
do mesmo diploma legal e ao Art. 70, do Decreto n. 449/92.

(Of. n9 539/92'
	 LEONOR BARRETO FRANCO

Diretoria de Administração
DESPACHO DO DIRETOR

Em 4 de dezembro de 1992
Processo n9 28971.001.219/92

FUNDACAOLEGIÁOBRApLEMADEASSISTENGIA
O Diretor de Administração da Fundação Legião Brasileira de Assisten
cia, no uso de suas atribuições, reconhece a dispensa de licitação
autoriza o empenhamento estimativo de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões
de cruzeiros) em favor do Departamento de Imprensa Nacional, para
fornecimento do D.O.U., com fulcro no Art. 22, Inciso X, do Decreto-
Lei no 2.300/86 , e em atendimento ao disposto no 	 Art. 70, do Decre
to 50 449/92.

(Of. n9 534/92)

	

	 Brasília-DF, 4 de dezembro de 1992
AFONSO CELSO GUIMARÃES LYRIO

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 56; DE 3 DE DEZEIBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso da
faculdade que lhe conferem os artigos 11 e 12 do Decreto-lei n' 200, de
25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n . 83.937, de 06 do
setembro de 1979, com as alterações decorrentes dos Decretos Ws
86.377, de 17 de setembro de 1981, no artigo 1 . do Decreto 83840, de 14
de agosto de 1979, com a redação do Decreto 89.411 de 28 de fevereiro
de 1984 e no artigo 255 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990,
resolve(

Art. 1 • - Estabelecer que os recursos orçamentários deste
Ministério e de seus órgãos vinculados, classificados nas fontes 100 e
115, destinados à celebração de convênio com Estados e Municípios sejam
liberados de conformidade com o plano de trabalho apresentado.

Art. 2 . - Determinar que se a liberação dos recursos ocorrer
em 3 (três) ou mais parcelas, a terceira fica condicionada à
apresentação de Relatório de Execução Fisico-Financeira. Após a
aplicação da última parcela, será apresentada também, a prestação de
contas do total dos recursos recebidos.

Art. 3 . - Revogar a Portaria SDR/PR/N . 175, de 29 de setembro
de 1992.

4 .

	

	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

ALEXANDRE ALVES COSTA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
"" PORTARIA N9 62, DA. 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL,
nousodesuasatribuições e tendo emvista o disposto na Portada MEFPr6124,de to de fevereiro de 1892, alterada
pela Podada MEFP 54 541, de 20 de Julho de 1992 e subdelociedeo de competência (leque Urda e Portada MIR 54 5,
4006 de novembro de 1992, moio.:

Promover na forma dos anexos I e H a esta Penaria, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa do Mirdstério da Integração Regional, publicado em conformIdade come Portaria MEFP 0 201. de 09de
março de 1992.

MÃRCIO REINALDO DIAS MOREIRA

CA.

araçb

100 no 44/92)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho

17' Região

PORTARIA N9 45, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1992

O PROCURADOR-REGIONAL DA PROCURADORIA REGIONAL DO
TWM3A1,110 DA 17a. REGIÃO, no uso 3a suas atribuições legais, RESOLVE:

I - Instituir, no ãmbito desta Procuradoria Regional, a Co
ordenadoria de Defesa dos Interesses Individuais Indisponíveis e Inte
ressoa Difusos e Coletivos decorrentes de relações do trabalho.

II - O Procurador-Regional designará um Coordenador,	 incum
bindo-o de:

publicaçAr

1. •
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a) adotar as providências que visem 5 defesa dos interesses'
individuais indisponíveis e interesses difusos e coletivos decorrer
tes das relações de trabalho;	 -

b) receber, na Procuradoria Regional, as informações, peti
Iões ou reclamações, de qualquer origem, que exijam providências dE
Coordenadoria;

c) submeter ao Procurador-Regional as questões de seu conhe
cimento que reclamem providencias da Coordenadoria; e

d) prestar, ã Coordenadoria de Defesa dos Interesses Indivi
duais Indisponíveis e Interesses Difusos e Coletivos da Procuradoria.=
-Geral da Justiça do Trabalho, informações sobre medidas adotadas pe
la Procuradoria Regional em defesa dos interesses de que trata o irei
so I.

Esta Portaria entrará em vigor nesta data.

RICARDO KATHAR

(Of. n9 144/92)

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA DAS SESSÕES
PAUTA ESPECIAL N. 98

forma do artigo 9 . , Sê la e 8. do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução Administrativa n . 14, de 13 de dezembro de
1977, modifiCada pela Resolução Administrativa n . 82, de 1 s de
dezembro de 1987, foram incluídos em Pauta Especial, na presente
data, para julgamento pelo Tribunal, a partir do 16° dia de
publicação no órgão oficial (Regimento Interno, art. 119, I, e 121)
os seguintes processos:

- Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco

Números	 Nome do Responsável 

001.079/92-0 - Adrian Ricardo Levinson
000.621/92-7 - Adrian Ricardo Levinson

Secretaria das Sessões, em 4 de dezembro de 1992

VALDEVINA DE GODO/ ROEPKE
Diretora da Divisão de Atas

(Of. n9 200/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

RESOLUÇÃO N9 367, DE 13 DE NOVEMBRO DE 199"

Fixa os valores das anuidades devidas aos C..s..d1huê
Re gionais de En genharia, Ar quitetura e Agronomia
por pessoas físicas e da outras providências.

O Conselho Federal de Engenharia, Ar quitetura .
Agronomia, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, alínea
"f", da Lei n° 5.194/66, 24 DEZ i966,

Considerando a necessidade de ajustar a cobranca
das anuidades aos termos da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991,
que instituiu a UFIR - Unidade Fiscal de Referência,

Considerandos extinção do 008 - Maior Valor de
Referência, que servia de base para a cobrança de anuidades no
Sistema,e a necessidade de manter atualizados os valores a serem
arrecadados para asse gurar a cobertura dos custos de prestação dos
serviços;

Considerando que as anuidades deverão ser fixadas
de forma a se adequarem às possibilidades econômico-financeiras dos
profissionais;

Considerando, por fim, o que estabelece a letra
"P", do Art. 27, combinado com o Art. 70 da Lei n° 5.194, de 24 de DEZ
de 1966, resolve:

Art. 1° - Os valores dasa(ruidades devidas aos
Conselhos Re g ionais de En genharia, Aiquitetura e Agronomia, a serem
pagos pelas pessoas físicas sal go es1uhelecidos de acendo com a
presente Resalucão.

Art	 2° • Os valores das anuidades obedeceráo ao
disposta na tabela -iai..

i) Profissional de nivel su perior	 .....	 . 66,00 UFIR
2) Prorissiona/ nivel. médio 	 ......	 33,00 UFIR

Parágrafo único - O cálculo dos valores far-se-á em
funcho da UFIR mensal vi gente na data do pagamento.

Art. 3° - O pa gamento da anuidade será efetuado até
31 de marco de cada ano, ao órgão regional. de res pectiva jurisdição na
qual e pessoa física esteja domiciliada.

Parágrafo 1° - O pa gamento da anuidade poderá ser
efetuado em cota dnica, nos se guintes prazos e condições:

a) até 31 de Janeiro com 20% (vinte por cento) de
desconto ...atile o ndmero de UFIR devido,

b) até 20 de fevereiro com 15% (quinze por cento)
de descanta sobre o número de UFIR devido,

c) até 31 de marco com 10% (dez por cento) de
desconto sobre o numero de UFIR devido

Pará grafo 2° - O pa gamento poderá ainda ser
efetuadoem 03 (três) parcelas mensais i guais, em número de UFIR, sem
desconto, vencendo a primeira em 31 de janeiro, a se gunda em 28 de
fevereiro e e terceira em 31 de março.

Parágrafo 3° - Quando o pagamento for efetuado fora
dos prazos fixados, será considerado o vaiar da UFIR diária na data do
pagamento, incidindo sobre o valor encontrado, multa de 102 (dez por
cento) e juros de mora de 11 (um por cento) ao mês.

Parágrafo 4° - Os Regionais que receberem pagamento
deanuidade de profissionais registrados em outra jurisdição, enviargo
até 30 (trinta) dias após o recebimento, a informação ao CREA de
origem do profissional.

Art 4° - A anuidade de pessoa física referente ao
exercício em que ocorrer a solicitacão do registro, será calculada com
base na data da solicitação, sobre o valor correspondente a tantos
duodécimos quantas. forem os meses ou fração, dessa data até a final do
exercício.

Parágrafo 1° - Ocorrendo solicitação do re gistro no
primeiro trimestre, o pa gamento daanuidade poderá ser efetuado na
forma do parágrafo 1° do Art. 3° desta Resolução.

Parágrafo " 2° - Ocorrendo a solicitação de registro
após o dia 31 de março, a anuidade será paga inte gralmente na data de
solicitaç go do registro.

Art. 5° - A cota-parte da anuidade devida ao
Conselho Federal, segundo estabelecido pelo Art. 28 da Lei n° 5.1°4/66
será feita par uma das se guintes condições:

a) Imediata e automaticamente, quando do
recolhimento à rede bancária, através de re partição na operação de
crédito,

b) Dentro dos prazos definidos no Art. 36 de
referida Lei, ou,

c)corrigida pelo valor da OPOR diária, suando
transferida Fora do prazo legal.

Art. 6° - Fica a critério dos Regionais conceder
isenção do pagamento da anuidade ao profissional comprovadamente
carente, nos termos do Art. 1°, pará grafo 4° da Lei n° 6.994, de 26
MAIO 1982.

Art. 7° - 05 regionais poderão conceder desconto ao
profissional:

a) que solicitar registro até, no máximo, 03 (três)
meses a pós a conclusão de curso (data da 'colação de grau);

b) que com provar a ausência do Pais;

c) que tiver mais de 65 (sessenta e cinco) anos de
idade ou 35 (trinta ecinco) anos de registro no Sistema, até Si de
março e esteja em dia tom as suas obrigacões até o exercício anterior.

Art. 8° - A presente resolução entrará em vi gor em
01 JAN 1993.

Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário.

FREDERICO V. H. BUSSINGER 	 ROBERTO PY GOMES DA SILVEIRA
Presidente	 1° Secretário

(0f.n9 1.676/92)

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

RESOLUÇÃO N9 10, DR 21 DE AGOSTO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA (CFP), VII Plersr,o, em sus 34(
Sessão Oridinária, realizada em 21 de agosto de 1992, no uso de SURS
atribuições legais c realmente:, resolvo. Art. 12 - Aprovar a segunda
reformulação orcamentarta dos Conselhos Regionais de Fsicolog,a. rara
1992, como segue:



CONSF I HO REATMEAL-DF Ps IfOiSG.A - Sa REOIS:•

RECEITASFERREN-IES.

Receita de Contribuiçães
Receita Patrimonial
Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

RECETTne DE CAPITAI 

2.230.000.000,00
3.542.709.001,00

231.96'.506,00
643.666.788.00

'Zerlpinal com Datoito
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Rr.:=.q (IçÃo N9 12, DE 12 DE SETEMBRO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuiçães legais
regimentais, resolve: Art. 12 - As Câmara: deste Conselho Federal de
Psicologia, p assam a ter a seg uinte denominação ; a) Cámara de ética;
b) Câmara de Orientação e Fiscalização (Legislação! da CFP; c! Camara
de Saúdo e Trabalha; d) Câmara de Educação e Formação Profissional; e.
Câmara de Comunicação Social. Art. 22 - Esta Resolução entra co vigor
na data .de sua assinatura. Art. 3- Revo g am-se as disposições em
contrário.

Alienação de Bens	 1.340.050,00
Outras Receitas de Capital 	 3.752.140,00

DESEEEDS rORRENFER

Transferências Correntes

Despesas de Pessoal e Encargos
Bateria/ de Consumo
Serviços de Terceiros e Encargos 	

1.079.200.000,00

2.90.9.452.060.00

2.223.032.700,00
149.'00.015,00

DESPESAS eF CAPITAI 

Investimentos
	 237.000.000,00

Transferências de Capital
	

30.0.00,e00m

TOTAL
	 6.653.435.575,00	 6.653.435.575,00

fOUSFIHO REETANA. TF PS/r010014 - A a REMEM

REGE / TAS fORRFNTES 

Receita de Contribuicães
	 302.020.150,00

Receita Patrimonial
	

240.500.000,00
Receita de Serviços
	 30.430.035,00

Transferências Correntes
	 40.000.000,00

Outras Receitas Correntes
	 06.020.150,00

EFFETIAS DF CAPITA) 

Alienação de Bens
	 2.000.000,00

DESPESAS CORREM/FR 

Despesas de Pessoa/ e Encargos
	 174.821.960,00

Material de Consumo
	 15.755.617,00

Transferências Correntes
Serviços. de Terceiros e Encargos 	

128.f:00.000,0('
2,2.845.633,00

DESPESAS DF F.PlTAI 

Investimentos
	 '24.1v4.025,00

Inversões Financeiras
	 5.360.200,00

TOTAL
	

630.978.335,00	 630.978.335,0v

Art. 22 . -Esta_Resolução entra em vigor nesta data.

ANTONIO MARCOS CHAVES	 N4010 MARIA 0000600 ROCHA
Conselheiro-Presidente 	 Conselheira-lesoureira

RESOLUÇÃO N9 11, DE 11 DE SETEMBRO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA (CEP), 911 Plenario, eu soa 31.
Sessão Oridiniria, realizada em 11 de setembro de 1992, co us, de
atribuiçães le gais e regimentais, resolve: Art . 12 - APre:ar a Sego•s,
reformulação orçamentária do Conselho Federal de Psicologia, para
1992, como Segue,

RFCF,TAC rARRFOTFR

Receita de Contribuicães
	 326.561.673,00

Receita Patrimonial
	

3.712.813.132,00
Receita de Serviços
	

2.000.000,00
Transferências Correntes
	

1.628.399.472,00
Outras Receitas Correntes
	 1.804.030,00

DESPESAS CORRENTES.

Des p esas de Pessoal e Encar gos	 ..294.6-6.3.3.00
Material de Consumo	 .	 221.032.24, ..
Serviços de Terceiros e Encargos 	 3.827.2e9.3oi...
Diversas des pesas de Custeio	 2.000.000.
Transferências Correntes	 1o.401.253.0,

DESPESAS DE CAPITAI 

AuTONIO MARCOS CHAVES	 SOLANGE LOMPA TRUDA
Conselheiro-Presidente	 Conse/heira-Secretorts

RESOLUÇÃO N9 13, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, n uso de suas atribuiçoes .egais eo
regimentais, resolve: Art. 12 - O capitulo 111, arte 4.', 48 e 4?; da
Regimento Interno do CFP, Resolução 003786 de 13,70/36, passa a ter a
seguinte redação. CAPÍTULO 1/1 - DAS REUNIOES DO CONSELHO
DELIBERATIVO. Art. 47 - O Conselho Deliberativose reunira: a)
ordinariamente, duas ve.es por ano, de acordo com calendario cor ele
Pró prio estabelecido, fazendo coincedir com prece de reunião plenária
do CEP; b) extraordinariamente	 sempre quenecessário, mediante
convocação do próprio do Conselho Deliberativo c do p lenário do CFP ou
dos p lenários de pe/omenos dois terços dos CRPs. 12 Entre cada
reunião do Conselho Deliberativo e de Assembléia dos Dele g ados deverá
ocorrer tempo hábil para que os plenários das CRPs possam apreciar os
assuntos tratados pelo Conselho Consultivo e orientar a participai:ia
de seus representantes na Assembléia das Delegados. 5 29 - A pauta do,
assuntos aserem discutidos pelo conselho Deliberativo devera ser
elaborada a partir de p ro p ostas do CFP e dos CRPs. 5 32 - Concluída a
pauta, a mesma deverá ser enviada em tempo habil a todos os CRPs, para
que haja exame prévio dos respectivos plenários. Art. 48 - As despesas
relativas à participação dos representantes d05 COPOno Canse lha
Deliberativo serão cobertas, em partes iguais, pelo CEP e pelo
respectivo CRP. Art. 49 - As dectslies do Conselho Deliberativo serão
tomadas por maioria simp les. Art. 22 - Esta reso/ução.entra em ',Igor
na data de sua assinatura. Art. 14 - Revo g am-se a7 dispos.seles em
ontrário. .

ANTONIO MARCOS CHAVES	 NADIA MARIA DOURADO ROCHA
Presidente	 Tesoureira

RESOLUÇÃO 09 14, DE 21 DE-NOVEMBRO DE •9.2

Fixa os valores dasanuidades devi -das. aos Conselhos Regionais de
Psicologia por p essoas físicas e jurídicas e dá outras providências. O
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições leg ais que
lhe confere o art. 69, alínea "1" da Lei 5766/71, CONSIDERANDO a
extinção do NUR - Maior Valor de Referência, que servia de base para a
cobrança de anuidades da autarquiae a necessidade de manter
atualizados os valores arrecadados pára assegurar o seu funcionamento;
CONSIDERANDO anecessidade de ajustar a cobrança das anuidades aos
termos da Lei ne. 8.383, de 30 de de.embro de 1991, que instituiu a
UFIR - Unidade Fiscal de Referência; CONSIDERANDO as decès3es tomadas

•
assembleias realizadas pelos Conselhos Regionais; resolve; Art. 12

- Os valores das anuidades devidasaos Conselhos Regionais de
Psicologia, a serem p agos pelas pessoas físicas e jurídicas serão
estabelecidos de acordo com a presente Resolução. Art. 29 - Os valores
das anuidades obedecerão ao disposto na tabela abaixo: a) para pessoa
física: CRP-01 para o DF/RO/AC 120 UF/Rs; para o AM/RR )00 UFIRs; LRP-
02 - 110 UFIRs; CRP-03 - 105 UFIRs; CRP-04 - 110 UFIRs; CRP-05 - 110
UF1Rs; CRP-06 - 90 UF1Rs; CRP-07 - 130 UFIRs: CRP-08 - 120 UFIRs; CEP-
09 - 120 UPIRs: CRP-10 - 130 UFIRs; CRP-11 - 120 UFIRs; CRP-12 - 110
UFIRs: b) para pessoas jurídica, os vetores das anuidades são
estabelecidos de acordo com o enquadramento do seu capital na tabela a
seguir: até 25.000 UFIRs 	 100 UF1Rs; de 25.000 a 125.000 UFIRs 150.
UFIRs; de 125.000 a 250.000 UFIRs	 200 UFIRs; de 250.000 a 1.250.000
UFIRs 250 UFIRs; de 1.250.000 a 2.500.000 UF/Rs 300 UF1Rs; de
2.500.000 e 5.000.000 UFIRs 400 UFIRs; acima de 5.000.000 UF/Rs 500
UFIRs. Art. 39 - O art. 72 da Consolidação das Resoluções do CEP
Resolução 004/86 passa a ter a seguinte redação: "Art. 72 - Os valores
das anuidades, taxas e multas serão calculados co função da UFIR -
Unidade Fiscal de Referência. 5 12 - As anuidades de profissionais e
de pessoas jurídicas j á re g istradas terão como base de calco/o: a) a
UFIR mensa/ vigente na data do pagamento, que poderá ser satisfeita em
cota énica até 31 de março, com o desconto de 107: (dez par cento! ou
em até 3 parcelas, vencíveis nos meses de j aneiro, fevereiro e março,
sem o referido desconto; b) para os pagamento efetuados aros 30 de
março, a SEIO mensal vigente na data do pagamento, acrescido da multa
de 100 e j uros de 12X (doze por cento) calculados sobre o ~ar
corri g ido. 5 22 - As novas inscriCães e re g istros terão como base de
cálculo a UFIR mensal vigente na data do pedido de registro. - . Art. 42
- A p resente reso/ucão entra em vigor na data de sua publicação. Art.
59 - Revog am-se es disposiçães em contrário.

ANTONIO MARCOS CHAVES	 NADIA MARIA DOURADO ROCHA
Presidente	 Tesoureira

tSolUÇÃO Nv 15, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992

O CONSELHO ltDERAL DE PSICOLOGIA (CEF., 910 Plenario,em sua 3:-
Sesão Ordinaria, realizada em :9 de nOvemnbro de 1992, no uso de soa.
atri

s
buicães legais e regimentais, resOlve:Art- 10 -'A prova, a primeira

reformulação orçamentaria dos Conselhos Oegtonals de Psicologia, para
1992, como segue:

CONSF1110 REGIONAI DF PSIC-01 odre-, - 9e AFfiliS1

Investimentos
	

250.01'.000,00
Inversões Financeiras
	

55.807.405.00
Transferências de Capital
	

5.360.200 00

TOTAL
	

5.672.578.307,00	 5.6'2.5'8.30,340

Art. 22 - Esta Resolução entra em vi gor nesta dai..

ANTONIO MARCOS CHAVES	 0401A 06514 0“oPmn, P,C,,
Consc/heiro-Presidente 	 Conse/ne ira	 -

RECE I TAS  coRRulta

Receitas eàtf,m,,ais
123.965.821.00
82.415.789,00



DE5PF5,59. DF rAPTTAI 

Investimentos

TOTAL 249.601.955,00

7.880.350,00

249.601.955,00

DESPF9A5 PF rAPTTAI 

Investimentos
Transferências de Capital

TOTAL

5.000.000,00
11.500.000,00

711.721.908,00	 711.721.908,00

-
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Receitas de Serviços	 6.541.058,00
	

Receitas de Serviços	 29.696.799,00
Outras Receitas Correntes	 36.679.292,00

	
Outras Receitas Correntes	 132.963.109,00

DESPF5A9 rORRFHTF9
	 DE9PF5AS TORRENTES

Despesas de Pessoal e Encargos
Materiais de Consumo
Serviços de Terceiros e Encargos
Despesas de Custeio
Transferências Correntes

75.902.507,00
14.328.421,00

113.615.192,00
402.015,00

37.473.470,00

Desp esas de Pessoal e Encargos
Materiais de Consumo
Serviços de Terceiros e Encargos
Despesas de Custeio
Transferências Correntes

359.294.708.00
28.500.000.08

192.000.000,00
7.500.000,00

107.927.200,00

fON9F1H0 RE810NAI nF P9TrOlOATA - 5a RFRTXO

REGE/TAS rORRFNIFS

Receitas de Contribuições	 -919.626;000,00
Receitas Patrimoniais

	 1.976.882.000,00
Receitas de Serviços

	 106.186.000,00
Outras Receitas Correntes

	
81.75E1.000,00

REFEITAS DF rAPTTAI 

Alienação de Bens
	 1.000.000,00

DF5PF9A5 rORRENTF5

Despesas de Pessoal e Encargos 	 728.055.000,00
Materiais de Contumo	 58.309.000,00
Serviços de Terceiros e Encargos 	 908.504.000,00
Despes. de Custeio	 2.802.000,00
Transferências Correntes 	 282.535.600,00

DE9.9A4 Inc rAPETAI-------•—

Investimentos	 1.105.247.000,00

TOTAL
	

3.085.452.000,00
	

3.005.452.000,00

Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

ANTONIO MARCOS CHAVES	 ~IA MARIA DOURADO ROCHA
Conselheiro-Presidente	 Conselheira-Tesoureira

RESOLUÇÃO NO 16, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA (CFP), VII Plenário,em sua 370
Sessão Ordinária, realizada em 19 de novemnbro de 1992, no uso de sas
strithuiçães legais e regi sentais,	 resolve:	 Art. 12 - Aprovar

u
 a

segunda reformulação	 orçamentária dos	 Conselhos	 Regionais	 de
Psicolog ia, para 1992, como segue:

rnsvflao RESTomal DE PSTCOlorro - ia REnião 

REFETTAS rORRENTER 

Receitas de Contribuições
	 504.876.989,00

Receitas Patrimoniais
	 4E11.950.796,00

Receitas de Serviços
	 5.618.855,09

Outras Receitas Correntes
	 4.291.750,00

gErFITA9 DE rAPTTAI 

Transferências de Capital	 33.000.000,00

Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

ANTONIO MARCOS CHAVES
	

~IA MARIA DOURADO ROCHA
conselheiro-Presidente 	 Conselheira-Tesoureira
(Of. 09 6/92)

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS
ÉM RADIOLOGIA

RESOLUÇÃO N9 36, DE 15 DE MARÇO DÉ 1992

EMENTA: Cria as Cédulas de Identidade dos profissionais Técnicos em Radiologia, Au
xiliares de Radiologia, Funcionários, Delegados Estaduais e Conselheiros dos Conj
lhos Nacional e Regionais de Técnicos em Radiologia e dá outras providencias.

EVARISTO DA COSTA MATA	 JOSÉ WANDEINEY MINTA. na
conselheiro-Presidente 	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO /49 37, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Define o que é profissional carente no Smbito da Autarquia, revoga as Resolu
ções CONTER n o s 16/88 e 29/92 e dá outras providencias.

EVARISTO DA COSTA MATA	 JOSÉ WANDERLEI mavrEmo
Conselheiro-Presidente	 -	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO 09 38, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Nonnatiza a inscrição do Técnico em Radiologia e do Auxiliar de Radiologia
aposentados, revoga a Resolução CONTER n o 017/80 e da outras providencias.

EVARISTO DA COSTA MAIA 	 JOSÉ WANDERLEY MINIEIRO
Conselheiro-Presidente 	 Conselheiro-Secretario

RESOLUÇÃO N9 39, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Institut e normariza as atribuições do Técnico em Radiologia especializado
em RadiodiagnOstico, revoga as Resoluções CONTER n o 20/88 e no 21/88 A dá outras pro
videncias.

EVARISTO DA COSTA MAIA	 JOSÉ WANDERLEI Inumo
Conselheiro-Presidente	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO N9 40, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Regula e normaliza as atribuições e a responsabilidade do Supervisor Técni-
co em Radiologia, consoante o art. 10, da Lei ni 7.394, de 29 de outubro de 1985 e
Art. 10, do Decreto no 92.790, de 17 de junho de 1986, revoga a Resolução CONTER no
02/89 e dá outras providencias.

EVARISTO DA COSTA MATA.	 JOSÉ WANDERLEY MONTEIRO
Conselheiro-Presidente	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO N9 41, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Normatiza e determina diretrizes gerais.para funcionamento do Sistema de
Disciplina e Fiscalização do Exercício da Profissao, da Ética-profissional, revoga a
Resolução CONTER n o 03/89 e dá outras providências.

EVARISTO DA COSTA RAIA 	 JOSÉ WANDERLEYIRINIETRO
Conselheiro-Presidente	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO D's 42, DE 17 DE AGOSTO DE 1992
EMENTA: Normatlza e estabelece procedimentos para a remessa da Cota-parte ao.ConS£
lho Rechinai de Técnicos em Radiologia, revoga a Resolução CONTER n 2 106/89 e da ou
Iras providencias.

EVARISTO DA COSTA MATA 	 JOSÉ WANDERLEY marre no
Conselheiro-Presidente	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO N9 43, DE 17 DE AGOSTO DE 1992	 •
EMENTA: Regula e normatiza o exercício da profissão fora da jurisdição em que o pro
fissional tenha sua inscrição principal, transferencia de COTO, revoga a Resoluçaõ.
CONTER n o 11/89 e dá outras providencias.

EVARISTO DA COSTA MAIA	 JOSÉ WANDERLEI marreaRo
Conselheiro-Presidente	 Conselhetro-Secretario

RESOLUÇÃO N9 44, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Baixa Instrução para inscrição d. Registro eu Cadastro para peseta , juridi
ca(empresa: e entidades) nos CRTR'S, revoga a Resolução CONTER n o 10/69 e da outras
providencias.

EVARISTO DA COSTA MATA 	 JOSÉ WANDEEUEY marrano
Cvn.lra /IN-President, 	 Conselheiro-Secretário

DESPF5AS CORRENTES.

Despesas de Pessoal e Encargos
	 392.618.893,00

Materiais de Consumo
	 39.987.263,00

Serviços de Terceiros e Encargos
	 353.579.699,00

Transferências Correntes
	 135.391.899,00

DESPESAS DF CAPITAI 

Investimentos
	 103.560.630,00

Inversões Financeiras
	 4.600.000,00

TOTAL
	 1.029.738.390,00	 1.029.738.390,00

DONSF1l0 REI:TONAI nv FnTrniornn - 7 a RFDIRD,

ETEETTA9 CORRENTES

Receitas de Contribuições	 338.032.000,00
Receitas Patrimoniais	 211.030.000,00



Um estimulo à arte

de servir ao público

ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL
O NOVO
ESTATUTO

Trata-se de
útil ferramenta
de trabalho na
gestão de recursos
humanos, além de
interessar ao	 -
servidor, nas suas
relações de direitos
e deveres, e ao
Estado, na
consecução de suas
políticas e diretrizes.
O Novo Estatuto
contempla o texto

Preço:
Cr$ 37.000,00

básico da
Lei n? 8.112/90,

destacando-se o
índice Temático, que
busca compatibilizar
os institutos
jurídicos, nos seus
detalhamentos, com
as aplicações das
Orientações
Normativas
relacionadas à
implementação da
lei.

INFORMAÇÕES:

IMPRENSA NACIONAL - CAIXA POSTAL 30.000
CEP 70604-900 Brasília-DF

Fones: 10611 226-6812 e 226-2586
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RESOLUÇÃO Na 45, DE 11 EE A,SOSTO DE 1992

EMENTA:	 c nem	 o fl.r., , erpc r	 4t	 .	 •
Jurisdição, revoga -.3 ocsolugões 	 n" 1' 0- • e n ,	 r
cias.

	

EVARISTO DA CASPA MATA 	 JOSÉ vivos/Lm, perinumo
	Conselheiro-Presidente	 Cense] he I ro-Secre

Pr..sor,uçAo N9 46, DE 17 DE AGOSTO DE 1992
EMENTA: Nome: Iza e estai., lece provenientes para idenização de crsp,..v, cc tr.-, ;ror
te aos Membros Conseihrims e Diretores dc, Conselhos Nacional o Regionais de lecn7

	

cos em Radiologia, revoga 	 as Resoluções CONTER 	 91/90, n. 03/90, n2 16/91, n,19/91-
e n' 18/91 e da outras providencias.

	

EVARISTO DA COSTA MATA	 JOSÉ WANDERLEI' MONTEIRO

	

Conselheiro-Presidente 	 Conselheiro-Secretario
RESOLUÇÃO 119 Ai, &S 17 nE AG0560 DL 1992

	

EMENTA: Define e nonsatiza	 as atribulças do Auxiliar de	 revoga a a:so
loção CCNTER r0 26/91 e da outras providencias.

	

EVARISTO DA COSTA MATA 	 JosÉ vonomet MONTEIRO

	

Conselheiro-Presidente 	 Conselheiro-Secretário
RESOLUÇÃO N9 48, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: Nortratiza e determina a coiraça de multa e anuidades atrasai.: devido 305
Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia, por ocasião da solicitação de inovei
ção pelos profissionais Técnicos cs Radiologia e Auxiliares de P.diologia, revoga
Resolução CONTER n, 28/92 e dá outras providencias.

	

EVARISTO DA CCGTA MAIA 	 JOSÉ wAtmeruzvb9NCE1R0

	

Conselheiro-Presidente 	 Conselheiro-Secretário
RESOLUÇÃO N9 49, DE 17 DE AGOSTO DE 1992

EMENTA: NormatIza e baixa INSTRUÇÃO para a reallzaçãc. de Semináriu 0,1,9
Radloproteção, Higiene e Segurança do Trabalho em Radiologia, sob o Titulo SMASTRA,
no âmbito da Autarquia e da outras providencias.

	

EVARISTO DA COSTA MAIA	 JOSÉ WANIDERLEYmammo

	

Conselheiro-Presidente 	 Conselheiro-Secretário

RESOLUÇÃO N9 50, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

EMENTA: Estabelece o valor das anuidades, taxas e vultas para o exercício de 1993,
urra pessoas físicas e jurídicos vinculadas ao COADA e CRTR's.

	

EVARISTO DA COSTA MATA 	 JOSÉ wAtmEruzir YENTE/R0

	

Conselheiro-Presidente 	 Conselhei ro-SPoretário

(Of. n9 1.210/921

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Reconheço ser dispensável a licitação para reforço
na Nota de Empenho 66/92, no valor de Cr$ 350.000.000,00(trinta e cinco
milhões de cruzeiros), em favor da VARIG S/A, para fazer face ãs despe-
sas com aquisição de passagens seroas no corrente ano, ,onfurne Pr,ces-
so TST-00747/92.1, tudo em consoner,cia com o disposto no inciso VII, do
Artigo 22, , do Decreto-Lei 2.300/86.

Em 19 do dezembro de 1992

RUDYARD STARLING SOARES
Ordenador de Despesa

Trata o presente da necessidade de refPrç, nn n9,a
de empenho n , 920E00066 para fazer frente ea despesas rrl,tivas a pqui
sição de passagens aéreas ate o final do exercício no valor de
Cr$ 350.000.000,00 (trinta e cinco milhões de cruzeiros).

Isto posto, submeto à consídernção de V.Ex . a fim
de que seja autorizado o referido reforço.

Branilla-OP.,	 1' de oPz.mhr d , 1992.

JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO
(Of. n9 141/921
	

Diretor-Geral

ATENÇÃO ÓRGÃOS PÚBLICOS
A emissão de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA NACIONAL
permite aquisições diretas de nossos produtos, sem necessidade
de licitação. Consulte-nos!
IMPRENSA NACIONAL — Fone (061) 321-5166 — R. 213 e 319

L
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ÍNDICE DE NORMAS

.LEI 0801640/6 8.514, 04-12-92 	  /6.845

LEGISLATIVO	 :222;;:á'?0,8ruW." 	  	  12::g
.181 ORD/MAR/A 8.515, 04 .12-92 	 	 76 645
.0E1 0006NARIA 0.516, 04-12 .92 	  16.646	 nINISTERI0 DA 61805AUT/CA.LU 07DINAR/6 8.517, 0442-92 	  16 847
.101 ORDINÁRIA 8.518, 04-12-92 	 	 16.648	 .76874016 413, 000/8110, 10.11-92 	.LEI 080610616 8.519, 04-12-92 	  16.851	 .FO08A014 414, 000/881, 11-11- 	 	

16.872
.104 ORDINÁRIA 8.520, 04-12-92 	 	 16.813
.601 ORDINÁRIA 8.521, 04-12 .92 	  ;2:2U	 .701140/0 415, DA0/871, 11-1142 	

.7007A070 416, 000/690, 13-11-9 	
 16.873

76.873.PoRTARIA 417, 0600, 13-11-92 	EXECUTIVO	 16.871.PORTAM 419, DAC/SPL, 18-11- 	  16.873
.0600070 SN 1851090, 04-12-92 	  16,855	

.7017ARIA 420, 006/871., 18-11 9 	  16.873.PORTARIA 423, DG., 79-11-92 	.0068070 SEM Immo, 04-72-92 	  16.856	 16.871
.0608610 SN N61ER0, 044242 	 	

708761116 424, D., 79-1142 	

1::::	
JORTARIA 483, DAC/8w, 19-11-92 	

 16.871
.DECRETO SEM NuNE., 04-12- 	 	 16.872
.0668070 SEM 61,81100, 04-12-92 	  16.859

	 .PORTARIA 426, 0A0/SPL, 20.11-92 	  76.873
.DECRETO SEM 343nE00, 04-12-92 	  16.859	

.#08}8818 427, 090/500, 20-11-92 	  16.873.PORTARIA 428, 06c/s71., 2041-92 	.08270 Mi um., 04-12-92 	  16.860	 16.873
.0008690 SEM Nom	 .76,51TARÉA 42?, 040/015., 2041-92 	, 04-12-92 	  16.86116.873.10876910 410, DAC/C4E, 20-1142 	.0E48E10 Sal 343X680,04-1242 	  16.861	 300160/9 431, 080/807, 20-11-92 	  16.874

.PORTARIA 434, 0036 	 16.872,	 42 	  16.871.PORTAR/A	
24-11PRESIDEMCIA DA REPUBLRA 	 437, MAC, 24-11-92 	  16.871

P. DE 8081005 7, 04-12-92 	  16 862	
.PORTARIA 439, DAC/SPL, 25-1/-92 	  16.873

.EXP. DE MOTIvos 12, 04-12-92 	  16.862	
.PoRTARIA 440, DGAc, 25-11-92 	  16.872

.EXP. DE momos 43, 04-124 	  16.862	
.PORTARIA 441, DGAC, 25-1742 	  16.872.700147/4 454, DA0/807, 27-11-92 	2	 16.861	 16.872.NENsAGE5 797, 04-124 	 	 .PO RTARIA 455, D.C, 27-17-92 	.6.0865 798, 0,124 	 	 .881.6000 27,2	 16.862	 826/871,	

76.872
.NENsAGE8 799, 04-12-92 	  16.862	

23-1142
42 	

 16.874.11.060 25, DAC/SeL, 25-17.8EN8A6E8 809, 04-12-92 	  16.862	 16.874
.9151.11 VA, 04-12-92 	  16.862
.8ENSAGEn 802, 04-1242 	  76.862	 m16161E010 DA 861.10E
.MENSAGEM 800, 04-12.92 	
.MENSAGEM 804, 04-12-92 	  12:s%	 .DESPACtio, 148/78152, 0442-92 	  76.875
...X 605, 04-12.92 	  76.862
.NENSAGEM 806, 04-12-92 	  16.632	 906/817860 DA 78091083616 504/61
MENSAGEM 807, 04-12  ^2	   16.862	 .8900110, C" 30-1142 	.MENSAGEM 808, 04-7242 	  16.862	 .DESPAnfo, 11188/SENG, 18-11-92 	

 16.875
.MENSAGEM 009, 04-12-92 	 	 16.878
.8ENSAGV1 810, 04-12-92 	  ;!:=	

.870650, 1088/5688, 02-72-92 	  16.876
...I 811, 04-12.92	  16.862	

.08019 DE SERT/C0 58, 1610/0181, 30-11-92 	  16.875
.6EN530E9 812, 044242 	  16.867
...105 813, 04-12-92 	  16.862

	 96111818800 000 808031300008
.5.66011 814, 04-1242 	  16.862	 .701118818 25, 080/00, 78-0842 	.6055660 815, 04-72-92 	  16.662	 	  16.879
466X56461 816, 04-12-92 	  16.862	 7eR86R86 25, Gn, 26-11-92 	
.NEMSAGEn 817, 04-12-92 	  16.862	 .PORTARIA 32, 0/1, 044242 	  16.878
.NTBAGEN 818, 0442-92 	  16.862	 .7o8788I8 33, GN, 04-12-92 	  6.879
.9ENSAGEN 519, 04-12-92 	  16.862	 PORTARIA 34, Cm, 044242 	  16.879
J800881E/1 820, 04-12-92 	  16.862	 .7008.6 52, 066/713, 11-11-92 	  16.879
.11EN166E9 821, 0442-92 	  16.862	 708/61716 91, 66C/RJ, 70-04-92 	  16.879
.NENSAGE/1 822, 04-12-92 	  16.862	 .1110886 116, DIKÁRS, 01-0442 	

.mm6 368, 1511/68, 78-09-92 	  It.:;'16.879
CASA CIVIL

8161sTERto DG, TRANSvoRTED
.DEsPACuD, RADI80R6s/PRE5I, 04-12-92 	  16.862

.708161W, 33, C18, 03-12.92 	  16.579
ESTADO 1161513 GAs PORCAS 66116065 	 •76877,1774 34, 06, 04-12-92 	  	  16.880

.PORTARIA 35, DM, 04-12-92 	  16.880
.PORTARIA 4.040, 04-12-92 	  16.862	 .7oRTARIA 36, GM, 04-12-92 	  16.820

.PORTARIA 37, GN, 04-72-92 	  16.880
SECRETARIA DE 6111111STRACAD FEDERAL 	 .70816816 38, 011, 04-12-92 	  16.880

466576610, DR, 27-11-92 	  76.862	 /10UStERIO DE 51865 E ExERG",

NINIS8E000 DA 2483106 	 .ALVARÁ 3.941, 8/111/11179-09, 01-12-92 	  16.882
.701119810 658, 071, 04-72-92 	  16.681

.117.710ZVÁA ':, :;F 1897/06858. 06-11-92 	  .1:;.8"4	
..PoRTAR1A 659, Gli, 04-12-92 	  16.281
RELAcAo 7, DMME/PR• 25-11-92 	  16.691

.0243600 389, 988/011911-06, 03-12-92 	  16.892
611115711,10 D4 116611156	 .8E18080 390, 81171/0873-80, 04-12-92 	  16.892

:g:7,2' 
0419,

,, g44:1N22 	  16.064
	

NINISTERIO DO BEM-ESTAR SOCIAL

.DESPACtio, LBA/DA, 114-12-9 	  16.895

:2:;2:12 3, *8, etu:u 	 	 ;::=	 .07sPAC80, LBA/PRESI, 04-12-92 	  16.895
.701176010 962, 85, 04-12-92 	  76.894
.PORTARIA 963, 611, 04.12-92 	  16.894

/1/81STERIO 00 EXERCITO	 .70016806 964, Gil, 04-1242 	  16.894

.1528761716 154, D67, 25 .1142 	  16.865	 511080E810 DA INTEGRACAO REGIoNAL

615151E010 DA 99001106	 .7081A016 56, 65, 03-12-92 	  16.895
.7011161116 62, 59G, 04-12-92 	

11t2.010, BACE5, 04-12-92 	  16.869	 .PORTARIA 75, Gli, 04-12.92 	  .
,ATo DECLARATORio 99, 0081/888, 01-12 .92 	  16.868
.810 DE6,18680810 105, HF, 04-12-92 	  16.868	 NINISTERIO PUBLICO DA 1/5160
.AT0 DECL0RAI0810 1126, 589, 04-12.92 	  16.868
.A10 DECLARATORIO 180, 8117/00811, 04-12-92 	  16.668	 .11081,106 45, 971/9173-177, 18-11-92 	  16.895
.1790760110, 860E8, 07-12-92 	  16.549
.PAUTA, 280/30, 044242 	  76.865	 10168110L DE COUTAS DA 181160
.7081880A 713, 7199, 03-12-92 	  16.867
.70870606 759, 58G, 04-1242 	  16.867	 .PAUTA 98, 8s, 04-12-92 	  16.896
.70876816 760, 5AG, 04-12.92 	  16.868
.088004160 1.974, 08817, 04-12-92 	  16.869	 01111080E8 DE FISCAL/26660 Da E1E80/010

DAs 7RoFISSOES LIDERAIS
MINISTERlo DA AGRICULTURA, Do

ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA 	 .RESoLuDAD 10, CFP, 21-0842 	  16.896
.RESOLUCAO 36, 	 15-03.92 	  16.898

.068780110, SAD/OFARA-RS, 0,12-92 	  16.870	 .060006010 367,
CONTER,
CO.A, 13-11 .92 	  76.896

NINISTERIO DA EDuCACAO E DO DESPORIo 	 TRIBUNAL SUPERIOR Do 7868A1110

.578410, 011. 04-1242 	  16.871	 .DESPACNO, PR., 01-12-92 	  16.899

ÍNDICE POR ASSUNTO
- AER0DR050 DE 36876 116816 06 VITORIA - 86

Fl000LOGADA0
.P08TARIA 425, 79-1742 PLAER DAC/507 	

"ANWAWRXFV2%NÁNENTo
BRASIL/6x Exp REss TRANsPORTES LTDA.

_PORTARIA 417, 13-71-92 11608 DGAC 	

60808123CA0 PARA 80101680E050
J. PIRES AGENDIANENTO AERE0 LTDA.

.70886816 440, 25-11-92 MAER 867,1 	  16.872

AUTORISACAO PARA ruNCIONAMENTO
TNi BRASIL S/A.

MAER 0.0 	  16.877

A8ToR126660 PARA FUNCIONAMENTO
.08 SERWCE TRANSPORTES 

ER	
LTDA.

.PORTARIA 413, 70-1142 MAER 066/571. 	  16.872

AuTo8/36660 PARA FUNCIONAMENTO
DLIPPER TRANs poRTES 1NTERNA0NAI5 LIDA.

.70886816 415, 71-11-92 NAER DAC/970 	 	 16.873

- ALFAxpEemE680
AGETA s/A - 611842ENs GERA,s ALFANDEGAD0s DE NATO GROSSO Do SUL.

.ATO DECLARATDRio 105, 04-1242 Ni DEI 	  16.868

- ALTERACAO
1Tel 1-1 E 1-8 DA PARTE / - 18EN 2-1 DA PRTE II E PARTE In DA PORTARIA IR 6/W.80
.PORTARIA 454, 27-11-92 HAER DAC/80 	

DUADRo DE 0ETALI168ENT0 DA DESPESA
.#08}8818 7E0, 04-12-92 MF sAG 	

616080 DE DETÁLIWIE580 DA DESPESA
uEFUNTE5DENC/5 NACIONAL DD ABASTECIMENTO - SUNÁB

.7011761116 759, 134-1242 /19 04* 	

800.76816 5f1 01 DE 16/02/83
.76RTARIA 4, 04-12-92 81.1 GN

PORTARIA 98 01E1 DE 02/12/86
.PORTARIA 2, 04-12-92 MN GN

6111081266A0 PARA fuNcioNAKENTO
8.8.5 ADNINIST7AD0RA sERvICos LTDA.

16.872	 .1101186816 414, 11-11-92 dAER 080/87 	  86.873

16.871

16.872

16.868

16.7

76.864

/6..
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PORTARIA HR 01-A DE 15/03/84
.PORTARIA 3, 04-12-92 MN AIO 	  16.864

QUADRO OE DETALNAMENTO DA ObsusA
.PORTARIA 62, 04-12-92 MIRE SAG 	  16.895

PRAZO PARA ARRESENTACAo
RELATORIO ECO E ESTATISTICO

.PORTARIA
 628, 

19-11-92 NUR DGAC 	  16.871

- ALTERACAo CONTRATUAL - E OUTROS
DE spAcloS-KNER DAC/SPL

IMPAM TAXI AÉREO LEDA, E ouTuS.
.RELA480 27, 23-11-92 MAU DAD/sPL 	  16.874

DESPACHOS-MAER DAC/SIEL
C.13.31 TAXI URSO LTDA, E OUTROS.

.RELACAo 28, 25-11-92 MAER bAc/spr. 	  16.874

- ALVARÁS-06E DNPN/85 NRS 3941 A 4022/92
PESQUISA DE MINÉRIO

PEDREIRA AMADURA 3/4 - EMPRESA DE IIINERAC09, E ou1035.
.ALVARÁ 3.941, 01-12-92 PME 384/0/26-D9 	

ANUIDADE
VALOR

ERESOLUCAD 367, 13 .11-92 EFENL 09E11E4 	  16.896

TAXA E MULTA
RESOUJODEs-EFEPL/CONTER FERO 36 A 50/52
DEDUZA DE nENTILVIDE
VALOR

.RESOLUCAD 36, 15-C3-92 EFUEL CONTE 	  16.898

- APRDVACAO
EMENDA 10-01 A HM 58-10

.PORTARIA 441, 25-11-52 MAER 0980 	  16.872

E”OSICAO DE MOTIVOS
MINISTÉRIO DA AERONAUSECA.

.EXP. DE MOTIVOS 43, 04-12-92 PR 	  16.842

EXPOSIcA0 DE 1.311703
MINIS/Em DAS COMUNICACoEs.

.EXP. DE MOTIVOS 7, 04-12-92 PR 	  16.862

UPOSICAO DE MOTIVOS
MENISTERIO DAS CO 	 ES.

.EXP. DE MOTIVOS 12, 04-12-92 PR 	  16.862

DISTRATO SOCIAL
MINERADA° 401 ESTRELADO LTDA.

.RELACA0 389, 03-12-92 na 216/0Npn-DO 	  16.892

IkÁJA DE ApLIDACAO DE RECURsos
.PORTARIA964, 0,12-92 ORBES GO 	  16.894

NORMAS TÉCNICAS DA DIP EMACE 92/93
REVOGAA0
1300.10SA 1601480 DA DIP BOLETIM 042 MN 82/90 A PORTARIA NR 26-0/06p DE 16/07/55

.PORTARIA
00

	 25-11-92 nu OOP 	  16.865

PLANO DE 41514ACAO DE RECURsos
.PORTARIA 963, 04-12-92 IniEs el 	  16.894

ALITORERAZACA3 PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA 00 SERMOS AEREOs ESpECIALuADOS
CANCELAMENTO

.PORTARIA 429, TB-U-92 MAER DAC/SPE 	  16.873

- AUTORIZACAO
REMANEJAMENTO
CURSO DE SUNDLOGIA E PROCESSAMENTO DE DADOS

CENTRO TECNICOE FDLICACAO SUPERIOR DURITIBÁNO,
ASSOCIADA, TÉCNICO-DUCACEONAL 413RulaANO.

.PORTARIA 2, 09-11-92 MEDE DMEDE/pR 	  16.871

INSTALACAO
ESTACA° TERRENA RECEPTORA DE SINAI, DE IV

EMPRESA DE TELE91000 JOAO PESSOA LTDA.
.PORTARAM 52, 11-11-72 MC ONC/PO 	  16.879

PRESTACAo DE SERVIDO AUXILIAR
TRANSPORTE AERED

AFROBRASEL SERVIDOS AÉREOS S/A.
.PORTARIA 455, 27-11-92 MAER 06.40 	  16.872,

RET./MN/SUE, Do CANAL 6
PADECI SERRANA LTDA.

.PORTARIA 25, 26-11-92 NA 08 	  16.878

LOCADA.° DE rouipAMENTOS
PROVIM CINEMA E 1ELEvEsA0 LTDA.

.DESPACHO, 04.12-92 CC RADloBRAS/FREN 	  16.862

• AUTDRIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
AGUOU DE CARGA AFREA

J. FE IRES AGENCIAMENTO AERED LTDA.
.PONTARIA 440, 25-11-92 MAER DOA 	  16.872

AGENCIA OE CARGA AÉREA
DRASILI23 ExPRESS TRANSPoRTES LTDA.

.PORTARIA 417, 13-11-92 MAM ODA 	  16.871
AGENCIA CE CARGA AEREA

CLI87ER TRANSPORTES INTERNAcioNAls LTDA.
.PORTARIA 415, 11-1142 MAER DAC/SPL 	  14.873

AGENCIA DE CARGA AÉREA
1111 BRASIL SIA.

PORTARIA 437, 24-11-92 MAER MAC 	  16.1371

EMPRESA DE SERMOS AEREOS ESPECIALIZADOS
CANCELAMENTO

,== 428, 20.11 .92 MAER DA</SPL 	  16.873
ENSRESA DE TAx1 AEME0

SECURITY Ex pRESS TAXI AFREO LTDA.
.PORTARIA 434, 24-11-92 MAER DGA0 	  16.871

EMPRESA DE TAXI AFAEO
A1R BANIA TAXI AERED LTDA.

.PORTARIA 424, 19-11-92 MAER DuAc 	  16.871

AGENCIA DE CARGA AÉREA
HOT SERVICE TRANSPORTES URGENTES LTDA.

-PORTARIA 413, 10-11-92 DAER OAC/SP L 	
 

16.872

ENPRESÁ DE TAXI AERED
CAPITAL 1441 AERED LTDA.

-PORTARIA 439, 25-11-92 MAER DAC/514 	  16.873
EnpRESA DE TU/ AERED
DULARACAO DE cADUCIDADE

PORTARIA 419, /8-11-92 MAER DAD/spL 	  16.873

AGENCIA DE DANA AFRE4
13.R.6 ADDINESTRACCRA SERMOS LTDA-

.PORTARIA 414, 11-11-92 KW DAD/spi. 	  16.m

EMPRESA DE TAXI MEC/
DECLARACALI DE CADUCIDADE

MT TAXE ARCO LIDA.
.128106/9 420, 18-11-92 MAER DAC/SPL 	  16.873

EMPRESA DE TA%1 
""°

P
LM1108662 IO

 TAX/ AERE0 LTDA.
.PoRTARIA 416, 13-11-92 10111 DAC/SPL 	  16.873

- =LANOU - E ouTROS

INpOSTO DE INSORTACA0
TAXA DE CAMBIO

.ATO DECLARATDRIO 180, 04-12-92 12 SU/COSIT	 16.868

16.868

CANDELENENTo
AuToREENCAD PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE SERVIDOS AÉREOS ESPECIALIZADOS

AVINCADI AGUCOLA PAVAN LIDA,
,PO	 420, 20-11-92 NAU DAUSPL 	  16.873

CERTIFICADO DE HONOLoGACADE DE EMPRESA
A.11.31 TAXI AFREO LTDA.

.9E/ATARIA 430, 20-11-92 MAER DACUTE 	  16.874

FariousAcAo PARA FUNCIONAMENTO
ENPREsA DE TAXI AERED

840153060 TAXI AÉREO
.PORTARIA 416, 13-11-92 MAER DAC/SpL 	  16.873

AUTDRIRÁZÁCAO PARA FIENCIONAMeno
EMPRESA DE SERVICOS 208000 ESPECIALIZADOS

JORTARIA 429, 20-11-92 MAER DAC/81 1 1 	  16.873

DANDELANENTo DA AuTousACAO
. TAXE URU INDIVIDUAL

PEDRO PAULA DE MORAIS.
.PORTARIA 426, 20-11-92 MAER DAC/SPL 	  16.873

TAXI AFREO INDIVIDUAL
ALDo LouRENco CIARO•

.PORTARIA 427, 20-11-92 NEER DAC/SPL 	  16.873

- CAPTAM DE INVESTIMENTOS
EsclarioRIO DE REFEREsENTACAD

SIESEUNTENDENcIA Do DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SuNDE.
.roRTARIA 75, 04-12-92 MIRE 41 	  16.855

- MULA DE IDENTIDADE

ANUIDADE
TAXA E MULTA
REsoLucoES-EFE7LUENITEN FIRS 36 A 50/92

.RESOLUCAO 36, 15-03-92 EME. CIXTER 	  16.895

cERTIFICADO DE KNOLOGACAO DE EMPRESA
ANDELANENT0

A.N.N TAxl AERED LTDA.
.7oRSARIA 430, 20.11-02 MAER DAC/sTE 	  16.874

- DOORDENADORIA DE DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS poNlvEls - E OUROS
.PORTARIA 45, 10-11-92 MPU 127/7RT-171 	  16.895

- CORRECA0 DA EXPREssA0 moNETARIA W uNITAL - E OUTROS
DESPACHOS-11F/BACEN

POLO DISTRIBUIDORA DE UTULOS E VALORES nceILIARIOS S/A, E ouTRoS.
.012000, 01-12-92 HF BACELA 	  16.869

- [REDITO ESPECIAL
ORCANENTO FISCAL DA UNIA°

NINIsTERIo DA FDUCACAO.

	

ORDENARIA 8.520, 04-12 E 92 LEG 	  16.852

ORCANENTOS DA UNIA°
MINISTERIO DA AGREcULTUE0 E REFORMA AGRARIA.

.4E/ GUINARIA 8.519, 04-12-92 lE4 	  .16.851

oRDANENT0 FISCAL DA UNHO
MINISTÉRIO Nano DA UNIAO.

	

oRDINARIA 8.517, 04-1242 tEG 	  16.847

- CREDITO SUPLEMENTAR
oRDÁNENToS DA uNIF°

JUSTICA ELEITORAL.
Jusuu Do TRABÁLNo.

.1E1 ORDINARIA 8.518, 04.12-92 LEG 	  16.848
°Rumai° FISCAL DA UNIA0

GABINETE DA VICE-pRESIDENCIA DA REpuBLIDA.
-DECRETO sus NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.859

ORCARENTO FISCAL DÁ UNE.
sEDREYARUE DA CIENCIA E TECNOLUIA.

.DECRETO
8810

	 NuNER0, 04-12-92 24E0 	  16.860

°Rumam DA uouRIDADE SOCIAL DA UNIA°
MINISTUM DA SAUD.
moo tucum DE sAUDE.

.DECRETO SEI NunFRO, 04-12-92 RU 	  16.858

ORDAFIENTO FISCAL DA UNIA°
CROMEM DA SEGURIDDDE SOCIAL DA uNIAo

MINISTER/O DA SAUDE.
MINISTERIO DO TRABALHE" E DA ADMINISRACAD.

.DECRETO SEM NUMERO, 04-12-92 EU 	  16.855

°MIMOS DA uno
MINISTÉRIO DA JUSTICA.

.LEI ORDINÁRIA 8.521, 04-12-92 LEG 	  16.853

oRCARENso FISCAL DA DNA°
MIIIISTERIO bA EDEEDAAO.

.1E/ oRDINARIA 8.514, 04-12-92 LM 	  16.845

oRcuENTO FISCAL DA UNEA0
MINISTER°, DA EcouNtIA, MUDA E PLANEJAMENTO,

.DECRETO SEM NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.861

oRCAnNTo FISCAL DA uNIA0
SECRETARIA DA mim E TECNOLOGIA.

,DECRETO SEM NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.859

oRUMENTo FISCAL DA 211E30
FuEnsTERIO DAEDUCACAO.

.1.01 ORDENARIA 8.515, 04-12-92 LIG 	  16.845

oRDADENTO FISCAL DA uNIAO
MINISTÉRIO DÁ USW,

.LEI ORDINÁRIA 8.516, 04-12-52 LM 	  16.046

- “LCuto
IMPOSTO DE INSORTACAo
TAXA DE CAMBIO
BATH TAILANDEs - E couros

16.882	 .010 DEDLARATORIO 180, 04.12-92 111 SRF/CosIT 	
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OACAMENTO FISCAL DA 141.0
INSTITUTO BRASILEIRO 00 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS.

.8E00E10 SEM ONERO, 04-12-92 MEC 	  16.861

COMENTO, DA UNIA°
MINUTE	 DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA.

.DECRETO SN NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.856

ORD... FISCAL DA 1.1.
MIRISTERIO CA ARRONAUT/CA, E OUTROS.

-DECRETO SEM NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.852

- CRITERIOS E PROCEDIMENTOS
INSTALADA° E MANUTENCAO CE OFPENDENCIAS
PARTICIPAI. SOCIETÁRIA 10 EXTERIOR

.RESOLUCAO 1.974, 04-12-92 115 GACEN 	  16.6.

CURSO OE GEOGRAFIA - E OUTROS
PORTARIÁS-MEDE/EN MRS 1781 Á 1787/92
RECONHECIMENTO DE CURSO

FACULDADE DE EDUCADA°, DIENCIAS E LETRAS DE IPORA, E OUTROS.
.PORTARIA 1.781, 04-1242 MEDE GPI 	  16.870

- CURSO DE TECNOLOGIA E PROCESSAMENTO PE DADOS
AUTORIZADO/
REMANEJAMENTO

CENTRO TECNICO-EDUCADO/ SUPERIOR CURITMUO.
ASSOCIADA° TECNICO-DULACIONÁL CURITIBANO.

.PORTARIA 2, 09-11-92 MEDE DNEDE/PR 	  16.871

- DECLARADA° DE CADUCIDADE
A11101111ADA0 PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE TAXI AER.

IMILTIJET TAXI AEREO 1.10A.
.80110510 420, 18-11 .92 11680 000/871 	  16.873

AUTORIIACAO PARA FUNDMIAMENTO
EMPRESA DE TAXI AEREO

..0002110 419, 12-11-92 MAER OAC/SPL 	  16.873

DESPACNOMAER DAC/SPL
ALTERADO/ 0212RATUAL - E OUTROS

0.5.11 TAXI AEREO LIDO, E OUTROS.
-PELADA° 26, 25-11-92 PAR DAC/SPL 	  16.374

ALTERAM 0OXIRANAL - E OUTROS
INTERAVIA TAXI AEREO LIDA, E OUTROS.

.RELACAO 77, 23-11 .92 MM 000/881 	  16.874

- OESPACNOS-11F/8ACEN
DÁ EXPRESSO/ MONETÁRIA DO CAPITAL - E OUTROS

POLO 01.01.1IDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A, E OUROS.
.DESPACHO, 01-12-92 HF BACEN 	  16.869

DEPACIOS.MPS INSS/SEDA
ILATIFICACAO
DISPENSA 05 LICITAVA

08800xolut - ADMINISTRADORA DE SERVIDOS DE VIGILANCIA LIDA, OUTROS.
.DESPACHO, 112-12-92 885 INSS/001, 	  16.878

- DISPENSA DE LICITADA°
DESP./OS-9P0 INSS/SUA
RATIFICAM

55090 OPTE - 01211111818000RA DE SERVIDOS OE VIGILANCIA LIDÁ, E OUTROS.
-0E57080, 02-12-92 1188 0055/8550 	  16.878

RATIFICADA
TEC/OCO. 5151.48 - COOPERATIVA DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.

.DESPACHO, 04-1242 MS FMS/PRESI 	  16.875

RATIFICADA°
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIOMAL.

.DESPACHO, 04-12-92 ICES LM/PRESA 	  16.295

RATIFICAVA
DEPARTIMENTO DE INPRENSA NACIONAL.

.DESPAD110, 04-12-92 NOES 1.0.00 	  16.1595

RATIFICAM
PETROBRAS S/A.

.DESPACMO, 04-12-92 MAMA SAD/OFARA-R 	  16.870

- DISTRATO SOCIAL

MINERAM CEIO ESTRELADO LTDA.
ARRUO. 389, 03-12-92 AME SM/D.11. 	  16.892

- ERMA 10-01 A R.A 58-10
APROVADA°

.PORTARIA 441, 4-11-92 EAEll DGAC 	  16.872

- 61100050 DE SERVIDOS AEREOS ESPE.ALIIADOS
CANCELAMENTO
ALITORISACAO PARA FUNCIONAMENTO

AVIADA° AGRICOLA PAVOR LTDA.
.PO	 028, 20-1142 14100 000/.1. 	  16.873

CANCELAM..
ALITORIRA/ACAO PARA PUNCICHAMENTO

.PORTARIA 429, 20-11-92 MAER DAC/SPL 	  16.873

EMPRESA DE TAXI AER.
CANDELAMENTO
AUTORIZA,. PARA FUNCIONARE.°

PAVIBRAS TAX/ AER. LTDA.
-PORTARIA 416, 13-11 .92 MOER DAD/SPL 	  16.873

AUTORIUDA0 IARA FUNDICOANENTO
SECURITY EXPRESS TAXI AER. LTDA.

-PORTARIA 434, 24-11-92 11.100 De. 	  16.871

AUTOM.. PARA FUNCIONAMENT0
CAPITAL TAXI AEREO LTDA.

...LIARIA 439, 25-1142 MAER DACISPL	  16.273

DECLARADA° DE CADUCIDADE
AUTORIDA0A0 PÁRA FUNDIONNIENTO

...DOTARIA 419, 18-11-92 MM 000/0.4 	  16Am

DECLARADA° DE CADUCIDADE
AUTORIZADO/ PARA FUNCIONAMENTO

.F,:= E;41C1:!;;Wei0 DAC/SPL 	  16.873

AUTORIIACAO PARA fINICIONAMENTO
AIR LIARIA TAXI AEREO LTDA.

.PORTARIA 424, 19-11-92 MAER OGAC 	  16.871

ENCA/118.11.10
PROJETO DF LEI

.MENSAGEN 798, 04-12-92 IR 	  16.862

8ROJETO DE LEI
.RENSAGE11 799, 04-12-92 PR 	  16.262

jcP.,114-14-92	 	  16.1.2

PROJETO DE LEI
-MENSAGEM 817, 04-12-92 PR 	

PROJETO DE LEI
.MENSAGEM 818, 044242 PR 	

PROJETO OE LEI
...AM 815, 04-12-92 PR

PROJETO DE LEI
.MENSAGEM 816, 04-12-92 PR 	

PROJETO DE LE/
MENSAGEM 1113, 0442-92 PR 	

PROJETO OE LEI
...NEM 814, 04-12-92 PR

PROJETO DE LEI
MENSAGEM 812, 04-1242 PR 	

PROJE70 DE LEI
.MENSAGEM 821, 04-1242 PR 	

PROJETO DE LEI
AMACEM 822, 04-12 .92 PR

PROJETO DE LEI
.11ENSAGEN 819, 04-12-92 PR 	

PROJETO DE LEI
...MEN 820, 04.12-92 PR 	

• Ei,,N,=1170 OE INPORMACOES

MANDADO DE IMUNDA°
AMIMEM 797, 04.12 .92 PR 	

- ESCRITOR. DE REPRESENTADA°
CAPTADA0 DE INVESTIMENTOS

SUPERINTENDE.. DO DESENVOLVIMENTO 00 NORDESTE - SURDE.
.PORTARIA 75, 04-12-92 MIRE GM 	  16.895

E=ZyjR,rlik RECEPTORA DE SINAIS DE..

INSTMACAO
EMPRESA DE TEEVISA° J0. PESSOA LTDA.

-PORTARIA 52, 11-11-92 MC (210/00 	  16.879

- EXPEDIDO/ DE PASSAPORTES E DOCUMENTOS EQUIVALENTES
NOVOS VALORES
-PORTARIA 314, 03-12.92 RJ SE 	  16.864

- EXPLORACAO
SERVIDO DE 0.11100011.1090,10 MOVEI
SERVIDO NOVEL CELULAR

.PORTARIA 32, 04-12-92 110

EXPOSICAO DE MOTIVOS
APROVADA°

MINISTERIO DA AERONÁUTICA.
.EXP. DE RUIVOS 43, 04-1242 PR 	  16.862

APROVADA°
MINISTER. DAS CONNICACOES.

.PAI. DE MOTIVOS 7, 04-1242 PR 	  16.662

APROVADA°
MINISTÉRIO DAS COUNICADOES.

-EXP. DE MOTIVOS 12, 01,12-92 PA 	  16.262

- EXPRESEXPRESSO/.ED.. DA USAR DIÁRIA
.000 OECIMATORIO 106, 04-12-92 117 SRF 	  16.658

- GRUPO DE TRABALHO
CENTRAIS ELEIRMAS BRASILEIRAS S/A - ELETRO6RAS, E OUTROS.

.PORTARIA 658, 04-12.92 11115M 	  16.661

11
- XELIM.° OE PLATAFORMA MARITIMA 'SEDDO-710 . - (SS-43)

NCIOLOGACAO
.70616010 431, 20.11-92 NADO 000/007 	  16.872

- NOMOLOGACAO
NELIPC*170 00 PLATA/PR...TINA '80000-710 . - ESS-437

-PORTARIA 431, 20-11 .92 MAER 000/807 	  16.1572

AER0070110 DE SANTA MARIA DA V.OR. -
-PORTARIA 425, 19-11-92 MAER PAC/007 	  16.872

PARECER DO CIE
,DESPACNO, 04-12-92 MEDE GN 	  16.871

- IMPOSTO DE IMPORTACAO
TAXA DE CÁNDIO
BAILA TAILANDES - E OUTROS
CALCULO

.ATO DECLARADO.° 180, 04-12-92 MF 0178/00011 	  16.268

- 11,1j==ACE DE LICITA[.

RACAL RADAR DEFENCE SYSTEXS
.DESPÁCNO, 04-12-92 MN 06011 	  16.864

RATIFI.CAO
L7R EDITORA LTDA.

.008700110, 12-11-92 1185 0088/0EP0 	  16.878

- INSCRICAO
ORGANIUDA0 DE AEROLEVANTAMENTO NO EMFA
RENOVADA('

-PORTARIA 4.040, 04-12-92 EMFA 	  16.642

INSIAMAO
ESTAM TERRENA RECEPTORA DE SINAIS CE TV
AUTORIIACAO

EMPRESA DE TELEVISA( JOAO PESSOA LTDA.
.PORTARIA 52, 11-11 .92 MC 0110/88

- ITEM 1-1 E 1-8 DA PARTE 1- IT. 2-1 D
ALTERADA°

-PORTARIA454, 27-11-92 NUR DAD/SOP

- JULGAREM.
.RIMRICARDO LEVIPISON.

,rAlim AS, 0.-12-92 10.0 
	

•

16.062

16.862

16.262

16.862

16.822

16.262

16.262

16.862

16.262

16.862

16.862

16.861

"p%Int1:2,2,,V"“I=:: °.g="'
[.1000105 E PROCEDIMENTOS

.RESOLUCAO 1.9]4, 04-12-92 115 BACEN 	

' 17'E'LrCr MWE'rJ0,1"0
PRODUTOS PERIGOSOS

-PORTARIA 33, 03-12-92 111R GR

	  16.079

16.869

	  16.879

A PRTE I/ E 700.1E III DA PORTARIA NR 6/00940

	  16.872



- 020221/2220 DE AERDLE7ANTANENTo tO Emr2
RE5072220

25cRIDAo
FoRTARIA 4.040, 04-12-92 5582 	  16.862

-	 DEEpAREDER Do

	

16.865	 50/101.00.4220
.000126110, 04-12-92 MEDE 611 	  16.871

Pu1gUIRIUTO": ' "T"'
INSULACAo E 166211101220 DE DPENOU/212s

	

16.895	 .REsoul<20 1.974, 04-12-92 118 
02600
	  16.869

16.861
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MANDADO DE INJUNDA0
ExcAmItoluENT0 DE 1510882E6Es

.5E10200m 797, 04-12-92

JuLBANENTo DE REcuRsos
SESSAD ORDINÁRIA

rfAlleARA S/A - ALIJCAR E ÁLCOOL, E 011/ROS.
.76012, 04-12-92 92 222/32 	

- LIBERADO
PLANO DE /RAU.

".2N2: ',,v;r.;z 5166 6/1 	

- LICUOACAO EXTRAJUDICIAL
05251sTRADoRA1121110 LTDA..: 

- 40.22á22g,56.11622ENTos

FROVIO20 21202 E 2ELEvIS20 LTDA.
.DESPALMO,, 04-12-92 CC RAMBRAS/FRE51 	  16.862

- MANDADO DE HUN.
ENDAMMNAMENT0 DE /NFORMADOES
JuLGAIIENTo

.5E2520E2 797, 04-12-92 PR 	  16.861

- MEGAIJATT-NORA
TARIFA ATUALIZADA DE REFERE212

.110812. 659, 04-12-92 250 611 	

- muNICOES
PLANALTO EM pRESA DE SEGDR2222 LTDA.

. poRTARIA 716, 06-11-92 lu S pF/DEASp 	  16.864

- NORMAS TECNICAS DA DIP ED1220 92/93
REV.DA°
N005202 TEC51220 DA DIP BOLETIM DGR MI 82/90 A PORTARIA NR 26-2/DGF DE 16/07/50
ApROVACAD

.PORTARIA 184, 25-11-92 mEX 20 p 	  16.865

NoRMASA TURIM 00 DIP BOLETIM NP NR 82/90 A PORTARIA 92 26-A/1W DE 16/07/90
APRonclo
NORIUS TECNICAs DA 011, 801260 92/93
REVOGAM

.PORTARIA 164, 25-11-92 1166 Da p 	  16.865

- NOVos VALORES
Sn.. DE p2502102165 E DoCUMEnTos EouvALENTES

.FORTARIA 314, 03-12-62 MJ SE 	  16.864

- OBRA DE 20261.20 CIVIL
RESpoNsABILIDADE DE PEMA FISICA
507ENATID2 FARA REGULA8122220

ARDER DE MUCO 58, 30-11-92 Mos INSD/DARF 	  16.875

- °RUMEM DA SEGURIDADE SOCIAL DA 02120
CREDITO SURLENNTAR

MINUTERIO DA SUE.
FUNDO /1221011AL DE SAUDE.

.DECRETO SEN HUMO, 04-12-92 EXEC 	  16.858

CREDITO SUPLEMENTAR
oRCANENTo MEAI DA 112120

mIllIsTERIo DA SAUDE.
MIESTUID Do TRABALHO E 02 AommIsTRADAD.

.DEDRETo SEM MERO, 04-12-92
 2202
	  16.855

- °ROAM.° FISCAL DA 05120
[REDITO SOPEAI/MIAR

SECRETARIA DA 219212 E TECNOLOGIA.
.DECRETO SEM NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.860

ORCANENTD DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIN
cRE0170 SUPLEMENTAR

MINISTERlo DA SAUDE.
UNISTE. DO 1162821110 “A ADNINISTRACAO.

.DECRETO SEM NUR°, 04-12,72 .2 	  16.855

CREDITO SUPLEMENTAR
111/11STERI0 DA Mu..

.1E1 OROINARIA 8.514, 04-12-92 LEG 	 	 	  16.845

cRED170 sUFLE5ENTAR
NINISTERIO DA EDUCADO.

.LEI oRDUARIA 8.515, 04-12-92 LEG 	  16.645

CREDITO ESPECIAL
MINISTERIO DA EDucAcAo.

.1.E1 <ADIU. 8.520, 04-12-92 LEG 	  16.852

28E.° SUFLEMEN726
mINISTERIO DA 5005°512, FAZENDA E FLANEM/Mo.

.DECRETO 50112,15110, 04-12-92 EXEC 	  16.661

[REDITO SUPLENDITAR
INSTITDDO BRASILEIRO DO mu AMOIENTE E Dos RUM. NATURAISREI/OVAVEIS.

Anum MI amuo, 0612-92 ExEc 	  16.1351

CREDITO SUPLEMENTAR
SECRETARIA DA 2185. E TECNOLOGIA.

.DECRETO 5011 NUMERO, 04-12-92 EXEC 	  16.859

[REDITO SUVLENENUR
GABINETE DA VIDE-11RESIDENCIA DA REM.,

.DECRETO SEM NLINI70, 04-12-92 EXEC 	  16.859

"7,1,Tár=2,„
.L0 oRDINARIA 01.516, 04-12-92 LES 	  16..

CREDITO SUPLEMENTAR
UNISTEDA AFROMUTICA, E oUTROS•

.15E20210	 NIAIERO, 04-12-92 DIEc 	  16.858
CREDITO ESREUAL

M2100E810 244L120 DA 116120.
.1.0/ 060152812 8.517, 114-12-92 LEG 	  16.847

UerinuUE=1
JUSTICA ELEITORAL.
JUSTICA Do 18BA180.

.1.61 oRoNARIA 8.510, 04-12-92 LEG.. .....

DREDITo SUPLEMENTAR
MINISTERIO DA AGUDIJITURA E REFORMA AGRABIA.

.DECRETONu/no, 04-12-92 EXEC 	  16.856

CREDITO SUPLUENUR
MINISTERIO DA 401122.

.1E1 <ADUARIA 8.521, 04-12-92 LEG 	

CREDITO
	 201241610RA E REFORMA AGRARIA.

.LEI DOIRARIA 8.519, 04-12-92 LM 	

- PESSOAL
.DESPACHO, 27-11-92 02F DRN 	

- F.O DE AP6/22220 DE RECURSOS
APROVADA°

.PoRTAR1A 964, 04-12-92 NBES
	

16.894

APROVACAo
.PORTARIA 963, 04-12-92 IIBES

	
16.894

PegRUSTUU1UUTARIOs
LUBERADO

.FORTARIA 56, 03-12-92 1111U UI 	  16.895

- 808908I2 NR 01 DE 16/02/83
ALTERACAO

.PORTARIA 4, 04-12-92 MM GM 	
	

16.864

PORTARIA IA 01-2 DE 15/03/814

.1,0=2 Sr 04-12-92 150 0/1 	 	
16.1164

- NADARIA IR 018 DE 02/12/86

'TFO:=2 2, 04-12 .92 MN ui 	
	

16.864

- FO6TA8125-5E0E/G2 NU 1781 A 1787/92
RECONHECIMENTO DE cuim
CURSO DE GEOGRAFIA - E ouTRos

FACULDADE DE EDUCADA°, CIENclAs E LETRAS DE IFORA, E ouiRos.
.PORTARIA 1.781, 04-12-92 MEDE

	
16.870

- ORM RARA MESMA.
RELATORIO ECoNOMI20 E ESTATIST120
ALTERADO

.FORTARIA 423, 19-11-92 MAER Duc
	

16.871

pREsTACAO DE SERVIDO AUXILIAR
TRANSPORTE ADIO
AuToR122220

AFROBRASIL SERVIDOS AEREos 5/2.
.FoRTARIA 455, 27-11 .92 2208 .2

	
16.872

- PRODUTOS R28100005

:E°2..f2,2::="`"
. poRTARIA 33, 03-12-92 ILTR 05 	  16.879

- PROJETO DE 16726.2.
SERVIDO NOVEL CELULAR

.50816615 34, 04-12-92 MC G5	 16.879

SERVIDO NOVEL CELULAR
. poRTÁRIA 33, 04-12-92 mc

	
16.879

- PROJETO DE LEI
ENCAMINNANENT0

.52002005 798, 04-12-92 PR
	

16.862

EN2251m56,5ENTO
'.MENSAGEM 799, 04-12-92 PR

	
16.862

EN2211110122ENT0
.MENSAGEM 800, 04-12-92 FR 	 	 	  16.542

ENCÁMINNANENTo
.mE15520EN 817, 04-12-92 PR 	  16.062

Ec612mENTo
.NENsAuEll 818, 04-12-92 FR 	  16.862

612281/INANENTo
.MENSAGEM 815, 04-12-92 FR 	  16.862

ENDANINNAmENTo
.MENSAGEM 816, 04-12-92 PR 	  16.862

E112011111211EMID
.111062255 813, 04-12-92 FR 	  16.862

ENDANINH/L5E8T0
.522806011 814, 04-12-92 FR 	  16.862

ENDAMINMANENTo
.5E8520E5 812, 04-12-92 PR 	  16.562

ENDAHINHANENTo
.50610200 621, 04-12-92 FR 	  16.862
ENWINNANENTo
.50620EN 822, 0-12-92 RR

ENC/01120.111610

16.867

RENSA0 FOR moRTE
1121/12 ANGELA DASTRIGNANI.

.0001121110, 30-11-92 626 GR 	  16.875

- FESCOISA DE 516ER10

. R‘EU e20U,Itr11-‘2 TIUIE'D:TE,1U .	  16.881

miNER220 012DUEDO LT02, E OUTROS.
.121.2460 390, 04-12-92 155E siu/DNIBI-Do 	  16.892

ALVARAS-ITE 02575/Do Nu 3941 A 4022/92
DEDREIRA AM 	 s/A - E5FRESA DE mINERÁ220, ouTRos.

16.851	 .247282 3.941, 01-12-92 nmE 555/D517,00 	  16.882

16.862

- Afono DE pARULANENTO
VALOR 00 DEM° conoLIDA00

.70282210 713, 03-12-92 mF p0811

16.848	 .965506511 219, 0412-92 FR 	  16.862

ENUAINHANENT0
.AusAGEN 820, 04-1242 FR 	  16.662

0612020 DE 0E126625E6TO DA DE.52
ALMADA,

	

16.853	 .PORTARIA 760, 04-12-92 HF SAL 	
	

16..

ALTERADA°
SUDERINTENDENDIA N-[1001. Do ABASTE21.70 - Soe.

	

16.851	 .70210212 
709. 

04-12-92 01 sAG 	  16.867



SERVIDOS DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS
REAJUSTAMENTO

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 5/A - RFFSA.
.PORTARIA 36, 04-1242 DER GN 	  16.813

- TARIFA ATUALIUDA DE REFERENCIA
11.1612-140RA

JORRARIA 659, 04-1242 WE GN 	  16.881

- TAXA DE CANDI°
DM MIARDES - E 00T.
CALCULO
IMPOSTO DE IMPORTACAO

.ATO DECLARATORIO 1DO, 04-12-92 DF SID/COSIT 	  16.8611

- TAXA E ORO
RESOLUCOES-EFEIL/COMIER NRS 36 A 50/92
CEPO DE IDENTIDADE
VALOR
ANUIDADE

.RESOLUCAO 36, 15-03-92 EFFIL WITER 	

- TAXI AEREO INDIVIDUAL
CANCELAMENTO DA AUTORIZADO

ALO LOURENCO CIMO.
.PORTARIA 427, 20-11 .92 DAER OAC/SPL

16.898

16.875

CANCELAMENTO DA AUTORIEACAO

4 6tER DAD/SIL 	  16.873

- TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO ARTOPOTOR

WRIELA DUOUE OCAMPO.
.010 OECLAMORIO 99, 01-12-92 ME SRPf/111, 16.865
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ALTERADA°	 JOSAGED 809, 04-12-92 PR 	  16.562-PORTARIA 62, 04-12-92 MIRE SA 	  16.895
.IIENSAGEN BIO, 04-12-92 PR 	  16.862

- RATIFICADO	 - RETA/65.13SO DO DUO 6
INEXIDIDILIDADE DE LICITADO	 OTORIZACAO

LTR EDITORA LTDA. 	 RADIO SERRANA LTDA.
.0061.010, 18-11-52 MPS INSS/SEDO 	  16.878	 .PORTARIA 25, 26-11-92 MC CD 	  16.878

DESPENSA DE LICITADO 	 - REVOGACO
TECNOCOD. SISTE/415 - COOPERATIVA DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. 	 NORMAS* TECNICAS DA DEP BOLETIM DGP RR 82/90 Á PORTARIA MR 26-A/DOP DE 16/07/90

.DESPACNO, 04-12-92 55 EDS/PRES/ 	  16.873	 APROVADO
MORNAS TECNICAS DÁ RIP EDICAO 92/93

INUIDERILIDADE DE LICITADO 	 JORRARIA 184, 25-11-92 MU OOP 	
RAUL RADAR DEFENDE SYSTEMS LIMITEI,.

' DESPACHO, 04-12-92 I% 610/1 	  16.564
- SERVIDO DE RADIOCOMUNICACAO NOVEL

SERMO NOVEL CELULAR
EXPLORADO

JORRARIA 32, 04-12-92 MC GM 	  16.875

- SERVIDO DE RADIOU/
DISPENSA DE LICITADO	 COOPATAXI - COOP. DE CONS. DOS 1101. AUT. DE TAXI 00 110010. DO RIO DE JANEIRO.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. 	 .PORTARIA 25, 18-08-92 XL MC/RJ 	  16.879.DESPACNO, 04-12-92 ARES LBA/PRES 	
- 0E19100 DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO URBANO DE PASSAGEIWS

DISPENSA M LIC/TACAO 	 REAJUSTAMENTO
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NAMONAL. 	 TARIFA

.DESPACRIO, 04-12-92 005 464/61 	  16.895	 EMPRESA CE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE - TREMOR..

DISPENSA DE LICITADO	
.PORTARIA 38, 0612-92 NTR W 	

PETROBRAS S/A.
JES4-0I40, 0612-92 MANA SAD/DIÁRA-RS 	  16.064

- RFA/UM/MITO
TARIFA
SERVIDO, PRESTADOS PELOS PORTOS ORGANIZADOS

.PONTARIA 35, 0612-92 WA q	  16.B60

TARIFA
SERMO DE TRANSPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS

MUSA DE TRENS MUNDO 15E PORTO ALEGRE - TRUSURIP.
.PORTARDA 38, 04-1242 NTR 411 	  16.880

TARIFA
SERVI. DE TRAISPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS

COWAIRLIA	 DE TRENS URRADOS - CITO.
.PORTARZA 37, 04-12-92 1171 q 	  16.630

TARIFA
SERVIDOS DE TRANSPORTE WOODIARIO COLETIVO INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS

.PORTARIA 34, 041242 Mn GIL 	  16.80
TARIFA
SILAVICOS DE TRANSPORTES FUROVUDIOS

REDE fERIOVIAILIA FEDERAI. 5/A - RFFSA.
JORRARIA 36, 04-12-92 NTR 611 	  16.880

- RECEBIMENTO DE MENSAGEM
JOISAGO1 801, 04-1692 PR 	  16.862

.8126146511 802, 04-12-92 PR 	  16.862

.11ENSAGEN 503, 04-12-92 PR 	  16.862

- RECO/MEDIADO DE CURSO
LIMO DE GEOGRAFIA 	 OUTROS
PPLUDIAS-MDE/GN MO 1781 A 1787/92

FACULDADE DE EDUQUE., CIENCIA5 E LETRAS DE TORA, E OUTROS.
JORRARIA 1.781, 04-12-92 MEDE GR 	  16.870

- EECULLOS ORCOPTARIOS
LIDERADA°
PUJO DE TUBA.
JORRARIA 56, 03-12-92 RIRE GN 	  16.895

16.865

DISPENSA DE LICETACAO
DESPACTIOS-DPS INSUSEPA

SERVIDORTE - ADMINISTRADORA DE SERVIDOS DE VIGILANCIA LIDA, E OUTROS.
OPA., 02-12-92 MPS INU/SEPA 	  16.878

- SERVIDO ESPECIAL DE REPETIDO E RETIUMWESSA0 SIMILUDEA DE TV

.7arx r:;167t12,re„ ",mr".

16.880

16.879

PRE/EITURA MUNICIPAL DE URUMIANA.
.PCGTARIA 91, 10-0442 MC	 	  16.679

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUGUAIANA.
.PORTARIA 363, 18-0942 MC DDC/RS 	

- SERVIDO NOVEL CELULAR
EXPLORADO
SERVIDO DE RADIWWW/CACP.0 NOVEL

.PC.TARIA 32, 04-12-92 MD GD 	  16.875

PROJE10 DE DITERCONE.
JORRARIA 34, 04-12-92 MC 411 	  16.879

PROJETO DE NTEADO...
JORRARIA 33, 04-12-92 MC GD 	  16.879

- SERVIU. DE TRANSPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS
RUJUSTAMENTO
TARIFA

DWPMNIA BRASILEIRA DE TROIS URBANOS - 03111.
JORRARIA 37, 04-1242 DITR GR 	  16.880

- SERVIDOS DE TRANSPORTE RODOVIA. COLETIVO INTERESTADUAL E INTEPLACIWAL DE PASSAGEIROS
RE/015102RLO
TARIFA

.PORTARIA 14, 04-1242 NTR GN 	
	

16.850

-	 jj,,T:DISPORTES FERROVIÁRIOS

TARIFA
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 3/A -RASA.

.PORTARIA 36, 04-12-92 1410 CD 	  16.880

- SERVI. PRESTADOS PELOS PORTOS ORGANIZADOS
REAJMTMENTO
TARIFA

JORRARIA 35, 04-12-92 NTR G11 	  16.650

REINO MA NOTA DE EXIMO
VARIO 1/0.

.DESPACHO, 01-12-92 TST PRESI 	

- SESSAO ORDINÁRIA
JULOOENTO DE RECURSOS

16	 ITAJUDARA S/A - ABICAR E ÁLCOOL, OUTROS..899
.PAUTA, 04-1242 MF 2DC/3C 	  16.865

-ADIORMULADAD ORCOMITARIA - E OUTROS
REWUMOS-EIEPL/CFP DIS 10 A 16/92

.5E. REGIONAL DE PSICOLOGIA/6R, E WTROS.
.165006000 10, 21-03-92 EFIPL II? 	  16.896

- RE005110 PROVISORIO
CONSUMO NACIONAL DE SERV. SOCIAL - CNSS.

-TARIFAASSOCIADO DE PAIS E MICOS DOS EXCEPCIONAIS -
SERVIDO DE-TRANSPORTE DERROVIARIO URB. DE PASSAGEIROS.PORTARIA 962, 04-12-92 WES GN 	  16.894 REAJUSTAMENTO

- PESADO ALIABETICA 	 .,5:=1111,1:%:',:?: 
PORTO ALEGRE - TUNSURB.
	  16.880PRODUTOS PERIGOSOS

INTRODUCAO DE MODIFICACAO
' PORTARIA 33, 03-12-92 NTR GD 	  16.879	 SERVIDOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS

READUSTADENTO
JURURU 34, 04-12-92 NTR GD 	  16.8E0- RELATORIO 000.100 ESTAMO°

ALTERADO
SERVIDOS DE TRANSPORTE FERRODURIO URBANO DE PASSAGEIROSPRADO PARA APRESENTADO
REAJUSTAREM°.PORTARIA 423, 19-11-92 DAER DGAC 	  16.571 CWPANDIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBD.

RIPMEJAMENTO	 ..PRATARIA 37, 04-12-92 NTR 	  16.880- 
CURSO DE TECNOLOGIA E PROCESSAMENTO DE DADOS
AUTOREUCAD	 SERVIDOS PRESTADOS PELOS PORTOS 0.11114003

CENTRO TECNICO-EDUCACAO SUPERIOR CURITIBANO. 	 REAJUSTAM/1TO
.PORTARIA 35, 04-12-92 IFER 	  16.860ASSOCIADO TECNICO-DUCACIONAL CUMULADO.

JORRARIA 2, 09-11-92 MEDE MEDE/P0. 	  16.871

- RENOVADO
INSCRICAO
ORGANIZADA* DE AEROLEVANTADENTO MO EMFA

JORRARIA 4.040, 
04-10-90 

EMA	  16.862

- RESCUICOEUEFUL/BP WS 10 A 16/92
REFORNMACAO ORCOENTARIA - E MATOS

CONSOO REGICWI. DE PSICOLOGIA/6R, E OUTROS.
° REMOA 10, 21-ce-92 EFEM. CFI 	  16.896

- RESOLLICOES-EFEIL/WMTER NAS 36 A 50/92
CEDIDA DE IDENTIDADE
VALOR
ANUIDADE
TAXA E MULTA

.RESOLLICAO 36, 15-03-92 MN. COMER 	  16.898

- RESPONSABILIDADE DE PESSOA FISICA
SISTEMATICA PARA REGI/LAPIDADO
0111.4 DE CONSTRUCAO CIVIL

.ORDW DE SERMO 58, 30.1142 1118 INSS/DOE 	  16.875

- RESUMIDO DE AUTCGRAFOS
.11ENSAGED W4, 04-12-92 18 	  16.862

.11EMAGED 511, 04-12-92 PR 	  16.652

ATERRAGEM 805, 04-12.92 PR 	  16.862

JENSAGEM 806, 04-12-92 PR 	  16.862

.DENSAGEM 237, 04-12 .92 PR	  16.062

.1214586E8 635, 0612-92 PR 	  16.062

"ONA"11n1n1C:0"Crg.'""
RESPONSABILIDADE DE ES. IISICA

.ORDEIL DE SERVIDO 38, 30-11-92 MPS 11165/040 	  16.875



Jurisprudência Trabalhista
Tribunal Superior do Trabalho

Volumes: LXVII a LXXVIII - Preço: Cr$ 66.000,00 (cada)
(sujeito a majoração, sem aviso prévio), incluídas despesas com re,..essa.

Decisões Jurídicas: Dissídios Coletivos
e Individuais.

Jurisprudência

Trabalhista

Dmachos

Aquisições: Imprensa Nacional — Seção de Assinaturas e Vendas
SIG — Quadra 06 — lote 800 — CEP 70604-900 — Brasília — DF — Fone: (061) 226-6812
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RESOLUCOES-Ef CIL/CONTER NRS 36 Á 59/92
<EMA DE IDENTIDADE

.RESOLUCAO 36, 15-03-92 Mn CONTER 	

16.872

- TRANSPORTE AEREO
AUTORITACAO
PRESTACAO DE SERVICO AUXILIAR

AMUAM. SERMOS AERECO S/A.
.PORTARIA656, 27-11-92 MAER COAC

- VALOR
ANUIDADE

.6660111160 367, 13-11-92 Ef EPL MOFA 	  16.896

AINIDADE
TAXA E MULTA

16.898

16.867

16.668

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 - Volumes I a VI — Coleção completa - Cr$ 553.000,00
1991 - Volumes 01 a 06 — Coleção completa - Cr$ 530.000,00
1992 — Volumes 01 a 08 - Cr$ 363.000,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIG — Quadra 6 lote 800 — 70604-900 — Brasília-DF

Telefone: (061)226-6812

- VALOR DO DEBITO CONSOLIDADO
PEDIDO DE PARCELAMENTO

.PORTARIA 713, 03-12-92 Mf PtiN 	

- VEICULO AUTOMOTOR
TRANS, ERENCIA DE PROPRIEDADE

MARTELA DUCOE OCA..
.ATO DECLARATORIO 99, 01-12-62 MA 8667/138 	
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

ATENÇÃO! •
ção deve ser 

feita

A renova

corri 
antecedência de 

15 dias
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários OficiaiS — Seções 1, II e III.

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exereic k, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas cla União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

y IX N4

j o
P ;.0 z

1808

SIG — Q. 06, Lote 600 — CEP 70004-900 — Fone. (0611321-5566 Brasilia — Uìsuìto Federal
Telex: (0611 1356 DIMN 130 — C Ge/ ts11 . re 00394494,0016-12
Fax: (061) 225-2046
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I

ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

•

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de

três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado

(confira a etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da

. data de publicação	 .

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,

para evitar interrupção nas remessas

— 'em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.

Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

Valor da Assinatura Trimestral

Diário Oficial — Seção Í — Cr$ 286.000,00

Diário Oficial — Seção II — Cr$ 73.000,00

Diário Oficial — Seção III — Cr$ 260.000,00

Diário da Justiça — Seção I — Cr$ 289.000,00

Diário da Justiça — Seção II — Cr$ 458.000,00

Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

Cr$ 145.200,00	 362.340,00

acrescido do	 Cr$	 71.280,00	 178.860,00

Cr$ 128,040,00	 362.340,00

Cr$ 145.200,00	 • 362.340,00

Cr$ 262.680,00	 656.700,00

—

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)

  Telefone (061) 226-6812
lifff _fi	 Horário: 7:30 às 19:00 horas

.70 AOS

/

PREÇO 'DESTE EXEMPLAR EM BRASIL1A: CrS 3:000,00

/0


